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Lembra-se da Anita da “Caras & Bocas”? Foi Danieli 
Haloten quem protagonizou esse papel na novela 
da Globo, apresentando-se como a primeira pessoa 
com deficiência visual a contracenar numa novela. 
A também jornalista e oradora motivacional lançou 
recentemente um livro sobre viagens, enquanto 
aguarda por outro papel como atriz, uma das facetas 
profissionais que espera levar avante e fazer vingar.

Quer para quem nunca ouviu, quer para quem per-
deu a audição, os aparelhos e os implantes auditivos 
são “pequenos milagres” que ajudam na descoberta 
ou redescoberta dos sons. Há pessoas surdas que 
vivem ainda no silêncio, mas muitas encontram 
nestes equipamentos a solução para a deficiência au-
ditiva que, segundo a Organização Mundial de Saúde 
(OMS), é incapacitante para cerca de 360 milhões de 
pessoas em todo o mundo.

Aproveitando um ano fértil em eventos desportivos e 
o diálogo com federações e associações, a autarquia 
da Maia quer alavancar um programa no concelho 
dedicado especificamente ao desporto adaptado. A 
par deste projeto, eis o retrato do que vai acontecer 
ao longo de 2014 na Maia – Cidade Europeia do De-
sporto, uma iniciativa, também, inclusiva

Em jovem disseram-lhe que “tinha muita força e era 
rápido” então, apesar da deficiência visual e porque 
praticar desporto era um “vício”, decidiu apostar no 
atletismo. Já lá vão uns anos desde que pela primeira 
vez pisou uma pista e sentiu que podia “ver” com 
os pés. Gabriel Potra já conquistou – entre bronze, 
prata e ouro – mais de três dezenas de medalhas... 
Os recordes batidos – dos nacionais aos europeus e 
mundiais – esses são incontáveis…
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Editorial

Depois do balanço do primeiro ano a dar voz 
a TODOS, mais 365 dias se vislumbram…
com a intenção de fazer cumprir o lema de 
sempre: Nada sobre vós, sem vós”.
A Plural&Singular entrou em 2014 dando-
se a conhecer a todos os participantes nas 
Jornadas que a Escola de Hotelaria e Turismo 
do Porto (EHTP) realizou no dia 9 de janeiro. 
Integrou o painel “Turismo Acessível”. 
Uma semana depois participou no debate do 
programa Sociedade Civil que é, diariamente, 
transmitido em direto na RTP2 e que no dia 
17 de janeiro teve como tema “o cidadão com 
deficiência no local de trabalho”.
Para rever o programa basta aceder ao link 
http://www.rtp.pt/play/p1043/e141088/
sociedade-civil-viii 
A sustentabilidade é outro dos objetivos de 
continuidade deste orgão de comunicação 
e, para isso, voltamos a frisar: precisámos 
de uma rede de colaboração e do apoio 
de  TODOS.  Por um lado, na tarefa de 
‘alimentar’ a revista com conteúdos e, por 
outro encetando parcerias importantes 
com empresas que permitam não só 
a sobrevivência deste projeto, como a 
‘qualidade de vida’ do mesmo. 

http://www.pluralesingular.pt


CIMAL promove 
acessibilidade no 
Alentejo Litoral

A legislação que regula a educação 
especial vai ser alvo de discussão 
através de um grupo de trabalho, 
criado pelo Governo, que fará um 
estudo e apresentará propostas, 
ao que tudo indica dentro de três 
meses.
Em comunicado, o Ministério da 
Educação e Ciência (MEC) refere 
que “deverão ser auscultados espe-
cialistas, instituições de ensino supe-
rior, organizações representativas de 
professores, pais e encarregados de 
educação, de pessoas com deficiên-

cia, de instituições particulares e co-
operativas de educação especial, dos 
órgãos de administração e gestão 
de escolas, e outras entidades com 
reconhecido trabalho nesta área”.
O MEC admite que se “tornou evi-
dente” a necessidade de realizar uma 
discussão “abrangente e sustentada” 
da educação especial.
Assim, o grupo de trabalho que 
irá ser ciado terá um prazo de três 
meses, sendo o objetivo principal 
apresentar um relatório com propos-
tas de alteração às normas em vigor.
Esta decisão foi publicada em 
suplemento no Diário da República 
na última quarta-feira, tendo sido 
assinado pelos secretários de Estado 
do Ensino Básico e Secundário, João 
Grancho, do Ensino e da Admin-
istração Escolar, João Casanova de 
Almeida, e da Solidariedade e da 
Segurança Social, Agostinho Bran-
quinho.

Na Biblioteca Municipal de Odemira 
foi apresentado, pela Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo Litoral 
(CIMAL), o Plano de Promoção 
da Acessibilidade para aquela zona 
alentejana.
“Tornar o Alentejo Litoral uma 
região igualitária, permitindo a 
autonomia de todos os cidadãos”, 
é o objetivo deste plano que quer 
planear o espaço público e edifi-
cado para que seja acessível a toda a 
população.
Além de favorecer as pessoas com 
deficiência, a realização deste plano 
vai ajudar os cidadãos com mobi-
lidade reduzida e contribuir para 
a melhoria da qualidade de vida 
de todos os utilizadores do espaço 
público.
O plano da CIMAL incidiu sobr-
etudo nos concelhos Alcácer do Sal, 
Grândola, Odemira, Santiago do 
Cacém e Sines.

Foi anunciado que o programa oper-
acional regional InAlentejo assinou 
27 contratos de financiamento com 
instituições particulares de solidar-
iedade social da região, num inves-
timento global de 8,9 milhões de 
euros, o que também inclui a área da 
deficiência.
“Com estes novos apoios, pretende-
se reforçar a rede de equipamentos 
que contribuem para a inclusão de 
grupos sociais ou etários específicos, 
com destaque para os que ajudam 
crianças e jovens, idosos e pessoas 
com deficiência”, explica um comu-
nicado da Comissão de Coorde-
nação de Desenvolvimento Regional 
do Alentejo.
Segundo esta estrutura a estes 27 
novos contratos de financiamento, 
corresponde uma comparticipação 

comunitária de sete milhões de 
euros do Fundo Europeu de Desen-
volvimento Regional.
“O investimento médio por projeto é 
de cerca de 330 mil euros, o que rev-
ela a racionalidade dos investimen-
tos a realizar”, lê-se no comunicado.
O mais recente lote de acordos 
assinados com Instituições Par-
ticulares de Solidariedade Social 
abrange “toda a área territorial da 
região Alentejo e uma diversidade 
de instituições”.
Entre os beneficiários encontram-se 
centros de apoio e residências para 
pessoas com deficiência e crianças 
em risco, lares de idosos, entidades 
de apoio domiciliário e social, cre-
ches, centro de atividades e ateliers 
de tempos livres.

A Associação de Retinopatia de Por-
tugal–ARP venceu o prémio do 1.º 
concurso “EMEL em Movimento”, 
promovido pela EMEL–Empresa 
Municipal de Estacionamento e 
Mobilidade de Lisboa.
Este prémio tem o objetivo de 
premiar, com um montante finan-
ceiro, projetos que promovam a in-
clusão social e a melhoria da mobili-
dade das pessoas com deficiência.
“Uma Lisboa Para Todos” foi o 
projeto apresentado pela ARP e 
consiste na identificação de barreiras 
à mobilidade, na cidade de Lisboa, 
por parte de um grupo de 30 pessoas 
com deficiência visual.
Com este projeto a associação 
pretende promover a melhoria da 
mobilidade, contribuindo para uma 
inclusão social mais efetiva dos 
cidadãos com deficiência.
O júri deste concurso foi composto 
por Maria Barroso (presidente do 
júri), Vanda Nunes (administradora 
da EMEL), José Madeira Serô-
dio (presidente do INR–Instituto 
Nacional para a Reabilitação) e 
Idália Serrão (deputada do PS e ex-
secretária de Estado Adjunta para a 
Reabilitação).

O Parlamento português aprovou 
uma petição para instituir o dia 20 
de outubro como Dia Nacional da 
Paralisia Cerebral, de acordo com 
a Federação das Associações Por-
tuguesas de Paralisia Cerebral que 
revela, na sua página de facebook, 
que o documento mereceu “parecer 
unânime de todos os partidos”.
Esta petição, promovida pela Fed-
eração Portuguesa das Associações 
Portuguesas de Paralisia Cerebral 
(FAPPC), reuniu 5.002 assinatu-
ras, deu entrada na Assembleia da 
República a 10 de junho de 2012, 
tendo baixado à Comissão de Saúde 
quatro dias depois.
Os peticionários consideram que 
a instituição do dia 20 de outubro 
como Dia Nacional da Paralisia 
Cerebral é uma forma de sensibilizar 
a sociedade para uma doença que 
afeta mais de 20.000 portugueses.
Entretanto o PS, o PSD e o CDS-PP 
associaram-se a esta causa e entrega-
ram dois projetos de resolução, um 
dos socialistas e outro da coligação 
de Direita, que também defendia a 
criação do Dia Nacional da Paralisia 
Cerebral a 20 de outubro.
Com a instituição deste dia há a 
expectativa de que seja mais fácil 
promover e desenvolver ações de 
consciencialização e de informação 

a nível nacional e sensibilizar os 
profissionais de saúde, da educação 
e segurança social para a importân-
cia do diagnóstico precoce desta 
doença e do acompanhamento dos 
doentes ao longo da vida, defendem 
na petição.
“A paralisia cerebral não é uma 
doença rara, nem em vias de extin-
ção”, refere a petição
Sabe-se que 90% das crianças com 
esta doença chegam à idade adulta.
“Em Portugal, verificou-se um 
aumento significativo da esper-
ança média de vida de pessoas com 
deficiência. Enquanto no início do 
século XX se situava nos 20/30 anos, 
atualmente situa-se nos 60/70 anos”, 
acrescenta do documento.
A Paralisia Cerebral é uma deficiên-
cia motora provocada por desordens 
no desenvolvimento do controlo 
motor e da postura, como resultado 
de uma lesão progressiva aquando 
do desenvolvimento do sistema 
nervoso central e que pode ocorrer 
antes, durante ou logo após o nasci-
mento da criança.
A Paralisia Cerebral é provocada por 
hemorragias, deficiência na circu-
lação cerebral ou falta de oxigénio 
no cérebro, traumatismo, infeções, 
nascimento prematuro ou icterícia 
grave neonatal.

Associação de 
Retinopatia vence 
concurso da EMEL
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Governo anuncia a criação de grupo de 
trabalho para discutir educação especial 

NOTÍCIAS

Financiamento do InAlentejo também 
contempla área da deficiência

20 de outubro é Dia Nacional da 
Paralisia Cerebral

NOTÍCIAS



“Apoio ao Idoso” é o nome do 
programa apresentado pela Câmara 
Municipal de Figueira de Castelo 
Rodrigo que visa o domiciliário 
gratuito a idosos do concelho, bem 
como pessoas com deficiência ou 
doença prolongada.
Este programa social desenvolv-
er-se-á na área das pequenas 
reparações de construção civil.
Os destinatários são “cidadãos 
recenseados no concelho de Figueira 
de Castelo Rodrigo, que se encon-
trem em situação de fragilidade 
económica ou social” por terem 65 
anos ou mais, deficiência devida-
mente comprovada e doença prolon-
gada, refere o despacho publicado 
em Diário da República.
Eletricidade (substituição de lâm-
padas, interruptores, casquilhos, 

etc.), canalização (substituição ou 
reparação de torneiras, autoclismos, 
canos e afins, entre outros), ser-
ralharia (substituição de fechaduras 
e colocação de vidros, entre outros 
serviços) e intervenções diversas de 
pequena natureza, como a reparação 
de persianas e a fixação de objetos 
às paredes e aos tetos das habitações 
são as áreas abrangidas pelo pro-
grama.
A autarquia vai criar, para este efeito, 
uma linha SOS de atendimento que 
estará disponível 24 horas por dia.
A coordenação e gestão do progra-
ma caberá ao Serviço de Ação So-
cial, Psicologia e Saúde do Municí-
pio de Figueira de Castelo Rodrigo.
O regulamento deste programa está 
em fase de consulta pública.

“Apoio ao Idoso” apresentado pela Câmara 
Municipal de Figueira de Castelo Rodrigo 

Os atletas Bruno Leitão e Lenine 
Cunha alcançaram novos recordes 
do Mundo nos Campeonatos Nacio-
nais de Pista Coberta para pessoas 
com deficiência intelectual, que se 
realizou em Santarém no dia 8 de 
fevereiro.
Lenine Cunha estabeleceu a nova 
marca no salto com vara com um 
recorde mundial que dividia com 
o francês Daniel Roy, saltando 2,46 
metros.
A marca anterior era de 2,45 metros.
Por sua vez Bruno Leitão completou 
os 800 metros de Marcha Síndrome 
de Down em 5.19,08 minutos.
O anterior recorde mundial era de 
5.23.01 minutos, ou seja o atleta 
português melhorou, também, a sua 
melhor marca que era de 5.25,53 
minutos.
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Foi inaugurado o Centro de Reabili-
tação do Norte - Dr. Ferreira Alves, 
um equipamento de saúde locali-
zado em Gaia que, e conforme disse 
o ministro, Paulo Macedo, completa 
a rede nacional de reabilitação do 
país.
Em Gaia, o governante destacou este 
equipamento pela sua “diferenciação 
tecnológica e qualidade profissional”.
 “Queremos que os ginásios fiquem 
a funcionar em pleno. Assim fica 
completada a rede de centros de 
reabilitação do país com um equi-
pamento que vai servir muito bem o 
Norte pela sua diferenciação tec-
nológica e qualidade profissional”, 
disse Paulo Macedo.
O ministro da Saúde referiu que, em 
2013, foram feitas no Norte 95 mil 
consultas de medicina física.
Já o presidente da Câmara de Gaia, 
Eduardo Vítor Rodrigues, chamou 
a este centro de “equipamento de 
vanguarda” e destacou a “lógica de 
internacionalização que pode e deve 

despoletar”.
Por sua vez o provedor da Santa 
Casa de Misericórdia do Porto, 
António Tavares, destacou os pro-
tocolos que estão a ser assinados 
com as Faculdades de Medicina, 
Ciências, Engenharia nas áreas de 
medicina física e reabilitação, motri-
cidade e biomecânica.
O centro terá 100 camas de inter-
namento: 60 para adultos e 40 para 
crianças, de acordo com informação 
da Santa Casa da Misericórdia do 
Porto que é gestora do Centro de 
Reabilitação do Norte.
Este equipamento já está a funcionar 
desde dezembro, tendo atualmente 
perto de três dezenas de camas 
preenchidas. 
A Santa Casa da Misericórdia do 
Porto assumiu por três anos a gestão 
deste equipamento, estando prevista 
a transferência, aprovada em Con-
selho de Ministros, de 27,6 milhões 
de euros para o efeito.

“nextcare.pt” é um 
novo site sobre 
esclerose múltipla

Eis o novo site informativo sobre 
Esclerose Múltipla (EM), o “next-
care.pt”, que visa ajudar os doentes 
e seus familiares a lidar da melhor 
forma com “uma patologia que é 
autoimune, crónica e muitas vezes 
incapacitante”.
A apresentação deste espaço na 
Internet decorreu durante uma 
ação, em Vila Nova de Gaia na qual 
doentes e especialistas na área da 
saúde debateram a importância das 
novas tecnologias da informação e 
da ‘e-health’ numa melhor gestão de 
uma doença que afeta mais de 5.500 
doentes.
De acordo com a organização do 
evento, além de alguns capítulos 
informativos e educativos sobre a 
EM, diagnóstico e tratamento, este 
novo site disponibiliza “informação 
e conteúdos dinâmicos e positivos, 
relacionados com a qualidade de 
vida, hábitos de vida saudável e dicas 
práticas sobre como viver melhor 
com a EM, entre outros”. 

NOTÍCIAS

Bruno Leitão e 
Lenine Cunha com 
novos recordes do 
Mundo

Estão abertas as inscrições para 
o novo projeto desenvolvido pela 
Secção de Desporto Adaptado 
Sporting Clube de Braga para pos-
sibilitar o acesso à prática despor-
tiva desta modalidade a crianças 
e adolescentes com incapacidades 
motoras e intelectuais.
Depois do enorme impacto e suc-
esso do Projeto “Boccia para todos” 
que culminou com o I Torneio de 
Boccia Sénior, o projeto “Boccia-
Formação” possibilita o acesso à 
prática desportiva (modalidade de 
Boccia) de crianças e adolescentes 
com incapacidades motoras (par-
alisias cerebrais e lesões neurológi-
cas) e intelectuais, favorecendo a 
igualdade de oportunidades e a não 
descriminação, para além de con-
stituir uma resposta no âmbito da 

Projeto “Boccia-Formação” do SC Braga

atividade Física e Desporto adaptada 
ao público em questão.
O projeto “Boccia Formação” é um 
Projeto cofinanciado pelo Instituto 
Nacional de Reabilitação (INR) e 
está a ser implementado em Escolas 
do Distrito de Braga e na Associação 
Portuguesa de Pais e Amigos do 
Cidadão Deficiente Mental de Braga 
(APPACDM), valência de Gualtar, 
num total de 48 participantes em 
formação.
Conta com uma equipa experiente 
- técnicos licenciados, com espe-
cialização na modalidade de Boc-
cia, devidamente acreditados pelo 
Instituto do Desporto de Portugal 
(IPDJ).
Inscrições em tecnico.sdabraga@
gmail.com e marketing.sdabraga@
gmail.com

NOTÍCIAS

Centro de Reabilitação do Norte 
inaugurado em Gaia



Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas
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Deco alerta para discriminação no acesso ao crédito à 
habitação
O projeto de lei apresentado pelo Bloco de Esquerda, consequente do alerta dado pela DECO sobre a dis-
criminação das pessoas com deficiência no acesso ao crédito à habitação, transitou para discussão na respe-
tiva Comissão na Assembleia da República e voltará ao Plenário para votação final, ainda sem data marcada. 
Em entrevista à Plural&Singular o responsável pelo artigo da edição de janeiro da revista Dinheiro&Direitos 
da DECO, o economista, João Fernandes, explica de que forma se manifesta a discriminação das pessoas 
com deficiência no acesso ao regime bonificado do crédito à habitação.

Plural&Singular (P&S) - Qual foi o ponto de partida 
para a Deco ter decidido avançar com este estudo? 
Receberam muitas queixas por parte de pessoas com 
deficiência?
João Fernandes (JF) - Nós [DECO - Associação 
Portuguesa para a Defesa do Consumidor] 
periodicamente no passado temos vindo a abordar esta 
temática do crédito à habitação e o crédito à habitação 
bonificado para pessoas com deficiência.
Aquilo que nós observámos e que resultou de contactos 
que temos de associados nossos que se depararam com 
este problema, foi que – nós costumamos abordar a 
temática numa lógica de contração do empréstimo, no 
momento em que a pessoa pede um empréstimo como 
é que acede ao regime bonificado – nos apercebemos é 
que há um volume de queixas em relação à migração do 
regime geral para o regime bonificado. Ou seja, quando 

a deficiência não existe no momento da conceção mas 
é adquirida já durante a vigência do empréstimo as 
pessoas deparavam-se com um conjunto de obstáculos 
que eram levantados pelos bancos, que são levantados 
pelos bancos e que muitas vezes na maior parte dos 
casos as impedia de migrar de um regime para o outro – 
do regime geral para o regime bonificado – impedindo-
as naturalmente de usufruir do benefício que está 
associado a isso. 
Portanto nós fomos investigar, tentar perceber qual 
era o problema e aquilo que chegamos à conclusão foi 
que, de facto, o problema se encontra na legislação que 
é omissa em relação à parte de transferência de um 
regime para o outro porque apenas aborda a perspetiva 
da conceção de crédito. No momento em que a pessoa 
vai solicitar o empréstimo tem de cumprir um conjunto 
de requisitos que são os mesmos – existe uma indexação 

NOTÍCIAS

aos requisitos que constam do acordo coletivo de 
trabalho do setor bancário, portanto as condições que 
são exigidas a um trabalhador do setor bancário para 
usufruir das condições privilegiadas, não bonificadas 
pelo Estado mas ainda assim condições privilegiadas, 
são aquelas que um cidadão com deficiência acaba por 
ter que cumprir no momento de concessão do crédito. 
Isso são critérios que foram definidos e que estão 
diretamente associados à conceção porque tem a ver 
com um conjunto de requisitos que permitem efetuar 
uma operação com um risco controlado, acabam por ser 
critérios quase de risco. 
No momento em que o crédito já está em vigor, esse tipo 
de critérios não são propriamente aplicáveis, não faz 
muito sentido que sejam aplicados esses critérios mas o 
certo é que são porque a única resolução que existe diz 
respeito à conceção e os bancos acabam por se refugiar 
nessa premissa e, portanto, quando a pessoa pede para 
migrar de um regime para o outro, todos os critérios 
da conceção são aplicados aquelas pessoas também e 
muitos não cumprindo acabam por não poder usufruir 
da bonificação do Estado. 
Não faz sentido uma discriminação aqui entre quem 
tinha uma deficiência no momento da conceção e quem 
apenas a adquiriu já durante a vigência do empréstimo 
porque na prática estamos a retirar de uma parte dos 
cidadãos com deficiência o direito a ela [bonificação] 
recorrer.

NOTÍCIAS

P&S – Quando me diz que os bancos se refugiam 
nessa, digámos, lacuna da lei, a Deco diz que para os 
bancos não há nenhum risco acrescido, então porquê 
que não fazem simplesmente a migração?
JF – O problema aqui principal não é propriamente os 
bancos, os bancos aplicam aquilo que a lei manda. Ou 
seja, a lei, não estando previsto nada para a migração, 
na interpretação deles aplica-se a lei de uma forma 
geral. O problema não está propriamente aí, o problema 
encontra-se a montante, o facto de não se prever essa 
situação no momento em que isso foi feito, já é uma 
legislação bastante antiga e no momento em que isso 
foi feito dever-se-ia ter acautelado essa situação com 
pressupostos diferentes porque a realidade é uma 
realidade completamente diferente. Não estando isso 
previsto os bancos aplicam aquilo a única coisa que 
existe em relação ao crédito bonificado, que é aquilo.
O legislador é que tem que fazer aqui a correção 
necessária, tanto que nós, inclusivamente, enviámos 
as nossas reivindicações a quem de direito, no caso ao 
Governo e à Assembleia da República para que se legisle 
nesta matéria e, portanto, a única coisa que é preciso 
fazer é corrigir essa situação. 
O nosso entendimento, daquilo que deve ser feito, é que 
quem se encontre já com um crédito vigente, por direito, 
tem que ter o acesso ao crédito bonificado. Na prática 
bastará apresentar um atestado que demonstre que tem 



Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas Danieli Haloten
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um grau de incapacidade igual ou superior a 60% que é 
esse o critério que foi definido. Mas a partir do momento 
em que apresente esse documento, fica automaticamente 
habilitado a usufruir dessa bonificação e acaba por 
ser uma migração quase automática. É uma correção 
relativamente simples mas que desbloqueia a vida a 
muitas pessoas e é de extrema utilidade. Aliás, o regime 
bonificado para pessoas com deficiência foi criado numa 
perspetiva de, partindo do pressuposto que as pessoas 
com deficiência acabam por ter encargos superiores 
nas suas vidas e que o Estado deverá prestar alguma 
ajuda no pagamento dos juros do crédito à habitação. 
Mas agora não deve haver uma discriminação entre 
quem tinha a deficiência logo à partida e quem adquire 
a deficiência posteriormente, isso não faz qualquer 
sentido. Mas inclusivamente, está a haver feedback 
bastante rápido, mais rápido do que normalmente 
estas coisas acontecem. Nós nem há um mês demos 
conhecimento desta realidade e está agendada já 
para o final desta semana [16 de janeiro de 2014], a 
discussão e a votação no Parlamento, apresentado por 
um grupo parlamentar [Bloco de Esquerda] um projeto 
para retificar esta situação. O nosso desejo é que seja 
aprovado um diploma que corrija a situação anormal 
que verificamos. Vamos esperar que não sejam criados 
novos obstáculos porque isto claramente é uma situação 
que não faz sentido nenhum existir e que tem que ser 
desbloqueada rapidamente.  

P&S - Certamente receberam muitas queixas 
relativamente ao facto dessa migração não ser 
feita, mas também não há conhecimento de por 
alguma exceção haver pessoas que conseguiram essa 
migração?
JF – Temos conhecimento de uma exceção que já 
apareceu posteriormente à publicação do artigo, mas foi 
necessário um procedimento complicado, foi preciso 
uma autorização. Pedir verbalmente não teve resultado, 
depois por escrito junto da Direção Geral do Tesouro 
e ao fim dessa serie de diligências lá se conseguiu dar 
o ‘ok’ da Direção Geral do Tesouro à direção bancária 
para poder proceder a essa migração. Lá está, como 
eu lhe dizia há pouco que os bancos se refugiavam 
na legislação existente, o problema deles é estarem a 
atribuir uma bonificação sem o poderem fazer e depois 
o Estado, no caso a Direção Geral de Saúde que acaba 
por ser quem coordena as bonificações, depois apertar 
com eles, digámos assim e depois responsabilizá-los por 
uma atribuição de uma bonificação indevida. Portanto, 
eles para se defenderem acabam por aplicar a legislação 
que existe que é a legislação para a conceção. Não sei se é 
propriamente criticável, aqui o problema está claramente 
localizado: o problema não está nos bancos, o problema 
está antes disso, está na própria legislação. 

P&S – Relativamente ao papel das seguradoras, 
também constitui um problema?
JF - Tradicionalmente abordávamos o problema, como 
dizia à pouco, numa ótica de concessão de crédito e aí 
problemas que costumavam ser levantados prendiam-se 
com o seguro de vida.
Nós deliberadamente neste artigo falamos um pouco, 
mas deixámos isto para segundo plano, precisamente 
para evitar tirar o enfoque principal que tínhamos do 
problema que acontecia nesta área. Não deixámos de 
referir novamente um que já é um problema quase 
crónico em termos de crédito à habitação bonificado. 
E é o facto das pessoas conseguirem cumprir todas 
as condições de acesso ao regime bonificado, todos 
menos um que é o seguro de vida, que é obrigatório, é 
um dos requisitos para este regime. O problema é que 
muitas vezes as seguradoras arranjam uma forma de 
bloquear a conceção do próprio seguro. É quase uma 
forma de discriminar, não discriminando. Porque eles 
não podem discriminar, a lei proibi-os de discriminar 
na venda do produto, mas arranjam formas de o fazer. 
Ou encarecendo de forma brutal o próprio seguro, 
definirem prémios absurdos, por vezes tão elevados ou 
mais do que a própria prestação do crédito. Encontram 
um conjunto de subterfúgios que condicionam, são um 
constrangimento adicional, principal constrangimento. 
Até porque, pelas declarações que conseguimos obter 
da própria presidente da Associação Portuguesa de 
Deficientes acabou por ir nesse sentido. Mantém-se a 
existência desse problema.

P&S -  E o que se pode fazer?
JF -  Por diversas vezes no passado apresentamos 
soluções, a existência de uma obrigatoriedade à 
semelhança do que existe no seguro automóvel, de 
ser atribuído um seguro a uma terceira tentativa de 
seguro dentro de critérios razoáveis, com prémios 
razoáveis [no seguro automóvel se três seguradoras 
recusarem o seguro, depois uma delas é obrigada a 
fazer o seguro automóvel], ou permitir que seja feita 
em nome de um fiador e está previsto que se a pessoa 
quiser escolher pode fazê-lo em nome do fiador. Nós 
podemos apresentar algumas soluções ao legislador, 
mas aquilo que nós queremos em última instância é que 
o problema seja resolvido, de uma forma ou de outra, 
se criar um novo, que é muitas vezes o que acontece. 
Mas sem criarem um problema, se resolverem aquele, é 
tão simples quanto isso, é aquilo que nós procuramos, 
porque é isso que realmente facilita a vida das pessoas. 

NOTÍCIAS

Danieli Haloten, um exemplo pioneiro de inclusão
Lembra-se da Anita da “Caras & Bocas”? Foi Danieli Haloten quem protagonizou esse papel na novela da 
Globo, apresentando-se como a primeira pessoa com deficiência visual a contracenar numa novela. A tam-
bém jornalista e oradora motivacional lançou recentemente um livro sobre viagens, enquanto aguarda por 
outro papel como atriz, uma das facetas profissionais que espera levar avante e fazer vingar.

Saudades… Danieli Haloten tem saudades da 
personagem que interpretou na novela “Caras & Bocas” 
e que antevia o início de uma carreira promissora como 
atriz. Mas agora, passados quatro anos da sua estreia, 
começa a acreditar que o sonho concretizado em 2009 
não tem como continuar…não voltou a ser chamada 
para contracenar em mais nenhuma novela e o passar 
do tempo só contribui para que as esperanças de o ser se 
diluam.
Quem viu a novela da Globo na SIC, em 2010, lembra-
se, certamente, da Anita a irmã do protagonista da 
trama, Gabriel, interpretado por Malvino Salvador, que 
agora faz de Bruno na Amor à Vida.
A “Caras & Bocas” pode ser revista pelos brasileiros 
no “Vale a pena ver de novo” na Globo e é por se ver 
repetida no ecrã que “bateram” as saudades em Danieli 
Haloten, aquela que se tornou a primeira pessoa com 
deficiência visual a contracenar numa novela. 
Não é esta a única faceta de Danieli Haloten, cega desde 
os dezassete anos devido a um glaucoma de nascença. 

Recentemente a aspirante a atriz lançou um livro 
intitulado “Uma viagem no escuro” em que, recorrendo 
à experiência pessoal da autora num intercâmbio no 
Canadá, dá dicas de viagem, alerta os leitores para 
situações concretas que vivenciou e, acima de tudo, 
mostra que, mesmo sem ver com os olhos, é possível 
viajar sozinha pelo mundo e divertir-se.
“O livro conta sobre os infortúnios que vivi em um 
intercâmbio em Vancouver, no Canadá, sobre outras 
experiências em viagem e também mostra um pouco 
como vive uma pessoa cega”, revela Danieli Haloten.
Assume que a aventura no Canadá foi recheada de 
imprevistos do princípio ao fim. “Deu tudo errado”, mas 
Danieli “tinha que continuar e tirar algum proveito do 
que aconteceu”. “Foi aí que decidi escrever o livro, que 
além de alertar as pessoas sobre as situações que vivi 
nesse intercâmbio, está a ajudar os leitores a conhecerem 
um pouco mais do universo de uma pessoa cega, 
confirma a autora que está satisfeita com o feedback 
positivo dos seus leitores.

NOTÍCIAS



Em discurso direto:

Plural&Singular (P&S) -A Danieli é uma inspiração para muita gente, nota que 
esta sua maneira de estar influencia a forma como as pessoas encaram a vida de-
las?
Danieli Haloten (DH) - Noto principalmente quando as pessoas comunicam comigo 
nas ruas e nas redes sociais. Percebo que a minha participação na televisão foi impor-
tante aos telespectadores no processo de conscientização sobre as pessoas com defi-
ciência. Por isso, seria muito importante para toda a sociedade que os profissionais 
com deficiência fossem aproveitados com mais frequência na televisão.

P&S - O que diria a alguém que considera que a sua deficiência/incapacidade é um 
entrave para viajar ou fazer outro tipo de coisas?
DH - Diria que só nós mesmos somos capazes de matar nossos próprios sonhos. Não 
é uma deficiência, uma pessoa ou um comportamento social que vai fazê-lo.

P&S - Como é ser uma pessoa com deficiência visual no Brasil?
DH - Como relato no meu livro, não é fácil ter uma deficiência em nenhum lugar do 
mundo.
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“Essa pergunta é muito bacana. Pois esse é um dos 
pontos fortes do meu livro. Nele, descrevo como uma 
pessoa cega pode disfrutar de uma viagem. E tenho a 
certeza que depois da leitura, as pessoas que não tem 
deficiência passarão a disfrutar bem melhor de suas 
viagens e até da vida, pois notarão quantas coisas deixam 
passar sem perceber nem aproveitar”, explica.
De alguma forma, o livro é uma espécie de extensão 
da faceta de oradora motivacional que Danieli Haloten 
também usa para sensibilizar à inclusão, ajudar na 
comunicação interpessoal e no trabalho em equipa. 
Além disso, através da sua experiência pessoal, procura 
motivar os participantes para o sucesso e a superação 
e para que usem “as pedras no caminho como degraus 
para subir”, realizarem os sonhos e terem um espírito 
vencedor. 
Além de atriz, escritora e oradora Danieli Haloten é 
também jornalista. Em 2000 apresentou o “Danieli 
Multishow”, um programa televisivo que criou, 
comercializou, produziu e dirigiu. Além de um sonho 
realizado, também provou que uma pessoa com 
deficiência visual pode trabalhar na televisão. Depois 
trabalhou com Caco Barcellos no “Fantástico” da TV 
Globo, fez Caras & Bocas e não voltou, até agora, mais 
aos ecrãs. 
“Fiz um stand-up comedy, uma peça de teatro onde 
interpretei uma personagem que enxergava, no Festival 
de Teatro de Curitiba e publiquei um artigo na revista 
americana ‘Matilda Ziegler Magazine’”, resume a 
multifacetada Danieli Haloten.
Nenhuma das facetas se sobrepõe umas às outras. 
“Quando estou trabalhando em uma delas, é a que eu 
gosto mais. Pois, tudo que eu faço, faço com paixão e 
muita dedicação”, garante.
O futuro? O futuro é uma sequência do presente e os 
planos passam por continuar a ministrar as palestras 
motivacionais e inclusivas, mas passam também pelo 
desejo de apresentar um programa de TV onde possa 
dar dicas que ajudem na conscientização das pessoas 
sobre cuidados com animais de estimação. 
É aqui que entra Higgans, o inseparável cão-guia de 
Danieli Haloten e que a torna mais sensível à defesa dos 
animais e ao apelo a que as pessoas não abandonem os 
respetivos bichinhos de estimação.

NOTÍCIAS NOTÍCIAS

“Meus fãs me respeitam muito. Eles 
não enxergam minha deficiência e sim 
meu trabalho. Eles não me veem como 
uma cega e sim como uma atriz e isso é 

muito importante pra mim. “Eu gostaria 
de cumprimentar o público de Portu-

gal, que também manifesta seu carinho 
através das redes sociais”.

Danieli Haloten
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Orçamento geral de Estado para 
2014: Mais pobreza e menos 
dignidade

O Orçamento de Estado para 2014 dá continuidade às 
atuais políticas assentes em cortes nos rendimentos dos 
trabalhadores e pensionistas e em mais despedimentos 
na Administração Pública, que afetam também os 
trabalhadores e pensionistas com deficiência.
A inqualificável decisão de aplicar uma redução 
remuneratória aos trabalhadores da Administração 
Pública a partir dos 675,00€, montante que coloca os 
trabalhadores próximo do limiar da pobreza, e configura 
uma quebra de contrato intolerável, ainda mais 
quando parte do próprio Estado, irá ter consequências 
dramáticas em todos os agregados familiares, ainda mais 
graves quando estes integram pessoas com deficiência. 
Nunca é demais recordar que, segundo o estudo do CES 
de Coimbra, os custos acrescidos da deficiência variam 
entre 6.000 e 27.000 euros anuais. 
Esta proposta de OE aponta para despedimentos na 
Administração Regional e no sector empresarial do 
Estado, numa altura em que a taxa de desemprego 
está em níveis elevadíssimos e a destruição brutal 
de pequenas e médias empresas a que se assistiu 
nos últimos anos não assegura a absorção dos 
desempregados pelo mercado de trabalho. As pessoas 
com deficiência, segundo a Organização Internacional 
do Trabalho, são as primeiras a serem despedidas e as 
últimas a conseguir um emprego.
Prevê cortes brutais no Serviço Nacional de Saúde, 
na educação básica e secundária e acção social e na 
Segurança Social que, a acrescer aos cortes efectuados 
nos últimos anos põe em causa funções sociais 
fundamentais do Estado. 
O início do presente ano lectivo foi desastroso para os 
alunos com necessidades educativas especiais e este 
desastre resultou fundamentalmente da redução do 
número de professores colocados nas escolas, que levou 
à constituição de mega turmas nos mega agrupamentos 
integrando alunos com necessidades educativas especiais 
e constituição de turmas com mais de 2 alunos com 
NEE, em clara violação das disposições legais aplicáveis. 
Com a redução do orçamento do Ministério da 
Educação em 2014 a situação adivinha-se catastrófica.
Chegam rumores de zonas do interior onde as pessoas 
não têm meios para se deslocar para os centros de 
saúde, cada vez mais distantes e em menor número. 

Também não têm meios para adquirir medicamentos. 
Muitas delas são pessoas com deficiência que carecem de 
transporte adaptado, inexistentes nas zonas interiores. 
Como pode o Governo propor uma diminuição ainda 
maior para o Serviço Nacional de Saúde. Como apelidar 
uma política que coarta o direito à saúde dos cidadãos, 
particularmente dos mais pobres, dos mais velhos, dos 
mais desprotegidos? 
Quais são as medidas concretas que irão ter reflexos 
negativos na vida dos cidadãos quer tenham deficiência 
ou não:
1. Redução remuneratória: A partir de 1 de janeiro 
de 2014 são reduzidas as remunerações totais ilíquidas 
mensais dos trabalhadores da Administração Pública a 
partir dos € 675, nos seguintes termos:
a) Para valores de remunerações superiores a € 600 
e inferiores a € 2 000, aplica-se uma taxa progressiva 
que varia entre os 2,5% e os 12%, sobre o valor total da 
remuneração;
b) 12 % sobre o valor total das remunerações superiores 
a € 2 000.
2. Pagamento do subsídio de Natal: O subsídio de 
Natal ou quaisquer prestações correspondentes ao 13.º 
mês dos trabalhadores da Administração Pública é pago 
mensalmente, por duodécimos.
3. Pagamento do subsídio de Natal aos aposentados, 
reformados e demais pensionistas da Caixa Geral 
de Aposentações, I.P.: Os aposentados, reformados e 
demais pensionistas da CGA, I.P., independentemente 
da data de passagem a essas situações e do valor da sua 
pensão irão receber mensalmente, no ano de 2014, a 
título de subsídio de Natal, um valor correspondente a 
1/12 da pensão que lhes couber nesse mês.
4. Redução de trabalhadores no setor público 
empresarial: Durante o ano de 2014 as empresas 
públicas e as entidades públicas empresariais do 
setor público empresarial, com exceção dos hospitais 
entidades públicas empresarias, reduzem no seu 
conjunto, no mínimo, em 3% o número de trabalhadores 
face aos existentes em 31 de dezembro de 2012.
5. Redução de trabalhadores nas autarquias locais: 
Durante o ano de 2014, as autarquias locais reduzem, 
no mínimo, em 2% o número de trabalhadores face aos 
existentes em 31 de dezembro de 2013.
6. Controlo do recrutamento de trabalhadores nas 
autarquias locais: As autarquias locais não podem 
proceder à abertura de procedimentos concursais com 
vista à constituição de relações jurídicas de emprego 
público por tempo indeterminado, determinado ou 
determinável.
7. Suspensão do regime de atualização do valor do 
indexante dos apoios sociais, das pensões e outras 
prestações sociais
É suspenso durante o ano de 2014:

OPINIÃO OPINIÃO

Na Edição anterior, aproveitando a oportunidade 
decorrente da publicação pelo Governo do Decreto-Lei 
nº 106/2013, de 30 de Julho, relativo à regulamentação 
das Organizações representativas das Pessoas com 
Necessidades Especiais, demos início ao estudo da 
regulamentação jurídica destas entidades.
Referimos então, que estas são legalmente designadas 
por Organizações não Governamentais das Pessoas com 
Deficiência (ONGPD), cujos requisitos essenciais de 
constituição são: a origem da iniciativa da sua criação, 
que deverá ser particular e não pública, e a circunstância 
de a sua administração não se encontrar cometida ao 
Estado.
Referimos igualmente a sua natureza jurídica, a qual, é 
legalmente qualificada como pessoa coletiva de Direito 
Privado sem fins lucrativos. Então referimos que esta 
qualificação jurídica faz coincidir ou, pelo menos, 
aproxima mais a natureza jurídica das ONGPD da 
natureza jurídica das Associações, atento o disposto 
no artigo 157º do Código Civil, afastando-a mais 

da natureza jurídica das figuras da Fundação ou da 
Sociedade Civil, a que se referem, respectivamente, 
os artigos 185º e seguintes e 980º e seguintes do 
mesmo Código. Todavia, saliente-se, o Legislador não 
tomou parte na escolha da forma jurídica a adoptar 
pelos promotores das ONGPD’s, isto é, salvo melhor, 
não obriga a que os seus Fundadores escolham 
obrigatoriamente a forma associativa, como se extrai, 
aliás, de forma inequívoca, do disposto na primeira parte 
do nº 1 do artigo 2º do Decreto-Lei nº 106/2013, de 30 
de Julho, em apreciação.
No que concerne especificamente aos fins a prosseguir 
pelas ONGPD’s, o Legislador exige que estas tenham 
como propósito defender os Direitos e Interesses 
Legalmente Protegidos das Pessoas com Deficiência, 
bem como pugnar pela participação social dos mesmos 
deficientes, como se alcança do disposto nas segunda 
e terceira partes do nº 2 do artigo 1º do Decreto-Lei nº 
106/2013, de 30 de Julho.
Aquela defesa, será efectuada através da representação 
das Pessoas com Necessidades Especiais, junto de 
quaisquer entidades, designadamente públicas, incluindo 
dos Tribunais, tanto em sede de defesa dos chamados 
interesses difusos como designando mandatários, v.g., 
Advogados, a solicitação dos interessados, relativamente 
à defesa de Direitos Subjectivos que integrem a esfera 
jurídica dos seus Membros, em regra, Associados.
Por seu lado, o objectivo ou fim cumulativo de pugnar 
pela participação social dos Deficientes, afasta, desde 
logo, aquelas Organizações que tenham por finalidade 
uma tutela meramente assistencial ou caritativa das 
Pessoas com Necessidades Especiais, sem preocupações 
com a sua Inclusão Social, em condições, o mais próximo 
possível, das vividas pelas Pessoas sem tais Necessidades 
Especiais, sem prejuízo, naturalmente, das adaptações 
impostas pelas mesmas necessidades especiais.
O Legislador veio complementar este enunciado inicial 
no artigo 3º do presente Decreto-Lei, sob a epígrafe 
objectivos, onde a referida representação de Direitos e 
Interesses é alargada ainda às Famílias das Pessoas com 
Necessidades Especiais, indicando o Legislador o vetor 
orientador daquela mesma defesa, isto é, a integração 
social e familiar dos seus Membros, à respectiva 
valorização e realização pessoal e profissional, nos 
termos do disposto na alínea a) do nº 1 deste último 
preceito citado.
Esta mesma disposição, compreende não apenas a 
referida defesa de Direitos e Interesses dos Deficientes, 
mas igualmente a sua promoção, referência legislativa 
esta, que nos deverá conduzir a uma intervenção 
positiva, no sentido de, designadamente detetarem 
e proporem, proactivamente, intervenções públicas 
e privadas que ampliem o elenco daqueles Direitos e 
Interesses. (Continua)

Lei dos Homens

Carlos Iglésias
Jurista

a) O regime de atualização anual do IAS, mantendo-se 
em vigor o valor de € 419,22;
b) O regime de atualização das pensões e de outras 
prestações sociais atribuídas pelo sistema de segurança 
social;
Excetuam-se as pensões mínimas do sistema de 
segurança social.  
8. Contribuição sobre prestações de doença e de 
desemprego: As prestações do sistema previdencial 
concedidas no âmbito das eventualidades de doença 
e desemprego são sujeitas a uma contribuição nos 
seguintes termos:
a) 5% sobre o montante dos subsídios concedidos no 
âmbito da eventualidade de doença;
b) 6% sobre o montante dos subsídios de natureza 
previdencial concedidos no âmbito da eventualidade de 
desemprego.
• Sobretaxa em sede de IRS (não foi considerada a 
situação das pessoas com deficiência)
Sobre a parte do rendimento coletável de IRS incide a 
sobretaxa de 3,5%.
 



Saúde e bem-estar

Nova esperança no tratamento 
da esclerose múltipla
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Calçada à Portuguesa – Mito e realidade

Muito se tem debatido, ao longo dos últimos dias, em 
torno de uma polémica substituição que um movimento 
de perigosos Radicais, constituído maioritariamente por 
pessoas com mobilidade reduzida, estariam a realizar, 
no sentido de “acabar” com a Calçada à Portuguesa nos 
passeios de Lisboa. Qual de nós ainda não se deparou 
por estes dias, ao abrir um site noticioso ou nos próprios 
destaques dos telejornais, com tiradas espetaculares 
gritando aos sete ventos o perigo iminente que este 
nosso nobre e tradicional pavimento corre, ele que é 
responsável pela fantástica luz que inunda Lisboa, uma 
vez que o querem substituir por umas quaisquer lajetas 
de gosto, no mínimo, muito duvidoso.
Para clarificarmos desde já aqui posições, assumo 
incondicionalmente, que integro convictamente esse tal 
“movimento de radicais”, que questionam a necessidade 
de ter os passeios de Lisboa integralmente cobertos 
de pedrinhas. Agora o que não subscrevo, nem eu 
nem os que me acompanham nesta luta de anos, é que 
pretendamos acabar com a calçada à portuguesa, a 
verdadeira Calçada à Portuguesa.
Tenho deficiência visual, 32 anos e a minha cegueira é 
congénita, acompanhando-me desde os meus primeiros 
passos. Por isso, a sensação permanente de perigo, de 
inclinação, de pavimento escorregadio, com pequenas 
pedras que me rolam debaixo dos pés e de permanente 
aproximação a covas sem pavimento, acompanha-me 
desde sempre. Ainda assim reitero que ainda hoje não 
me consegui habituar a esta permanente sensação de 
desconforto e angústia. E de cada vez que me desloco a 
uma qualquer capital europeia para além fronteiras, e 
consigo, uma vez mais, sentir a segurança firme sob os 
meus pés, volto a questionar-me com redobrada força, 
porquê?!
A calçada à portuguesa é bela e é segura, quando 
bem feita. Para ser bem feita, por profissionais 
verdadeiramente qualificados, com anos de experiência, 
os quais infelizmente também já vão escasseando 
na nossa cidade, torna-se cara. Por isso mesmo há 
que conseguir fazer uma distinção básica: a calçada 
à portuguesa que tem verdadeiro valor patrimonial, 
histórico e arquitetónico, e aquela calçada à portuguesa, 
de terceira ou quarta categoria, mal feita e mal acabada, 
que cobre a quase totalidade dos passeios dos bairros 

Ana Sofia Antunes
Presidente Direção Nacional ACAPO

da cidade, sejam eles simples áreas comerciais, de 
escritórios ou bairros residenciais.
Para quem não saiba, aqui ficam os números: um 
metro de calçada à portuguesa bem feita, bem aplicada, 
trabalhada, tem um custo de aplicação de cerca de 
quarenta euros. Esta é a verdadeira calçada à portuguesa, 
sólida, permeável e que garantidamente, dura décadas. 
Temos depois a grande maioria da calçada de Lisboa, 
a qual é mais barata, atingindo valores aproximados 
de vinte euros o metro quadrado, mal feita, com pedra 
sem qualidade, a qual, feita no intuito de que dure o 
maior tempo possível, acaba por ser impermeabilizada, 
para que possa resistir, designadamente, aos frequentes 
assaltos dos automobilistas lisboetas, que acham que um 
passeio é sempre uma excelente opção para aparcar.
Ora, o que defendo, em nome de todas as pessoas 
com mobilidade condicionada, sejam elas pessoas 
com deficiência, idosos, pais com carrinhos de bebé, 
trabalhadores, etc., é que se invista o dinheiro que 
existe, em fazer boa manutenção da verdadeira calçada 
à portuguesa, nas zonas históricas e turísticas da cidade 
e que, por outro lado, se trate de começar a poupar 
dinheiro e a investir nas condições de segurança dos 
peões que transitam na restante cidade, onde prolifera 
a calçada de má qualidade, repleta de buracos e pedras 
soltas, substituindo-a por pavimentos lisos, suaves, 
amigos do peão.
E por fim, aqui fica um desafio aos grandes estetas da 
nossa cidade: antes de virem para a rua advogar causas 
em que na realidade são mais alheios do que próprios, 
tenham a humilde capacidade de se porem no lugar 
do outro. Vendem os olhos, peguem numa bengala e 
venham para a rua fazer 50 metros de percursos. Ou 
então, sentem-se numa cadeira de rodas e procurem 
fazer o mesmo percurso. Verão que adquirem uma 
perspetiva bastante diversa desta questão. Se, no entanto, 
não aceitarem este meu desafio, resta-vos apenas 
aguardar. Aguardar mais alguns anos até que o processo 
natural de envelhecimento contribua para que também 
venham a ser idosos nesta cidade e, portanto, pessoas 
com mobilidade reduzida, pois aí talvez um dia se 
consigam recordar destas simples linhas que agora aqui 
escrevo. 



Mais sobre a Esclerose Múltipla
A Esclerose Múltipla (EM) é uma doença crónica, 
inflamatória e degenerativa, que afeta o sistema 
nervoso central. É uma doença que surge fre-
quentemente entre os 20 e os 40 anos de idade, 
ou seja, entre os jovens adultos. Afeta com maior 
incidência as mulheres do que os homens.
Trata-se de uma patologia que é diagnosticada 
a partir de uma combinação de sintomas e da 
evolução que a doença apresenta na pessoa afe-
tada. A EM pode produzir sintomas idênticos aos 
de outras patologias do sistema nervoso central, 
pelo que o diagnóstico poderá demorar anos a 
acontecer.
A EM caracteriza-se pela destruição progressiva 
da bainha de mielina, que protege os nervos do 
cérebro e da espinal medula e desempenha um 
papel fundamental na condução de impulsos 
nervosos. Quando aquela camada protetora é 
destruída, os impulsos elétricos não circulam efi-
cazmente, causando sintomas que podem chegar 
à paralisia ou à cegueira.
A cura para esta doença ainda não é conhecida. 
Para o diagnóstico é determinante o recurso a 
exames clínicos e exames complementares como 
ressonância magnética nuclear, estudo de poten-
ciais evocados e punção lombar.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pelo ICVS
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Os dados da investigação em animais foram divulgados 
na revista “Frontiers in Cellular Neuroscience” em 
setembro do ano passado e agora segue-se a fase clínica, 
liderada por João Cerqueira que, em entrevista à 
Plural&Singular, revelou outros dados em revisão para 
serem publicados brevemente. 
Mas voltando ao início, para não se perder o fio à meada, 
tudo começou com uma investigação mais generalista, 
digamos assim, do envolvimento de algumas proteínas 
na inflamação no cérebro e até na resposta a algumas 
infeções sistémicas. 
“Entretanto chegaram à conclusão que havia uma 
proteína que era produzida por uma parte do cérebro 
e que aumentava muito durante a inflamação”. A partir 
daqui foi perceber o que é que acontecia a essa proteína 
no caso da esclerose múltipla. “Os primeiros dados 
que tivemos foi que a proteína, de facto, aumentava, no 
modelo animal da esclerose múltipla”, afirma o professor 

auxiliar da Escola de Ciências da Saúde da Universidade 
do Minho, João Cerqueira.  
O, também, neurologista refere-se à Lipocalina 2 que 
entrevê dois caminhos de investigação. Por um lado, 
com um efeito mais imediato na vida dos doentes, 
o facto desta proteína ajudar a predizer a gravidade 
da doença e a adaptar o tipo de medicação em 
conformidade. “E isso pode ser muito importante, uma 
vez que, para tratar a esclerose múltipla, já existem 
muitos medicamentos com perfis diferentes, uns mais 
fortes, outros mais fracos, uns com efeitos secundários 
maiores, outros menores”, sublinha João Cerqueira.
“Fomos estudar o líquido tirado da espinal medula 
de doentes com esclerose múltipla e vimos que esta 
proteína também estava aumentada nos doentes em 
relação a pessoas que não têm a doença. Portanto, de 
alguma maneira também estava a ser produzida em 
excesso na doença. (…) Nós conseguimos mostrar que 

Nova esperança no tratamento da 
esclerose múltipla
Lipocalina 2 é o nome da proteína que está a dar que falar no seio da comunidade científica que investiga a 
esclerose múltipla. Esta proteína, segundo as últimas descobertas de uma equipa do Instituto de Investigação 
em Ciências da Vida e da Saúde (ICVS) da Universidade do Minho, pode ser determinante no tratamento 
desta doença que afeta cerca de dois milhões e meio de pessoas em todo o mundo.
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“Eventualmente, andarmos para aí a dormir, a brincar no chão e a rebolar na relva 
é capaz de ser bom até para a esclerose múltipla”.

Neurologista João Cerqueira

se medirmos a quantidade desta proteína quando é feito 
o diagnóstico, quando os doentes descobrem que têm 
esclerose múltipla, a quantidade de proteína que eles têm 
consegue-nos ajudar a prever se eles vão ter uma doença 
mais agressiva ou menos agressiva”. 
Por outro lado, esta proteína parece estar objetivamente 
implicada na doença. “Nós ainda não sabemos 
exatamente o mecanismo, se é ela que está a causar 
a doença ou se é reflexo de alguma coisa que causa 
a doença”, revela. Mas a verdade é que os “ratinhos”, 
quando tratados com medicamentos para a esclerose 
múltipla, ficaram sem sintomas da doença e a proteína 
também desapareceu.
Perceber que a proteína tem realmente uma relação 
com a atividade da doença faz com que se aumentem, 
assim, os alvos das futuras terapêuticas, não só para a 
inflamação (prevenção de surtos), mas para proteger o 
cérebro e a progressão da incapacidade. 
“Portanto arranjar um medicamento que module, que 
aumente ou diminua os níveis da proteína pode ser 
importante como uma nova ferramenta terapêutica. 
Este é talvez o ponto mais importante”, considera o 
neurologista.  
O próximo passo é, então, procurar esse medicamento 
para mexer nos níveis da proteína e analisar o que 
acontece, “primeiro em animais, obviamente, também 
com o objetivo de no futuro poder passar isto para 
ensaios clínicos em humanos”.
Se, daqui a dois anos será possível escolher e 
personalizar o tratamento para cada doente, já quanto 
aos novos tratamentos relacionados com a modelação 
da proteína, João Cerqueira diz que ainda vai demorar 
muito tempo a estarem disponíveis. “Porque neste 
momento não temos sequer nenhuma molécula que 
consiga mexer com essa proteína, ou seja, não temos 
nenhum fármaco já conhecido, nenhuma substância 
química. Se calhar vamos ter que ir à procura, 
desenvolver novas substâncias químicas, mas isso 
demora bastante tempo”, remata. 
A pesquisa prossegue e tem tido o apoio da Fundação 
para a Ciência e Tecnologia, da multinacional Biogen 
Idec, dos hospitais de Braga e Guimarães e, na 
Universidade do Minho, do Centro Clínico Académico, 
dos departamentos de Matemática e Eletrónica 
Industrial e do Laboratório de Neuropsicofisiologia. 
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Plural&Sinsuglar – Acha que a tão reconhe-
cida dieta mediterrânica pode ser má para a 
esclerose múltipla?
João Cerqueira - Quando muito pode até ser 
boa, porque, isto agora está a mudar como eu 
disse, mas historicamente os países do sul da 
Europa, aqueles que têm a tal dieta mediter-
rânica estavam mais protegidos da esclerose 
múltipla. Há aqui várias coisas, latitude, etc, 
mas se calhar a dieta mediterrânica e até por 
estes dados da tal história das bactérias do 
intestino, também tem um papel aí, even-
tualmente, não sabemos. A verdade é que o 
declínio da utilização da dieta mediterrânica 
está associado ao aumento das taxas de escle-
rose múltipla, agora se há uma relação direta 
disso ou não, não sabemos. 
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O papel da Vitamina D e das bactérias da flora 
intestinal
A falta de Vitamina D aumenta o risco de desenvolver 
esclerose múltipla, entre outras doenças, e já existem 
muitos estudos desenvolvidos nesta área para o 
confirmarem. 
Os investigadores sugerem ainda que a Vitamina D 
beneficia o tratamento da esclerose múltipla, porque 
parece funcionar como hormona, ajudando o sistema 
imunitário a não se descontrolar e a vigiar os surtos. 
Ou seja, além do facto das pessoas que têm os níveis de 
Vitamina D mais baixos terem um risco maior de vir a 
ter a doença, depois quando têm a doença a resposta ao 
tratamento é pior, o que implica que a maior parte dos 
doentes precise ser suplementado com Vitamina D.
“Temos um estudo populacional, medimos a Vitamina 
D num conjunto grande de pessoas que, em princípio, 
serão representativos da maior parte dos portugueses 
e a verdade é que temos percentagens muito elevadas 
de pessoas com níveis de Vitamina D baixos”, refere o 
investigador. 
Ou seja, “o melhor mesmo é apanhar sol”, porque a 
presença de Vitamina D nos alimentos é residual e não 
compensa as necessidades que temos desta substância. 
“Neste momento, eu acho que todos os doentes com 
esclerose múltipla estão a tomar, ou deviam estar a 
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tomar, suplementos de Vitamina D”.
Até aqui, nada de novo, mas uma das informações 
que João Cerqueira destacou, acerca das mais recentes 
descobertas relacionadas com as tentativas de perceber o 
funcionamento e a maneira como a esclerose múltipla se 
gera, está associada com as bactérias da flora intestinal 
que, tal como a falta de Vitamina D, parecem também 
modular a propensão para se ter esta doença. 
“Isto é, o tipo de bactérias que temos no intestino, 
e isso tem a ver com o tipo de alimentação que nós 
fazemos e também com o sítio onde vivemos, parecem 
ser importantes para modular a doença” assume o 
neurologista. 
As causas que provocam a esclerose múltipla ainda são 
desconhecidas, mas existem fortes indícios de que as 
bactérias presentes na flora intestinal, de alguma forma, 
estão relacionadas com a doença. As bactérias não 
são a causa direta da doença, mas podem interferir na 
resposta a inflamações, criando condições para que a 
esclerose múltipla se desenvolva.
Parece haver um padrão diferente do tipo de bactérias 
que as pessoas têm no intestino consoante estão doentes 
ou saudáveis e isso, eventualmente, no futuro vai ser, na 
opinião de João Cerqueira, “uma linha de investigação 
interessante” em que, se calhar, se vai “começar a 
consumir substâncias que mudam o tipo de bactérias 
que se tem”.
Esta hipótese está posta em cima da mesa desde que 
se verificou que as tentativas de indução da doença 
nos ratinhos, apesar da utilização do mesmo método, 
variavam consoante os países. Conclusão: “isso tinha a 
ver com as bactérias que cada um destes ratinhos tinham 
no intestino”.

A equipa do laboratório as-
sociado ICVS/3B’s da Univer-
sidade do Minho foi pioneira 
a concluir que a Lipocalina 2 
está aumentada nos doentes 
com esclerose múltipla, po-
dendo mesmo ser usada como 
marcador de diagnóstico e 
avaliador de prognóstico.

Mas, qual é afinal o contexto que beneficia a produção 
das bactérias certas para não se ter a doença? “Isso agora 
é o que a gente ainda não sabe muito bem”, assume o 
investigador do ICVS. 
A esclerose múltipla é uma doença que, 
tradicionalmente, tem maior incidência nos países mais 
próximos dos polos e sempre se associou isso à Vitamina 
D, porque são regiões com menos exposição solar e 
portanto com níveis mais baixos de Vitamina D. 
“Mas depois em Itália, na Sicília, há uma taxa muito 
grande de esclerose múltipla e não há dúvida de que 
eles têm bastante sol, tratando-se de uma região 
mediterrânica. Portanto, não parece ser a Vitamina D 
a explicação. Eventualmente tem a ver com o tipo de 
alimentação ou mesmo até as condições de higiene”, 
sugere João Cerqueira. Isto porque as melhores 
condições de higiene tanto diminuem a exposição às 
bactérias boas, como às más, fazendo com que tenham 
mais risco da doença. 
“É uma coisa que ainda temos de estudar. Também 
pode ser uma explicação, porque no norte da Europa e 
está muito relacionado com isto é que eles têm maior 
incidência de doenças alérgicas”. 
A esclerose múltipla também se pode manifestar desta 
forma. Isto é, os escandinavos estão mais protegidos 
das bactérias, mesmo quando são crianças, e isso faz 
com que não tenham tantas bactérias boas no intestino, 
correndo um maior risco de ter a doença. 
“Eventualmente, andarmos para aí a dormir, a brincar 
no chão e a rebolar na relva é capaz de ser bom até para 
a esclerose múltipla”, comenta o neurologista.
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De acordo com dados da So-
ciedade Portuguesa de Es-
clerose Múltipla (SPEM), 
fundamentados em estudos 
do Grupo de Estudos de Es-
clerose Múltipla (GEEM), em 
Portugal existe um número 
próximo dos 5.000 doentes 
com mais de 18 anos, numa 
prevalência de um homem 
para três mulheres.
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A 6 de maio celebra-se o Dia Internacional da Osteogénese Imperfeita em jeito de divulgação desta 
patologia rara, mais conhecida pela Doença dos Ossos de Vidro. Portugal não vai passar ao lado 
deste acontecimento e a associação portuguesa desta doença genética revelou à Plural&Singular as 
iniciativas que está a organizar para assinalar esta data que pretende, acima de tudo, celebrar a vida 
com alegria.

O Dia Internacional da Osteogénese 
Imperfeita “veste-se” de amarelo

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela APOI

sensibilizar a comunidade em geral e os próprios doen-
tes com OI, para não baixarem os braços e terem força 
para lutarem contra as adversidades da doença e da vida. 
“Porque despertar consciências faz a diferença” este dia 
vestido de amarelo é para, no fundo, “fazer a festa” e 
celebrar a OI.
“Para atingir este objetivo estão a ser utilizadas várias 
estratégias: divulgação através da comunicação social, 
realizando atividades lúdicas e de promoção da inde-
pendência, aderindo no Facebook, vestindo de amarelo 
ou de qualquer outra forma que permita dar visibilidade 
a este dia e a nós”, enumera Céu Barreiros.
Um dos eventos organizados, para comemorar esta data 
e, em simultâneo, o Dia da Mãe, é a 3.ª Corrida/Mar-
cha D. Estefânia promovida pela Plataforma Cívica em 
Defesa de um Novo Hospital Pediátrico em Lisboa em 
parceria com a APOI, para a qual revertem os fundos e 
patrocínios obtidos.
Assim a  4 de maio, o passeio marítimo de Alcântara-
Belém, na Av. de Brasília, em Lisboa vai-se encher de 
apoiantes e participantes em duas provas desportivas: 

Celebrar a vida e o Dia Internacional da Osteogénese 
Imperfeita, todos juntos, criando uma rede e espalhando 
a palavra é a proposta da Associação Portuguesa de 
Osteogénese Imperfeita - APOI para o próximo dia 6 de 
maio. 
Tal como nos anos anteriores, a APOI está a preparar 
“atividades de rua” para trazer para a ribalta o que é a 
Osteogénese Imperfeita (OI) e quais os problemas as-
sociados à patologia. “Vai ser uma festa”, garante um dos 
elementos da equipa da APOI, Céu Barreiros.
O lema é “Dia 6 de maio, celebra a vida, com OI” e 
para lhe fazer jus, a APOI lança um desafio a TODOS: 
utilizar alguma coisa amarela. Vestir amarelo, usar uma 
flor amarela no cabelo, uma gravata amarela, um lenço 
amarelo… 
“Acreditamos que a Osteogénese Imperfeita não deve ser 
encarada como uma limitação! Para nós, é apenas mais 
um desafio a encarar e ultrapassar na aventura da vida”, 
explica Céu Barreiros. 
Neste Dia Internacional da Osteogénese Imperfeita 
pretende-se espalhar a palavra, divulgar a doença e 
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uma corrida cronometrada com dez quilómetros para 
atletas de várias categorias e com troféus para os primei-
ros classificados e uma caminhada lúdica e solidária com 
três quilómetros para famílias e público em geral.
Dos vários padrinhos desta iniciativa merecem destaque 
os atletas Rosa Mota e Carlos Lopes que vão participar 
ao lado de centenas de pessoas que todos os anos se jun-
tam em solidariedade a esta causa - no ano passado, este 
evento reuniu cerca de 3500 pessoas.
Em 2014, para além das comemorações do Dia Inter-
nacional da Osteogénese Imperfeita, merece destaque 
também o 2.º Congresso Português de OI, previsto para 
novembro. A APOI espera “juntar especialistas e famíl-
ias para dar continuidade a todo o trabalho de sensibili-
zação, formação e intercâmbio” que tem vindo a realizar. 
“É de salientar que este ano decorrerá nos EUA a Con-
ferência Científica em OI, pelo que esperamos trazer 
novidades relativamente a novos tratamentos”, sublinha 
Céu Barreiros.

Mais sobre Osteogénese Imperfeita
A Osteogénese Imperfeita é uma doença rara, carac-
terizada maioritariamente por deformações e fraturas 
frequentes dos ossos, resultantes de traumas banais, por 
anomalia genética do colagénio. “Apesar da deformação 
óssea e da frequência de fraturas, a longevidade de uma 
pessoa com OI é igual à de qualquer outra pessoa. As 
suas capacidades intelectuais não estão, de maneira nen-
huma, diminuídas pela doença”, realça Céu Barreiros
Com características e prognósticos bastante heterogé-
neos, a OI pode desenvolver-se em formas muito leves, 
que se manifestam  tardiamente com uma pequena 
diminuição da resistência óssea ou em formas gravíssi-
mas, que causam a morte do bebé  ainda dentro do útero 
materno ou com poucas semanas de vida. No entanto, a 
maior parte dos portadores de OI está situada entre estes 
os dois extremos. São, em geral, crianças de constituição 
física  pequena, com cabeça volumosa, inteligência nor-
mal, muito vivas e capazes de se adaptar bastante bem às 
suas limitações. 
Ainda não existe cura definitiva para esta doença que 
não tem registos nacionais ou internacionais que permi-
tam calcular o número de pessoas com esta patologia.

“Somente 0.008% da população mundial é afetada por 
OI. Isto significa que atualmente há cerca de meio mil-
hão de doentes com OI em todo o mundo.
Se tivermos em conta esta estimativa, poderíamos es-
perar encontrar cerca de 660 portadores da doença em 
Portugal”, calcula Céu Barreiros, mas sem dar garantias 
da exatidão destes números avançados, já que atual-
mente não existem nenhuns dados concretos. 
“De qualquer forma os especialistas pensam que, diag-
nosticados e em seguimento, só existem cerca de uma 
centena de doentes”, acrescenta.
Isto porque, de uma forma geral a OI pode ser “bastante 
difícil de diagnosticar” e as formas mais leves da doença 
muitas vezes não chegam a ser identificadas porque 
“muitos médicos não estão familiarizados com a doen-
ça”. 
“Crianças em que o diagnóstico não é feito à nascença, 
frequentemente, sofrem uma série de fraturas altamente 
dolorosas até que os profissionais de saúde consigam 
chegar ao diagnóstico e as famílias são frequentemente 
confrontadas com acusações de maus tratos já que o 
abuso de menores é também caracterizado por múltiplas 
e/ou frequentes fraturas”, revela Céu Barreiros.
Para além do Síndrome da Criança Maltratada há ainda 
muitos outras situações frequentes que pessoas com OI e 
seus familiares têm que suportar, nomeadamente a falta 
de enquadramento legal da doença, a falta de centros de 
referência para o diagnóstico e o tratamento da doença, 
a falta de estruturas que permitam uma melhor inte-
gração escolar, social e profissional, e todas as dificul-
dades que se possam imaginar que pessoas que vivem 
diariamente com estas limitações enfrentam.
Mas no dia-a-dia das pessoas com OI o olhar não é tão 
dirigido para as limitações, mas mais para o que con-
seguem fazer dentro das suas capacidades. A OI afeta os 
portadores da doença de uma forma muito individual e, 
por isso, as atividades do dia-a-dia devem ser adaptadas 
às condições de cada um. 
“E, se virmos bem e nos despirmos de preconceito, não 
é também assim com todos nós? Mesmo sem OI não há 
coisas que sabemos que não devemos fazer?”, realça Céu 
Barreiros.



Mais sobre o Dia Internacional da Osteogénese 
Imperfeita
A ideia de ter um dia especialmente dedicado à Os-
teogénese Imperfeita para ser celebrado por todo o 
mundo nasceu na Austrália em 2010. 
A origem do nome “Wishbone Day - Dia do Osso da 
Sorte” prende-se com o facto de, nos países de língua 
inglesa, esta expressão ser frequentemente utilizada 
para definir aquele ossinho em forma de Y que só as 
aves possuem junto à quilha torácica e com o qual 
brincam para ver quem fica com o sortudo lado que 
lhe permite pedir um desejo. 
Devido a esta brincadeira, a maior partes das as-
sociações de OI dos países de língua oficial inglesa, 
possuem este símbolo como logótipo e agora ele foi 
adotado internacionalmente para representar o Dia 
Internacional da Osteogénese Imperfeita.
Esta ação, em Portugal, tem como objetivos aumentar 
o conhecimento sobre a doença e despertar consciên-
cias, numa altura em que estes doentes sentem mais 
dificuldades no acesso ao Sistema Nacional de Saúde 
e maiores reduções nos apoios sociais. 
“Os governantes devem, assim, reconhecer a necessi-
dade de serem criados centros de referência para cada 
patologia, nomeadamente para a Osteogénese Imper-
feita, centros esses que alertem para a necessidade 
da deteção e diagnóstico precoce, que permitam um 
melhor acompanhamento destes doentes e, também, 
que facilitem o acesso a soluções terapêuticas direcio-
nadas”, considera Céu Barreiros. 
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Mais sobre a Associação Portuguesa de Osteogénese 
Imperfeita
O lançamento do livro “A Menina dos Ossos de Cris-
tal” de Ana Simão no dia 1 de março foi integrado nas 
comemorações do 8.º Aniversário da Associação Portu-
guesa de Osteogénese Imperfeita (APOI).
Céu Barreiros afirma que “é com orgulho” que olha para 
trás e que verifica tudo o que a associação conseguiu al-
cançar “em tão curto espaço de tempo e com tão poucos 
recursos”.
As ações da APOI são dinamizadas por um equipa de 
voluntários que tem feito um esforço muito grande para 
chegar junto dos portadores da doença, criando uma 
rede de contactos que possibilite a troca de experiências 
e a orientação para os poucos centros médicos existente 
e credíveis.
Ao longo destes anos foram lançados e desenvolvidos 
projetos, que visam dar resposta às diferentes necessi-
dades sentidas pelos portadores de OI e suas famílias. 
São oito anos a perseguir os objetivos que se mantêm 
para o futuro: apoio médico, apoio social, divulgação e 
ensino.
“Para além das celebrações desta efeméride, este ano 
estão previstas várias ações de formação dirigidas aos 
doentes e à comunidade, nomeadamente, atividades que 
lhes permitam trabalhar a partir de casa, como artesana-
to e artes decorativas”, adianta.  
São oito anos de conquistas, sonhos concretizados, 
muita aprendizagem e a consciência de que ainda há 
um grande caminho a percorrer, pois são inúmeros os 
obstáculos para alcançar o objetivo principal da APOI: 
melhorar a qualidade de vida na Osteogénese Imperfeita.
“Das atividades mais visíveis, destacam-se as campan-
has de divulgação, organização de atividades científicas, 
ações de convívio, realização do boletim, ou outras, par-
ticularmente, importantes como o “Guia de Saúde para 
a Osteogénese Imperfeita” a exposição itinerante “Volta 
a Portugal com OI” e a publicação da história infantil “O 
Pai Natal partiu uma perna”, resume Céu Barreiros. 

SAÚDE E BEM-ESTAR

Ana Simão tem osteogénese imperfeita e é 
a autora de “A Menina dos Ossos de Cris-

tal”, que está à venda nas livrarias desde 19 
de fevereiro. Um testemunho real de uma 

menina que venceu todo o sofrimento e 
se fez mulher numa história de luta e per-

sistência. Neste livro Ana Simão conta a 
vida de Inês, a menina que foi um dia, que 

nasceu com uma doença rara tatuada no có-
digo genético: Osteogénese Imperfeita (OI).

SAÚDE  BEM-ESTAR
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A Esclerose Múltipla (EM) é uma doença crónica do 
Sistema Nervoso Central que, surge entre os 20 e os 40 
anos, e é a principal causa de incapacidade adquirida 
não traumática no adulto jovem especialmente na Eu-
ropa e América do Norte.
A EM manifesta-se, na maioria das vezes, por um 
episódio agudo habitualmente reversível e com um leque 
muito variado de sintomas, onde se incluem as alter-
ações motoras, sensoriais e cognitivas que se traduzem 
por queixas como a perda de visão, visão dupla, cansaço, 
fraqueza, perda de equilíbrio, dor, incontinência vesi-
cal e intestinal, dificuldades sexuais e da articulação das 
palavras.
O diagnóstico precoce é essencial e não existindo uma 
terapêutica curativa existem diversos fármacos que 
podem modificar o curso natural da doença e atrasar a 
sua progressão, pelo que o médico de família realizará o 
encaminhamento para consulta de Neurologia sempre 
que se coloque a possibilidade desse diagnóstico
Existem várias formas de EM e o curso da doença tem 
uma progressão variável ao longo do tempo, mas sempre 
com impacto na qualidade de vida física, psicológica e 
social dos doentes.
O recurso à especialidade de Medicina Física e de Rea-
bilitação deve ser realizado de modo a reduzir este im-
pacto e a manter a autonomia, sendo alargado o número 
de sintomas que podem beneficiar de um programa de 
reabilitação estruturado e individualizado.
A perda de força muscular e de mobilidade é, muitas 
vezes, uma preocupação central e alguns autores falam 
em que 15 anos após o diagnóstico 50% dos doentes irá 
utilizar algum auxiliar de marcha e 29% uma cadeira de 
rodas. 
O ensino de estratégias para gerir a fadiga e outras 
alterações como o défice de equilíbrio, a incontinência 
com perdas urinárias que podem ser socialmente desa-
gradáveis e ainda os problemas da fala e/ou deglutição 
entre outros, fazem também parte de um programa de 
reabilitação. 
Assim o doente deve, desde o início, realizar um pro-
grama de reabilitação monitorizado por médico fisiatra 
quer para melhoria dos seus sintomas quer para adequar 
a sua vida a algumas restrições que se vão instalando, 
mantendo a sua independência nas atividades da vida 
diária.
 Consoante o grau de severidade ao longo da evolução 

da doença, os programas de reabilitação e os recursos 
devem-se adequar, desde uma equipa mais ampla com 
médico fisiatra, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e 
terapeuta da fala, até uma equipa mais restrita. 
Sempre que possível a pessoa com EM deve realizar 
atividade física na comunidade, seguindo as orientações 
específicas do médico, nomeadamente em relação à 
temperatura ambiente evitando temperaturas altas e re-
correndo a ambientes com ar condicionado e realizando 
períodos de pausa e repouso com monitorização do 
esforço. O tipo de exercício também deve ser discutido 
com o médico, realizando preferencialmente exercício 
aeróbico e com tónica nos exercícios de alongamento e 
de equilíbrio, existindo, por isso, quem recorra a práticas 
como o Tai Chi.
A vida profissional e familiar também deve ser adaptada 
de modo a evitar situações geradoras de fadiga e stress.
Por se tratar de uma doença que evolui em décadas, com 
um grau crescente de deficiência e incapacidade torna-se 
premente a intervenção da reabilitação ao longo de toda 
a evolução da doença de modo a maximizar a função e a 
melhorar a qualidade de vida.

A intervenção da Reabilitação 
na Esclerose Múltipla

Cecília Vaz Pinto
Coordenadora da Unidade de Reabilitação do 
SAMS e Presidente da Direcção do Colégio de 
medicina Física e de Reabilitação
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A Excitação Sexual

Jorge Cardoso 
Psicólogo Clínico/Sexólogo, Professor Universitário
jorgecardoso.psi@gmail.com

No decurso do ciclo da resposta sexual, após um primei-
ro período em que é reconhecido o desejo de envolvi-
mento sexual, surge uma fase de excitação. A excitação 
sexual é desencadeada por estímulos físicos e psíquicos, 
que despoletam o aumento do fluxo sanguíneo para a 
região genital, acompanhado de uma sensação de tensão 
psicológica vivenciada com agrado.
No homem, a excitação sexual traduz-se na ereção do 
pénis e no aumento de tamanho dos testículos. Pode-se 
falar em dois tipos de ereção – reflexa e psicogénica. A 
primeira é provocada por uma estimulação sensorial 

direta; a segunda, resulta da resposta a estímulos visu-
ais, auditivos, olfativos ou cognitivos (ex. fantasias). Na 
prática, a ereção é tendencialmente mista, embora, com 
o avançar da idade, os homens fiquem mais dependentes 
da estimulação direta do pénis, diminuindo as probabi-
lidades de aparecimento de ereções puramente psicogé-
nicas.
Os problemas da excitação sexual caracterizam-se, no 
homem, por dificuldades eréteis ocasionais, ou, pelo sur-
gimento de uma disfunção erétil propriamente dita. Esta 
última, popularmente designada por impotência sexual, 
consiste numa incapacidade, persistente ou recorrente, 
para obter ou manter uma rigidez peniana adequada até 
completar a atividade sexual, causando acentuando mal-
estar e/ou perturbando o relacionamento do casal.
Embora com grande frequência encontremos estimati-
vas que apontam para a existência de cerca de 500 mil 
homens portugueses com disfunção erétil, este número 
encontra-se fortemente inflacionado. Muitos dos incluí-
dos nesta cifra têm apenas dificuldades ocasionais, ex-
plicadas por fatores transitórios – mau-estar relacional, 
preocupações circunstanciais, sobrecarga de trabalho, 
entre outras. Apesar das dificuldades eréteis tenderem a 
cessar com a resolução dos problemas que despoletaram 
o seu aparecimento, poderá verificar-se a sua manuten-
ção durante um período mais alargado, sendo aconsel-
hável a procura de ajuda terapêutica antes de ocorrer 
uma consolidação da perturbação.
As causas de disfunção erétil são inúmeras – diabetes, 
hipertensão arterial, tabagismo, alcoolismo, obesidade, 
aterosclerose, aumento do colesterol, lesões medulares 
ou pélvicas, cirurgias da próstata e do cólon, insu-
ficiência renal ou hepática, e alterações endócrinas. No 
que concerne às causas de ordem psicológica, as mais 
relevantes são as perturbações depressivas e ansiosas, 
os conflitos relacionais e a indiferença da parceira face 
à interação sexual. Com frequência, instala-se uma 
marcada ansiedade associada ao desempenho sexual, a 
qual vai  progressivamente aumentando de intensidade. 
Consequentemente, o receio de falhar torna-se cada vez 
mais preponderante, aumentando as probabilidades de 
fracasso. Nestas situações, o envolvimento sexual deixa 
de estar conotado com o prazer, passando a associar-se 
à preocupação e dúvida quanto às competências sexuais. 
Nesta sequência, verifica-se uma diminuição da auto-
estima e da auto-confiança, criando-se um ciclo vicioso 

negativo, que pode evoluir para o evitamento da ativi-
dade sexual.
Para além dos aspetos causais do foro físico e psicológi-
co, importa salientar que alguns medicamentos da famíl-
ia dos anti-depressivos, anti-hipertensores, diuréticos, 
anti-psicóticos, entre outros, podem também induzir 
o aparecimento de dificuldades ou mesmo disfunção 
erétil.
Na mulher, fisicamente a excitação sexual traduz-se na 
ocorrência de lubrificação vaginal e no entumescimento 
dos pequenos lábios, clitóris, e mamilos. Os problemas 
associados a esta fase da resposta sexual designam-se 
por perturbação da excitação sexual feminina, que 
se caracteriza por uma incapacidade para atingir ou 
manter, até ao fim do relacionamento sexual, uma 
lubrificação vaginal adequada. Em inúmeras mulheres 
as dificuldades ao nível da excitação coexistem com um 
desejo sexual diminuto, estando-se na verdade perante 
duas fases da resposta sexual que se influenciam recip-
rocamente, acabando por condicionar todo o envolvi-
mento sexual.
Enquanto a ereção é extremamente valorizada pelos 
homens, na medida em que representa um aspeto fulcral 
da masculinidade, a lubrificação vaginal não constitui 
um elemento central da feminilidade. Paralelamente, no 
âmbito da atividade sexual, a sua insuficiência pode ser 
resolvida através do recurso a um lubrificante. A prática 
clínica, mostra-nos que a queixa de falta de excitação 
sexual na mulher raramente se limita à ausência ou di-
minuição de lubrificação vaginal. Em regra, é acompan-
hada de uma perceção sinalizadora da inexistência de 
qualquer sensação erótica, ou de prazer, durante todo o 
envolvimento sexual. Aquando da avaliação da situação, 
observamos que muitas destas mulheres apresentam 
dificuldades no desejo e/ou no orgasmo. Aparentemente, 
existe uma indiferença ou bloqueio ansioso, impeditivos 
do “deixar-se ir”, sobretudo em relacionamentos marca-
dos pela falta de comunicação, de intimidade emocional 
ou de bases afectivas. Noutras ocasiões, encontramos 
uma pobre imagem corporal, antecedentes de abuso 
sexual ou emocional, ou atitudes marcadas pela re-
pressão sexual, todas elas inibitórias de uma sexualidade 
prazerosa. 
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Terapia ocupacional em bebés e crianças ?!? Porquê? 
As alterações de desenvolvimento interferem nas sua 
capacidade de realizar as atividades? E que alterações 
podem ter nas ocupações?!?
Estas são questões por vezes colocadas quando dizemos 
que o terapeuta ocupacional tem um papel muito impor-
tante na estimulação do desenvolvimento e da aprendi-
zagem de crianças com alterações do desenvolvimento / 
problemas de saúde.
A Terapia Ocupacional é uma área que intervém ao nível 
da promoção da saúde e do desenvolvimento ocupacion-
al, existindo em Portugal desde 1959. Desde os primei-
ros anos, vários têm sido os terapeutas que dedicam a 
sua atuação profissional a esta área de intervenção. No 
entanto, e devido ao carácter iminentemente prático e 
direto da intervenção que realizam, nem sempre tem 
havido partilha dos resultados obtidos com as crianças 
e a demonstração através da evidência científica dos 
benefícios da sua intervenção.

Mas o que fazem os terapeutas ocupacionais com bebes 
e crianças?
O terapeuta ocupacional intervém com bebés e crianças 
com alterações de desenvolvimento (com ou sem causa 
diagnosticada) utilizando técnicas específicas (neu-
rodesenvolvimento, integração sensorial, terapia pelo 
brincar, treino de atividades da vida diária, entre muitas 
outras) tendo por objetivo estimular o desenvolvimento 
e aumentar a funcionalidade. Nesta linha, é comum o 
terapeuta ocupacional facilitar as etapas do desenvolvi-
mento sensório motor (sentar, gatinhar, andar) para 
assim facilitar o brincar e a aprendizagem informal, tão 
importantes nos primeiros anos de vida. Ao longo deste 
processo de reabilitação, a família da criança torna-
se a principal aliada do terapeuta ocupacional, sendo 
parte ativa nas tomadas de decisão e pelo contínuo da 
abordagem nos diferentes contextos em que a criança se 
insere.
A realização destas ocupações vai contribuir para um 
melhor desenvolvimento do bebé/ criança contribuindo 
simultaneamente para a formação e maturação cerebral. 
Há medida que a criança cresce o terapeuta ocupacional 
vai ajustando a sua intervenção aos objetivos funcion-
ais e ocupações significativas. Assim, é comum intervir 
diretamente com a criança ou adaptando o ambiente e as 
tarefas, no sentido de facilitar a socialização e aprendi-
zagem que passam a assumir-se como ocupações priori-
tárias nesta faixa etária. 
Na entrada para a adolescência é frequente o terapeuta 
ocupacional intervir no sentido de potenciar o com-
portamento adaptativo, para responder às exigências do 
dia-a-dia, e a autonomia dos jovens realizando treino de 
atividades específicas (alimentação, vestuário, utilização 
de transportes, gestão do dinheiro) contribuindo assim 
para a autonomia e qualidade de vida dos jovens e das 
suas famílias.
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“A Terapia Ocupacional é o elo de ligação da 
minha filha com o Mundo”.
Mãe da Jessica

“Com o apoio da terapeuta ocupacional sinto que
têm sido dadas oportunidades ao meu filho
que, de outra maneira, não seriam possíveis”.
Mãe do Francisco

Terapia Ocupacional 
em Pediatria

E o que temos feito para melhorar e tornar mais eficaz a 
intervenção do terapeuta ocupacional em pediatria?
Com o objetivo de apresentar a intervenção do terapeuta 
ocupacional em pediatria e refletir sobre possíveis mel-
horias, a Associação Portuguesa de Terapeutas Ocupa-
cionais realizou, em parceira com o Serviço de Medicina 
Física e de Reabilitação do Hospital Dona Estefânia, o I 
Encontro de Reabilitação em Pediatria. 
Este momento de formação ocorreu a 24 e 25 de janeiro 
e contou com acerca de 175 participantes e 20 pal-
estrantes de diferentes áreas da reabilitação pediátrica, 
contribuindo inequivocamente para a melhoria dos 
serviços prestados.
Foram apresentadas as intervenções preconizadas 
para diferentes quadros de disfunção (prematuridade, 
atrasos de desenvolvimento psicomotor, lesão obstétrica 
do plexo braquial e alterações músculo esqueléticas). 
Sentindo como fundamental a apresentação das práti-
cas terapêuticas e a reflexão sobre possíveis melhorias, 
a Associação Portuguesa de Terapeutas Ocupacionais 
está a apoiar a organização de um Grupo de Interesse 
em Pediatria. Nele poderão participar os sócios da As-
sociação Portuguesa de Terapeutas Ocupacionais por 
forma a promoverem o desenvolvimento de trabalhos, 
reflexões e futuros eventos nesta área de intervenção. 
Acreditamos que só com a intervenção direta realizada 
de forma sistemática e baseada em fortes conhecimentos 
científicos poderemos contribuir para a saúde e desen-
volvimento das crianças aumentando a qualidade de 
vida de cada família.
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“As “pequenas” coisas que o terapeuta ocupacional 
trabalha hoje com a minha filha
são as que as tornarão numa jovem integrada e feliz.
Mãe da Rita



Ana Catarina Candeias, Médica Interna de 
Medicina Geral e Familiar
Andreia Rocha, Fisioterapeuta
Cátia Candeias, Estudante de Fisioterapia

Imagem 1: Representação ilustrativa dos três tipos de Espinha 
Bífida: Oculta, Meningocelo e
Mielomeningocelo.
Fonte: http://www.lpch.org/DiseaseHealthInfo/HealthLibrary/neuro/spibif.

html

Imagem 2: Representação ilustrativa das causas anatómicas 
do Síndrome de Arnold-Chiari.
Fonte: http://www.myleaderpaper.com/news/article_f3dadf54-e34e-11e2-
a77c-
001a4bcf6878.html
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Introdução
Os defeitos de tubo neural (ou disrafismo) incluem 
anomalias congénitas da coluna e do cérebro; os mais 
frequentes são a espinha bífida e a anencefalia (esta 
incompatível com a vida). A espinha bífida (EB) consiste 
no não encerramento do arco posterior de algumas
vértebras, com possibilidade de herniação do tecido 
neural[1].
Epidemiologia
A prevalência da EB tem vindo a decrescer nos países 
desenvolvidos, sendo atualmente cerca de 0,1/1000 
nados-vivos. Em Portugal, os dados mais recentes, dis-
ponibilizados pelo Registo Nacional de Anomalias Con-
génitas, referem uma prevalência também decrescente 
do número de casos de EB em nados-vivos (prevalência 
actual de 2,1/10000 nados-vivos, em 2007)[2]. A tendên-
cia negativa deve-se, em parte, às possibilidades de 
diagnóstico pré-natal possibilitando a interrupção da 
gravidez nos casos mais graves[3].
Etiologia
A etiologia da espinha bífida é multifatorial, com um 
componente genético e outro ambiental; neste último 
caso é importante o papel desempenhado pela carên-
cia vitamínica na mãe, sobretudo de ácido fólico[1]. 
Relativamente aos fatores genéticos, eles relacionam-se 
essencialmente com os genes, ainda não completamente 
identificados, que regulam o metabolismo do complexo 
folato-homocisteína, principal responsável pelo controlo 
dos mecanismos celulares de encerramento do tubo-
neural[3]. O risco de uma mulher com um filho com EB 
vir a ter outro filho afectado é 20 vezes superior ao da 
população geral. O Valproato de sódio e a carbamazepi-
na, medicamentos antiepilépticos, aumentam a incidên-
cia de defeitos do tubo neural, quando tomados durante 
a gravidez, pela provável interferência no metabolismo 
do ácido fólico[1].
Manifestações clínicas
A EB apresenta três tipos mais comuns, de acordo com 
o tipo de lesão: oculta (que, normalmente, não se traduz 
em incapacidade física e poderá não apresentar sintoma-
tologia), meningocelo (protuberância, ao nível da coluna 
vertebral, que apenas contém líquor) e mielomenin-
gocelo (protuberância ou mesmo ligação da medula 
espinhal ao exterior e que se traduz em incapacidades 
permanentes, variando entre ligeiras a severas)[4]. A 

Espinha Bífida - Do diagnóstico à reabilitação
lesão poderá ocorrer a vários níveis, subdivididos entre: 
nível superior (L2 ou acima), nível médio (L3 a L5), e
nível inferior (S1 ou abaixo). Quanto mais alto o nível 
da lesão, maior a probabilidade de ocorrência de hi-
drocefalia e maior o grau de ocorrência de complicações 
motoras e de complicações secundárias[3].
Em termos clínicos, os doentes com EB têm compro-
misso motor e sensitivo, malformações ortopédicas, 
ausência de controlo de esfíncteres e complicações re-
nais secundárias à bexiga neurogénica. Existem também 
complicações da hidrocefalia consequente, traduzidas 
frequentemente por dificuldades de aprendizagem, 
atraso mental, perturbações do equilíbrio, da marcha 
e problemas oftalmológico[3]. Surge também comum-
mente associada à EB a síndrome de Arnold-Chiari. 
Crianças com esta síndrome apresentam uma grande 
variedade de sinais e sintomas, sendo que a forma mais 
grave caracteriza-se pela herniação da porção posterior 
do cerebelo e do tronco cerebral através do foramen 
magnum (que se encontra com um diâmetro aumen-
tado). A síndrome de Arnold-Chiari tipo II está presente 
em cerca de 80% a 90% dos casos de mielomeningocelo 
e está também associada a hidrocefalia em mais 90% dos 
casos[5].
Intervenção em Fisioterapia
A intervenção da Fisioterapia deverá ser tão precoce 
quanto possível e o envolvimento da família é um aspeto 
fundamental no processo de reabilitação da criança 
com EB. Os cuidadores deverão ser orientados quanto 
ao melhor posicionamento do bebé durante a reali-
zação das atividades de vida diária (mudança da fralda, 
alimentação, vestir, dormir,…), de forma a maximizar 
o potencial de desenvolvimento motor. Os objetivos 
principais passam pela promoção da independência fun-
cional da criança, pelo ensino e treino de atividades da
vida diária, de transferências, da marcha (caso seja pos-
sível), pelo fortalecimento muscular e pela estimulação 
sensorial e propriocetiva. Em suma, promover a quali-
dade de vida da criança e a sua integração social.
A intervenção deverá acompanhar e refletir o desen-
volvimento motor e cognitivo da criança (milestones), 
pelo que inicialmente deverão ser estimuladas atividades 
que promovam o controlo da cabeça e cervical, como 
através do “tummy time”. Este facto, irá permitir à cri-
ança olhar em volta e percepcionar o meio envolvente, 
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mobilidade de membros superiores e inferiores; facili-
tação do treino de novas atividades que poderão poste-
riormente ser desenvolvidas em solo e poderá ainda con-
tribuir para uma maior autonomia da criança, caso se 
adapte bem ao meio aquático, dado que diminui a ação 
da gravidade. Trata-se ainda de uma terapia lúdica, es-
timulante e, neste sentido, motivadora para a criança[9].
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essencial para o desenvolvimento da comunicação, 
mobilidade dos membros superiores e também para a 
atividade de brincar.
Seguir-se-ão atividades e posturas como o rolar, o sentar, 
passar de deitado para sentado, de sentado para de pé, 
manter-se em pé e caminhar (poderão ter de ser usadas 
auxiliares de marcha e ortóteses)[6].
Técnicas especiais de fisioterapia muitas vezes combina 
das com a hidroterapia revelam bons resultados na 
melhoria da qualidade de vida destas crianças. A água é 
reconhecida pela sua aplicação terapêutica uma vez que 
possui propriedades físicas específicas: as propriedades 
hidrostáticas e hidrodinâmicas que permitem, entre 
outras, a flutuação do corpo imerso, diminuindo o efeito 
da gravidade, assistindo ou resistindo o movimento de 
acordo com o objetivo e facilitando o treino de equilí-
brio do corpo[7]. As propriedades descritas combinadas
com técnicas de fisioterapia no meio aquático e a vários 
graus de profundidade, promovem no indivíduo alter-
ações fisiológicas importantes (de acordo com a te pera-
tura e o posicionamento corporal) que se manifestam 
na diminuição da dor, aumento da mobilidade articular, 
fortalecimento, equilíbrio, ou seja, na melhoria da fun-
ção[8]. É, por isso, evidente a mais valia deste modelo de 
intervenção.
Segundo os princípios de Halliwick (Gresswell & Maes, 
2000) para doentes com patologia neurológica, a hi-
droterapia apresenta benefícios significativos como 
complemento ao tratamento desenvolvido no ginásio, 
nomeadamente: reações de equilíbrio e o desenvolvi-
mento de maior estabilidade; treino de estabilidade e 
controlo do tronco;
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Nos últimos tempos, assisti a uma reportagem num 
canal português sobre um projeto muito interessante, o 
“Patient Inovation” que consiste numa plataforma inter-
nacional que permite a divulgação de soluções práticas 
para vários problemas de saúde (doenças crónicas de 
foro psicológico, físico, imunológico como por exemplo: 
depressão, hipertensão portal, doença de behçet, para-
plegia e tetraplegia, nanismo, entre muitas outras).
 Este projeto é liderado pela Universidade Católica 
de Lisboa com cooperação internacional, tem como 
objetivo associar tanto os portadores de doenças como 
também os cuidadores e que estes partilhem as suas ex-
periências, estratégias, métodos no que concerne a lidar 
com o problema e partilhá-lo com outras pessoas que 
padecem de problemáticas semelhantes.
Um trabalho que envolve tanto membros individuais 
como instituições que almejam apoiar, promover e adi-
cionar valor e qualidade de/na vida das pessoas. 
Esta plataforma é progressista e um exemplo a seguir, é 
feito por pessoas para pessoas, onde os portadores e os 
cuidadores reúnem informações de interajuda. Segundo 
a equipa que lidera o projeto “sem partilha, não há 
conhecimento” (Patient Inovation). Maria Seabra, uma 
das usuárias considera que é relevante existir um “elo de 
transmissão de conhecimento de portadores de nanis-
mo”. Entre estes e outros exemplos que estão disponíveis 
no site, é de facto louvável que comecemos a seguir e 
fomentar estes exemplos e a criar mais condições, infor-
mações válidas e partilhas.
Na generalidade, fechamo-nos no nosso mundo e 
consideramos que já alcançamos o possível e provável, 
no que toca a qualidade de vida. Como por exemplo os 
registos médicos, (com ou sem medicamentosas) tera-
pias  no entanto existe algo que poderá mudar a vida de 
todos; Baseia-se na troca de experiências de vida entre 
todos os que sofrem do mesmo problema com soluções 
práticas, algumas que poderão envolver gastos outras 
simplesmente poderão fazê-lo por si, adotando novas 

dinâmicas, que melhorem o funcionamento da pessoa.
Quando se falam de números respeitante a uma patolo-
gia particular, acabamos por cair no erro de considerar 
que as doenças raras são números baixíssimos, no entan-
to se juntarmos na comunidade o mundo provavelmente 
seremos muitos com números efetivamente maiores.
O sentido de identificação das pessoas na sua maioria 
com um grupo ajuda a diminuir o isolamento, promov-
endo o diálogo e a busca por melhores condições. Os 
benefícios são inúmeros como a reflexão, a aceitação, a 
coragem, a esperança e mais importante a promoção da 
qualidade de vida.
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Implante coclear: uma opção para 
quem quer ouvir!

Quer para quem nunca ouviu, quer para quem perdeu a audição, os aparelhos e os implantes auditivos são 
“pequenos milagres” que ajudam na descoberta ou redescoberta dos sons. Há pessoas surdas que vivem 
ainda no silêncio, mas muitas encontram nestes equipamentos a solução para a deficiência auditiva que, 
segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), é incapacitante para cerca de 360 milhões de pessoas 
em todo o mundo.

Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas
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Ouvir não está ao alcance de todos
A surdez do Lucas Almeida é de origem genética e a do 
Ricardo Miranda também. Tal como cerca de 50% dos 
casos de surdez que são hereditários, ou seja, causados 
por alterações genéticas transmitidas pelos pais que, 
mesmo não sendo surdos, são portadores do gene reces-
sivo da surdez. 
Mas enquanto o Lucas nasceu surdo, o Ricardo começou 
a perder audição por volta dos 15 anos. E esta “ligação” 
com a deficiência auditiva que cada um desenvolveu de 
maneira diferente coloca-os numa posição, também ela 
diferente, em relação à descoberta ou redescoberta dos 
sons. 
Como o Lucas, também Miguel Barbosa, André Vas-
concelos e Sofia Salazar nasceram surdos. O Miguel e o 
André desconhecem a causa das respetivas deficiências 
auditivas, enquanto a da Sofia é consequência de uma 
infeção durante a gravidez. Outras causas embrionárias 
para a surdez congénita, ou seja, para se nascer surdo, 
são, por exemplo, a rubéola, sífilis, toxoplasmose, herpes, 
alguns tipos de vírus e certos medicamentos usados 
durante a gravidez.
E como o Ricardo, também Alice Inácio e Sara Pallma 
são casos de surdez adquirida que, hoje em dia, acontece 
em grande parte devido à prematuridade e baixo peso 
à nascença (menos de 1,5 kg), longa permanência nos 
cuidados intensivos, medicamentos ototóxicos e hipoxia, 
entre outras causas.
No caso de Alice, foi uma reação à vacina do sarampo 
que lhe provocou a perda de audição aos 18 meses. 
“Poucos meses depois comecei a perder progressiva-
mente deixando de ouvir, de reagir a sons habituais 
como o chamamento da minha família, a aproximar-me 
perto demais da TV para ouvir os diálogos dos desenhos 
animados e o mundo sonoro que me envolvia silenciou-
se sem aviso prévio para uma surdez neurossensorial bi-
lateral de grau profundo com quase dois anos”, relembra.
Já a causa da deficiência auditiva de Sara está relacionada 
com a febre aftosa que teve aos cinco anos. “A medicação 
forte, e tudo mais, fez com que alguns anos mais tarde 
se viesse a notar uma perda auditiva progressiva, pois 
aos 20 já possuía uma perda severa-profunda bilateral”, 
descreve Sara Pallma.

No relatório preparado para a Inter-
national Ear Care Day (3 de março 
de 2013), a Organização Mundial de 
Saúde informou que há uma estima-
tiva de 360 milhões de pessoas no 
mundo que sofrem de perda auditiva 
incapacitante. Destes, um total de 
165 milhões é constituído por 
pessoas acima de 65 anos e 32 
milhões por crianças e adolescentes 
com idade igual ou inferior a 15 
anos de idade.
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Implante Coclear – o “ouvido biónico”
No universo das hipoacusias, [ver caixa Mais sobre a 
deficiência auditiva] o implante coclear (IC) é dirigido 
à surdez neurossensorial severa e profunda bilateral. 
Trata-se de um implante biónico constituído por um 
componente externo, o processador da fala, que recebe 
os sons e os transforma em impulsos elétricos que, 
através da pele intacta, os envia para o componente 
interno, um recetor-estimulador. É a espira de elétrodos, 
existente neste chip computorizado e introduzida na 
cóclea, a responsável por estimular diferentes pontos do 
nervo auditivo, permitindo assim ao doente ouvir desde 
sons agudos a sons graves.
“De uma forma simplificada, é um dispositivo eletróni-
co, constituído por um conjunto de elétrodos inseridos 
na cóclea, que irão estimular o nervo auditivo e desta 
forma transmitir sinais até ao encéfalo que serão descod-
ificados e interpretados como sons”, resume André 
Vasconcelos. 
O implante coclear inicialmente estava indicado para 
doentes surdos profundos ou mesmo totais. “No entanto, 
com o desenvolvimento de técnicas cirúrgicas menos 
traumáticas e de elétrodos mais flexíveis, tem sido pos-
sível preservar os resíduos auditivos existentes, estando 
a ser implantados doentes com surdez severa mas com 
má discriminação com próteses”, refere Vítor Correia da 
Silva.  
Já foram colocados mais de 250 mil implantes cocleares 
em todo o mundo, uma técnica que este ano completou 
57 anos de existência, tendo sido trazida para Portugal 
pelos médicos Manuel Filipe e o seu irmão, Fernando 
Rodrigues. A implantação de IC em crianças, em Portu-
gal, foi iniciada em 1992, - Fábio Manta foi implantado 
aos quatro anos de idade - mas só em 1998, foi aprovada 
pela FDA (Food and Drug Administration) a colocação 
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Dados da OMS sugerem que até dois 
terços dos adultos acima de 75 anos 
podem desenvolver perda auditiva. 
Porém, mesmo para esta população, 
é necessário reconhecer os sinais 
da perda auditiva e compreender as 
consequências negativas da perda 
auditiva não tratada, tais como: 
perda de memória, isolamento 
social, depressão e até demência.

De acordo com informação cedida pelo otorrinolarin-
gologista e director clínico no Hospital CUF Porto, Vítor 
Correia da Silva, ocorrem um a três casos de surdez em 
cada mil recém-nascidos saudáveis. Na idade adulta 
estima-se haver uma incidência de 4% nos indivíduos 
com menos de 45 anos, mas na população com mais de 
65 anos essa incidência passa para 29%.
“Antes a surdez adquirida era muito mais prevalente, 
mas as campanhas de vacinação para a meningite, 
toxoplasmose, rubéola, etc. e de segurança rodoviária, 
conseguiram inverter essa proporção”, revela o médico à 
Plural&Singular.
De acordo com a informação avançada no site da As-
sociação Portuguesa de Surdos, em Portugal, “estima-se 
que existam cerca de 120 mil pessoas com algum grau 
de perda auditiva, incluindo aqui os idosos, e cerca de 
30 mil surdos falantes nativos de Língua Gestual Portu-
guesa, na sua maioria surdos severos e profundos”.
Das cerca de 360 milhões de pessoas em todo o mundo 
com deficiência auditiva incapacitante metade poderiam 
ser casos de surdez facilmente evitáveis caso as políti-
cas públicas de saúde fossem adequadas e capazes de 
assegurar o diagnóstico e o tratamento precoce. Dentro 
destas medidas inclui-se o rastreio auditivo, o primeiro 
passo para a deteção do problema, cuja solução pode 
estar na utilização de aparelhos e implantes auditivos, 
equipamentos que não estão ao alcance de todos já que, 
de acordo com a responsável pelo Departamento de Pre-
venção da Cegueira e Surdez da OMS, Shelly Chadha, “a 
produção atual de aparelhos auditivos atende menos de 
10% das necessidades mundiais”. 
A 25 de fevereiro celebra-se o Dia Internacional 
do Implante Coclear e aproveitando a efeméride a 
Plural&Singular foi conhecer melhor o que a Sara, a Al-
ice, o Ricardo, o Lucas, o André, a Sofia e o Miguel têm 
em comum: a deficiência auditiva e a utilização tanto de 
aparelhos auditivos como de implantes cocleares. 

em crianças surdas a partir dos dezoito meses de idade.
O primeiro implantado coclear adulto, em Portugal, data 
de 1985. Já lá vão 29 anos e já foram colocados cerca de 
1200 implantes desde essa altura. A seguir a ele muitos 
outros conseguiram sair do silêncio que estariam con-
denados se não fossem à procura de alternativas. Mas 
agora graças à disseminação do IC há muitas crianças 
que, apesar de terem nascido surdas, conseguem ter hoje 
uma vida normal e há também muitos adultos que recu-
peraram com este dispositivo as capacidades auditivas 
que tinham perdido. 
A Sara, a Alice, o Ricardo, o Lucas, o André, a Sofia e o 
Miguel são algumas dessas pessoas que graças ao im-
plante coclear partiram à descoberta dos sons com um 
benefício auditivo considerável em relação aos conven-
cionais aparelhos auditivos.
“Em termos de ruídos, de sons eu oiço se calhar hoje 
muito melhor pelo implante, porque em termos volumé-
tricos, o implante dá uma maior audição do que a pró-
tese”, refere Ricardo Miranda que ainda assim recorre à 
prótese auditiva na hora de falar ao telefone. 
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“Eu sempre fui habituado à audição normal, digamos a 
natural, e é normal que recorra sempre mais à prótese, 
agora, o implante é muito importante para mim porque 
com o problema que eu tenho de otosclerose corria o 
risco da cóclea poder fechar ou ser irreversível a oper-
ação do implante coclear”, confessa.
Por ter começado a perder a audição apenas aos 15 anos, 
é o Ricardo Miranda quem, dos entrevistados, melhor 
consegue reconhecer as diferentes manifestações sonoras 
que o mundo dos ouvintes tem para oferecer e que as 
deficiências auditivas muitas vezes tornam silenciosas ou 
indecifráveis. 
Não estar em silêncio para a Sara, para a Alice, para o 
Ricardo, para o Lucas, para o André, para a Sofia e para 
o Miguel é uma condição que agradecem diariamente 
ao implante coclear que todos têm em comum e que, em 
diferentes momentos das respetivas vidas, colocaram. 
A Sara aos 22 anos, a Alice aos 23, o Ricardo aos 29, o 
Lucas com apenas um ano, o André com 25, a Sofia aos 
três e o Miguel por volta dos dois anos e meio. Todos 
têm implante coclear. 



A Organização Mundial de Saúde 
recomenda que todos os adultos, 
a partir dos 50 anos se devem 
submeter a uma triagem auditiva, 
mesmo que assintomáticos, como 
forma de identificar precoce-
mente esta condição.

Segundo a OMS, uma das causas 
para que crianças e jovens 
tenham deficiência auditiva é a 
exposição excessiva a ruídos que 
levam a Perda Auditiva Induzida 
por Ruído (PAIR), um problema 
característico das grandes 
cidades e das novas tecnologias 
de comunicação tais como, 
ipods, Mp3 e outros aparelhos 
de reprodução sonora individual, 
que emitem ruídos acima do nível 
máximo recomendado pela 
organização.
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Cadilhe acredita que até ao final de março já consegue 
ter o dinheiro todo. 
“A minha ideia nunca foi ser em simultâneo [a colocação 
do implante] a menos que o primeiro fosse compartici-
pado”. Mas a verdade é que não há nenhum acordo entre 
o Estado e o privado que possibilite a pessoa que quer 
fazer o segundo implante a fazê-lo, em simultâneo, com 
o primeiro. “Vai ter que ser anestesiado mais uma vez 
e acho que isso é desnecessário e massacrante também 
para ele”, remata. 
O médico do Hospital CUF Porto considera que “só 
através de implante bilateral é possível desenvolver a 
binauralidade e estimular toda a via auditiva na criança”, 
que, por exemplo, atirando uma pedra para trás das 
costas passa a conseguir saber se caiu à esquerda ou à 
direita.
“Não há da parte do Estado abertura para fazer contrato” 
e alargar a colocação dos IC’s comparticipados aos hos-
pitais privados, referiu Vítor Correia da Silva durante o 
8.º Encontro de Implantados Cocleares promovido pela 
Associação Portuguesa de Apoio a Implantes Cocleares 
(APAIC) que decorreu no Porto a 8 de fevereiro. Só 
assim seria possível colocar o implante coclear bilateral 
simultâneo. O médico garante ainda que os hospitais 
privados “não querem enriquecer à custa dos implanta-
dos” porque afinal de contas “também está provado que 
os custos deste serviço feito por privados e convenciona-
dos é menor do que em instituições públicas”.

“Atendendo à complexidade de todo o processo de 
reabilitação, obrigando a equipas multidisciplinares 
treinadas e à necessidade da criança implantada ser 
devidamente acompanhada pela equipe num contexto 
de proximidade (com o inevitável acompanhamento 
familiar), estes centros devem funcionar nas princi-
pais cidades e o Estado comparticipar nos implantes 
que são efetuados nos hospitais privados com demon-
strados créditos para os realizarem”. Otorrinolarin-
gologista e director clínico no Hospital CUF Porto, Vítor 
Correia da Silva

Neste momento, deste grupo de testemunhos que a 
Plural&Singular entrevistou, só Sara Pallma tem im-
plante coclear bilateral. O segundo implante foi ativado 
recentemente. “Jamais esquecerei o dia 16 de janeiro 
2014, mais uma data importante”, confessa a assistente 
social que não pensou duas vezes antes de colocar o 
segundo implante para acabar com “aquele silêncio” que 
o lado não implantado começava a acusar. 
“O que mudou na minha vida agora que sou bilateral? 
Deixei de ter que caminhar ao lado esquerdo das pessoas 
com quem seguia caminho, para as ouvir melhor, pois 
só ouvia bem do lado direito, agora isso já não importa. 
Finalmente, sinto-me equilibrada, sinto a música chegar-
me mais intensamente a ambos os ouvidos. Agora posso 
falar deles no plural!”, revela.
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A comparticipação e o implante bilateral
O Mathew é surdo profundo, tem 16 meses e não tem 
implante coclear. O Mathew aguarda em lista de espera 
pela colocação deste implante auditivo que porá fim ao 
silêncio em que vive e dará início ao conhecimento dos 
sons que os pais tanto esperam…e desesperam. 
A idade ideal para implantar uma criança que nasceu 
surda é por volta dos 12 meses de vida, antes de começar 
a falar. “Se implantarmos nesta idade, quando chegar 
aos quatro anos e desde que devidamente acompan-
hada na reabilitação poderá ter um desenvolvimento de 
linguagem igual a uma normo-ouvinte e aos seis anos 
iniciar a escolaridade regular”, garante o médico Vítor 
Correia da Silva.
Os implantes estão esgotados e o Sistema Nacional de 
Saúde anda “às compras”. Mas isto não é caso pontual, 
todos os anos se passa a mesma coisa. Têm sido feitos 
em média, em Portugal, cerca de 50 a 60 implantes por 
ano. Não se fazem mais, porque é este o número de IC’s 
que o Estado disponibiliza e comparticipa anualmente.   
“Porque eles volta e meia interrompem o fornecimento 
de implantes a Coimbra. Pelo subsistema ADSE é logo 
implantado e pode ser implantado em Lisboa ou no Por-
to, acho que também já se fez um em Faro. Mas quem 
não tem ADSE e não tem dinheiro, tem que ir para 
Coimbra e não havendo implantes tem que ficar em lista 
de espera. Depois vai passando a idade e é aflitivo para 
os pais”, salienta Fátima Salazar, mãe de Sofia Salazar.
Enquanto isso o Mathew fica à espera. “Sinto que o 
tempo já esgotou”, desabafa o pai do Mathew, Nuno 
Cadilhe. Isto porque, Mathew ainda tem que aguardar, 
pelo menos, dois meses para a colocação do primeiro 
implante “porque os implantes ainda têm que chegar” 
e depois vai ter que esperar três meses até ao segundo 
implante. “Nessa altura ele já está praticamente com dois 
anos. Eu não estou a dizer que é tarde, mas eu acho que 
ele já devia ter feito porque os resultados iam ser mel-
hores”, refere.
Vítor Correia da Silva é um defensor acérrimo da colo-
cação de implante coclear bilateral simultâneo, precisa-
mente o que Nuno Cadilhe quer proporcionar a Mathew. 
Ou seja, pôr IC’s em ambos os ouvidos e no decorrer da 
mesma cirurgia. 
No entanto o Estado só comparticipa um. Porquê? “O 
Estado só comparticipa um implante porque tem candi-
datos a mais para o número de implantes que disponibi-
liza e, se fossem colocados bilaterais, mais doentes ainda 
seriam privados de ter o seu implante”, explica Vítor 
Correia da Silva.
Devido ao investimento inerente à colocação do IC, 
a verdade é que o implante não está acessível a todas 
as carteiras, nem mesmo à de Nuno Cadilhe. Os 30 
mil euros que o segundo implante custa, está a tentar 
consegui-los através de uma campanha de angariação de 
fundos, a Silente Sculpture [ver caixa Mais sobre Silente 
Sculpture]. A campanha começou há pouco mais de 
dois meses e já arrecadou cerca de 20 mil euros. Nuno 
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Sofia Salazar fazia o segundo implante “se pudesse”, o 
Ricardo Miranda, por sua vez, considera que ainda tem 
rendimento auditivo no lado da prótese. “E portanto, 
enquanto conseguir utilizar uma prótese para conseguir 
ouvir eu não vou fazer o implante”, admite Ricardo que 
apenas fez o implante coclear por causa do risco das 
calcificações.
Já André Vasconcelos que é médico, uma profissão exi-
gente de uma forma geral e ao nível da comunicação em 
particular, a curto prazo vai colocar o segundo implante: 
“Uma vez que já não tenho ganho com a prótese audi-
tiva e também porque me permitirá uma audição mais 
equilibrada”, assume.
Graciela Sousa, mãe de Lucas, delega a escolha ao filho: 
“não tem implante bilateral, e se tiver será por opção do 
próprio Lucas, numa idade em que tenha essa capaci-
dade de decisão”. 
Enquanto Nuno Cadilhe promove eventos para con-
seguir pagar o implante, Alice Inácio optou por emigrar 
em busca de melhores perspetivas de emprego e de vida, 
que incluem a colocação do IC ainda em 2014. “Noutro 
país que não é meu mas acolheu-me e tenho esta mara-
vilhosa oportunidade de melhorar ainda mais a minha 
qualidade de vida tornando-me ‘stereo’ que de outra 
forma, em Portugal, não seria possível, não tinha como 
pagar a cirurgia e o segundo implante coclear pois o 
Estado português só comparticipa um”.
Além de melhorar “a orientação espacial do som”, Vítor 
Correia da Silva aponta como vantagem da colocação do 
implante coclear bilateral a facilidade na “discriminação 
em ambiente ruidoso”.
Isto porque uma pessoa implantada mesmo que ouça 
muito bem e fale muito bem, se estiver numa reunião 
com muita gente, tem muitas dificuldades em discrimi-
nar o que ouve. “Já se sabe como é uma reunião, muitas 
vezes estão todos a interromperem-se uns aos outros e a 
falar ao mesmo tempo. Nós ouvintes temos capacidade 
de ouvir pelo menos três pessoas ao mesmo tempo”, 

refere Fátima Salazar. Mas para uma pessoa surda, mes-
mo que implantada, essa é uma tarefa inglória, apesar 
dos mais recentes progressos tecnológicos apresentarem 
novas soluções.  
Também o médico otorrino do Centro Hospitalar e 
Universitário de Coimbra, Luís Filipe Silva, defende a 
colocação do implante coclear simultâneo, principal-
mente nas crianças, por causa da programação do pro-
cessador de som, ou seja, do momento em que se adequa 
os parâmetros de estimulação do implante coclear aos 
componentes biológicos do indivíduo. 
“A programação é muito séria”, afirma acrescentando 
que “uma criança com dois anos ao colocar o implante 
começam a entrar estímulos e o cérebro começa a 
‘insuflar’ e começa a ter algum proveito. Por isso “ao 
mudar a programação depois de dois ou três meses de 
pós-implante vai ter que se esquecer como ouvia para se 
adaptar” novamente. Resumindo “se pode pôr os dois 
implantes, deve colocar bilateral, para a criança é uma 
necessidade”.
Para os adultos não é bem assim, porque é preciso ter 
em atenção o “tempo de surdez” podendo o implante 
coclear bilateral ser prejudicial por causar sensações au-
ditivas desconfortáveis. “Nos adultos, deve-se pensar no 
implante coclear quando o indivíduo não tira benefício 
de umas próteses auditivas bem adaptadas”, considera 
Vítor Correia da Silva.
Mas no final de contas, cada caso é um caso. “Existem 
diversos aparelhos auditivos para diferentes necessidades 
e, mediante determinada deficiência auditiva, cabe à 
equipa médica determinar o sistema auditivo mais apro-
priado ao caso em questão”, sublinha André Vasconcelos.  
As soluções auditivas são muitas e os custos associados 
também e muito variáveis. Ao colocar aparelhos e, prin-
cipalmente, implantes auditivos é preciso ter em atenção 
que se está a assumir um compromisso para a vida. 
A mudança do processador de som do IC deve ser 
efetuada de 10 em 10 anos e “embora o Estado diga que 

CAPA CAPA

comparticipa, depois transforma tudo num verdadeiro 
calvário” considera Luís Filipe Silva. “Em última in-
stância é substituído por quem o pôs, mas muitas vezes 
quem o pôs não tem dinheiro para o fazer”, refere o 
médico.
Dez mil euros é o preço de um processador novo. Mas 
claro, também avariam e não são cobertos por seguros 
ou, em contrapartida são, mas as seguradoras apresen-
tam prémios exorbitantes difíceis de pagar. “E ninguém 
cobre a perda porque são crianças pequenas que usam”, 
sublinha Fátima Salazar, que é também a presidente da 
APAIC. 
Por exemplo, o que avaria mais são os cabos e um cabo 
custa 200 euros. “Eu lembro-me que uma vez a minha 
filha – recorda Fátima Salazar – foi a uma festa de an-
iversário, não lhe tirei o implante e ela perdeu a antena 
no meio das bolas. Foram 400 euros na altura. Foi uma 
angústia porque ela não ouvia”.
Alice Inácio depois de colocar o IC teve que abandonar 
o Taekwondo “pois é contraindicado a luta de corpo em 
corpo sem o devido equipamento adequado para im-
plantados cocleares”. Também Miguel Barbosa faz Kung-
Fu, uma prática desportiva que acaba por se tornar preo-
cupante para a mãe, Graça Freitas, por causa dos custos 
inerentes a qualquer avaria provocada pelo teor desta 
modalidade. O Miguel ainda não teve que optar, já Alice 
Inácio teve que fazer uma escolha. “Foi difícil renunciar 
à paixão de um desporto para toda a vida em prol de um 
sonho: voltar a ouvir, digo entretanto que valeu muito a 
pena! Se voltasse atrás, faria tudo de novo!”.      
É preciso considerar ainda o facto do valor do IVA (Im-
posto de Valor Acrescentado) sobre os implantes ser de 
23%, tal como das pilhas, ainda necessárias nos aparel-
hos e implantes auditivos antigos. 
Mas apesar do implante coclear não beneficiar da taxa 
reduzida do IVA, na hora do implantado ser “apreciado” 
por uma junta médica, pouco importa se a audição dele 

existe à custa de 23%. 
“Porque a junta médica tende a desvalorizar bastante um 
implante de muito sucesso. E o curioso disto é que mui-
tas vezes a junta médica nunca ouviu falar de implantes, 
nem sabe o que aquilo é. Mas fala para a criança e ela 
fala normalmente. Por exemplo, há aí muitos implan-
tados que têm 20 a 30 % de incapacidade o que não 
dá nada, porque para ter benefícios fiscais tem que ter 
superior a 64%”, acusa Fátima Salazar. 
Na opinião da presidente da APAIC e mãe de Sofia os 
benefícios fiscais deviam estar tabelados e a respetiva 
atribuição ser independente da avaliação da junta mé-
dica. “Porque há sítios em que a junta médica dá uma 
desvalorização e sítios em que dá outra. É variável a nível 
do país, é conforme as pessoas lhes apetecem”, remata. 
Para Vítor Correia da Silva, “em Portugal deveria haver 
uma maior sensibilidade para a deficiência auditiva e 
uma maior compreensão de que só com o apoio do Es-
tado será possível transformar um subsídio-dependente 
num contribuinte”. Um raciocínio válido tanto para 
os que nasceram surdos como para os que perderam a 
capacidade de ouvir.  
“Na prática acaba-se por gastar mais. É complicado para 
uma pessoa surda arranjar emprego, o Estado gasta im-
enso dinheiro nas escolas [de referência], etc.. Eles não 
fazem contas a longo prazo, fazem contas a curto prazo. 
A fazerem contas a curto prazo é o que gastam agora e 
de facto é uns milhares”, refere Fátima Salazar. A presi-
dente da APAIC ainda vai mais longe ao afirmar ainda 
que acredita que a comparticipação existente vai deixar 
de existir. 
“Em termos de erário público está perfeitamente 
demonstrado em diferentes países que uma política de 
reabilitação da surdez não é um custo, mas um investi-
mento com retorno”, remata o médico Vítor Correia da 
Silva.
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inconsistentes. Com a necessária contenção orçamental, 
os concursos hospitalares não permitem o acesso a todo 
o tipo de tecnologia”, refere Rui Nunes. 
A perder ficam as pessoas que precisam de dispositivos 
auditivos por estimulação acústica, porque a compartici-
pação disponibiliza apenas tecnologia de pouca quali-
dade, com poucas potencialidades e que podem de-
morar meses ou anos a chegar ao utente. “O mesmo não 
podemos dizer, relativamente aos beneficiários da ADSE 
que têm acesso a todo o tipo de produtos”, sublinha 
Rui Nunes. Aos utentes que gozam deste subsistema de 
saúde é-lhes atribuído um montante fixo de compartici-
pação e devem pagar o restante do seu próprio bolso. 
A designer gráfica, que emigrou há pouco tempo e que 
não se arrepende de o ter feito, aponta ainda a “falta de 
oportunidades de acessibilidade para deficientes audi-
tivos oralistas”, como legendas em produtos audiovisuais, 
a inexistência de aros magnéticos em espaços públicos, 
“equipamentos fundamentais para conviver e assistir 
socialmente de pé em igualdade com pessoas que ouvem 
naturalmente”, a falta de incentivos ao nível da empre-
gabilidade para recrutar pessoas com deficiência e acusa 
ainda a “retirada de apoios e direitos fundamentais para 
o desenvolvimento social, profissional e de sobrevivên-
cia”. 
Sara Pallma considera que “ainda existe um grande pre-
conceito e complexo sobre os deficientes auditivos por 
parte da sociedade”. A assistente social assume que sentia 
vergonha de usar as próteses auditivas e que se usasse o 
cabelo apanhado as pessoas observavam-na, incansavel-
mente, e ainda faziam “aquele olhar de pena”. 
“Era horrível a falta de compreensão quando me dirigia 
a uma área de atendimento ao público, a brutidade com 
que ‘atiravam’ as palavras mesmo depois de, em mais do 
que uma situação, acabar por confessar a minha limi-
tação, e aquela impaciência de ter que repetir novamente 
se não percebi. Nunca esquecerei... Claro que também 
encontrei pessoas que me facilitaram a vida e em grande 
parte das vezes, a minha mãe acompanhava-me nos 
momentos mais difíceis”, descreve.
Mas os preconceitos relacionados com a deficiência 
auditiva, embora cada vez menos estigmatizada, ainda 
existem e não é invulgar associar a perda da audição a 
uma menor inteligência, devido às dificuldades de co-
municação que todas as pessoas que têm algum grau de 
perda auditiva apresentam. “Por outro lado, é uma defi-
ciência que não se vê, ao contrário por exemplo, do que 
acontece com a deficiência visual. O cego todos ajudam, 
um surdo ninguém ajuda porque a sua deficiência não 
é percecionada. E quando é percecionada é quando não 
compreendeu a mensagem, logo poderá ser confundida 
com o ser menos inteligente”, explica Rui Nunes.
O movimento associativo representa neste contexto um 

Deficiência auditiva em Portugal 
“Nós, deficientes auditivos, não procuramos compaixão, 
“piedade”, mas sim alguém que esteja disponível para 
ouvir os nossos desabafos e dar-nos força quando ela se 
desvanece”. Resume o agora médico que exerce numa 
Unidade de Saúde Pública do país, mas na infância 
enquanto todos os amigos e amigas brincavam no rec-
reio, empenhava-se para aumentar o vocabulário com a 
incansável terapeuta da fala de uma vida, a doutora Zira 
Almeida. 
Todos os profissionais que acompanharam os implanta-
dos cocleares não são esquecidos pelo carinho, atenção, 
apoio e dedicação que sempre demonstraram. São a eles 
que agradecem uma vida nova, uma vida diferente, uma 
vida melhor. 
Sara Pallma afirma mesmo que não tem nada a apon-
tar, nem quando fez o primeiro implante coclear pelo 
Serviço Nacional de Saúde nem quando decidiu ser 
bilateral através do respetivo subsistema de saúde, que é 
a ADSE. “Pelo contrário, só posso agradecer a oportuni-
dade que me foi facultada”, considera.
Podem não ter nada a apontar ao atendimento geral 
em matéria de serviços e profissionais de saúde, mas de 
uma forma em geral como vai este país? Em Portugal a 
“saúde” é para todos? E o resto?
“Se me sinto protegida?” – a resposta é não”. Estamos de-
spojados e nus, crua e verdadeiramente desprotegidos”, 
confessa Alice Inácio. 
Para André Vasconcelos “ainda há muito a fazer” para as 
pessoas com deficiência auditiva conseguirem sentir-se 
seguras. Faltam “princípios de equidade em saúde” na 
comunidade portadora de deficiências auditivas, isso é 
“algo que, neste momento, ainda está um pouco dis-
tante”. 
Uma ideia que Alice Inácio completa ao referir concre-
tamente a insuficiência de verbas atribuídas ao nível dos 
produtos de apoio. “Como por exemplo para a troca de 
processadores, todos nós temos direito a obter gratuita-
mente, contudo na prática isto não acontece”. 
Embora a mudança de processador seja comparticipada 
pelo Estado, apesar de virar “um verdadeiro calvário” 
como considerou o médico Luís Filipe Silva, Rui Nunes, 
o diretor-geral da Widex ainda assim considera que “a 
nível dos implantes há menos restrições e os pacientes 
podem, por enquanto, beneficiar de excelente tecnologia 
no sistema público”. 
O diretor da subsidiária portuguesa da multinacional 
dinamarquesa concorda com André Vasconcelos quando 
diz que “há muitas assimetrias na política estatal relati-
vamente à deficiência auditiva” e realça que o acesso às 
ajudas técnicas é pouco consistente, apesar de o direito 
às ajudas técnicas estar contemplado na lei. 
“A população e mesmo os profissionais de saúde têm di-
ficuldades em saber quais são as regras, de tal modo são 
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papel importante para acabar com preconceitos e estig-
mas e para lutar pelos direitos que assistem, neste caso, 
as pessoas com deficiência auditiva. 
Luís Filipe Silva, o médico otorrino do Centro Hospi-
talar e Universitário de Coimbra, afirma que “a organi-
zação do sistema para ajudar estas pessoas tem sofrido 
uma decadência” e que é “a partir destes grupos que 
se consegue a exigir como consumidor e como con-
tribuinte” que os serviços públicos sejam eficientes e se 
faça uma “aposta na vertente de apoio social”.
A velha máxima de que a “união faz a força” foi o que 
levou à criação de associações como a APAIC e a Ouvir, 
mas também, há algumas décadas atrás, a Associação 
Portuguesa de Surdos (APS). 
A reivindicação política pelos direitos das pessoas sur-
das começou a ter mais expressão em 1958 quando foi 
criada a APS e a partir daí começaram a surgir outras 
delegações desta associação. Em 1993, no I Congresso 
Nacional de Surdos, realizado em Coimbra, constata-se 
a necessidade premente da criação de uma Federação 
Portuguesa de Associações de Surdos (FPAS), criada em 
dezembro do mesmo ano. 
“A APS tem tido um papel muito importante na con-
quista de direitos para a comunidade surda, nomeada-
mente no que diz respeito ao acesso à informação e à 
comunicação e à educação bilingue”, assegura a secre-
tária geral da direção da APS, Mariana Martins Cargo.
Com o surgimento das soluções auditivas, mais concre-
tamente, dos implantes cocleares, surge também a ne-
cessidade de reclamar por direitos mais específicos por 
parte da população com deficiência auditiva. Enquanto 
as associações surdas até ao momento lutavam pela 
afirmação dos surdos como sendo uma comunidade 
linguística e cultural, a luta dos implantados era outra 
associada ao direito de ouvir e pela criação de condições 
de acesso às tecnologias que o permitissem.  

“O implante coclear está indicado 
em crianças que nasceram sem audição 

ou tão reduzida que os aparelhos 
auditivos convencionais não lhes dão a 

amplificação necessária para um normal 
desenvolvimento da linguagem. Utiliza-

se também em adultos que perderam a 
audição e nos quais também as próteses não 

lhes proporcionam o benefício suficiente”, 
refere o médico Vítor Correia da Silva



Mais sobre Silente Sculpture
Nuno Cadilhe quando avançou com o projeto “Silente 
Sculpture” pretendia organizar um evento centrado 
numa escultura gigante em balões para angariar 
fundos junto das empresas para o segundo implante 
coclear do filho Mathew.
O pai Nuno, como é mais conhecido, é modelador 
de balões há mais de 15 anos e quis pôr esta arte ao 
serviço da campanha de angariação dos 30 mil euros 
que precisava. 
O projeto ganhou a visibilidade pretendida, mas não 
foi nos patrocínios das empresas que encontrou o 
maior apoio. 
“Acabou por se transformar noutra coisa. As empresas 
só patrocinam associações e não estão interessadas 
em particulares, então fomos criando eventos porque 
a página [do Facebook] cresceu muito, atingiu os 10 
mil likes de um dia para o outro”. 
Esta visibilidade exponencial levou a família toda à tel-
evisão para contar a história de Mathew e, para além 
dos eventos que organizam para arrecadar o dinheiro, 
também têm recebido muitos donativos espontâneos. 
A verdade é que um projeto que nasceu oficialmente 
no Facebook a 20 de setembro de 2013 já angariou 
cerca de 20 mil euros e Nuno Cadilhe acredita que até 
ao final do mês de março consegue angariar o resto e 
alcançar a meta definida: o valor do implante coclear 
e da cirurgia.
No entanto, o que começou por ser uma campanha de 
angariação de fundos pontual, não se esgota quando o 
objetivo for cumprido e o Mathew colocar o segundo 
implante coclear. “Não acaba aqui e vai continuar até 
as coisas começarem a mudar, porque o meu filho não 
é o único e há muitas pessoas a precisar conforme ele 

Doações: uma mão para dar e outra para receber
Atualmente Sara Pallma tem dois Processadores 
Nucleus 6. “Quando soube que, o Processador Nu-
cleus 5 que usei, ficava para mim, o Audiologista João 
Januário disse-me que eu poderia doá-lo. E porque 
não? Aquele processador não merecia ficar fechado 
na caixa, guardado numa gaveta”, relembra. Foi assim 
que a assistente social a partir de Albufeira começou 
a procurar uma pessoa de qualquer zona do país a 
quem doá-lo. 
“Tentei encontrar alguém a quem ele poderia ser 
realmente útil, encontrei pessoas que eu gostaria de 
poder ter ajudado, mas o meu objetivo era encontrar 
um processador avariado, cujo seu portador estivesse 
naquele momento sem ouvir e não existisse possibili-
dades económicas de o reparar”. 
O processador foi parar às mãos, ou melhor, ao ouvido 
de uma menina de 13 anos no Porto que se enquad-
rava na situação que Sara Pallma considerou para a 
doação. “Espero que o meu processador lhe dê tantos 
motivos para sorrir quantos os que me deu a mim. 
Acredito que depois da segunda oportunidade que 
tive de voltar a ouvir, eu não poderia deixar de a dar 
também a alguém, nem que seja apenas através de 
um Implante Coclear”, remata.
Todos os que possam e queiram seguir o exemplo de 
Sara Pallma podem contactar as associações APAIC e 
Ouvir que estão disponíveis a ajudar a dinamizar este 
género de doações. 
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Associação Portuguesa de Apoio dos Implantes 
Cocleares (APAIC) 
10 de julho de 1997 é a data que marca o início do per-
curso da APAIC enquanto representante e defensora dos 
legítimos interesses das pessoas com deficiência auditiva 
e com implante coclear ou candidatos a tal implante.
A primeira presidente desta associação foi Cristina 
Coelho, mas a atual é Fátima Salazar. Naquela altura, 
ambas as “mães” desbravaram um caminho ainda muito 
desconhecido para conseguirem implantar os respetivos 
filhos. 
“Quis falar com alguém que me desse o seu testemunho 
antes de implantar a minha filha, porque na altura havia 
uma forte oposição da comunidade surda”, recorda Fáti-
ma Salazar. A mãe de Sofia Salazar conseguiu chegar à 
primeira criança a ser implantada em Portugal, em 1992, 
com quatro anos: o Fábio Manta, que vive em Lisboa. 
“Ele foi de facto um sucesso, ele fala normalmente como 
uma pessoa ouvinte, até neste momento é empregado de 
um banco”, revela.
A implantação já na altura era um processo rápido e 
no final as pessoas iam cada uma para o seu local de 
residência. “Depois começavam os problemas com as es-
colas, falando das crianças e os adultos que ficam surdos 
por motivos profissionais ou de doença também estavam 
sempre a perguntar coisas. Então eu vi que havia de 
facto necessidade de criar uma associação para ajudar as 
mães”, recorda Fátima Salazar.
Juntas, Cristina Coelho e Fátima Salazar, quiseram par-
tilhar os conhecimentos adquiridos neste processo com 
mais mães e pais que, a seguir a elas, tivessem que dar 
início a esta jornada.
A sede da instituição começou por ser em Lisboa, mas 
mais tarde passou para Matosinhos, na Senhora da 
Hora, onde ainda se encontra atualmente.
É a partir do norte do país que a APAIC apoia todos os 
associados, através dos protocolos que estabelece com 
outras entidades e das consultas de psicologia, terapia 
de fala e ensino especial que disponibiliza a preços mais 
acessíveis e às vezes até gratuitos para quem não pode. 
Aos mais carenciados procuram dar roupa, brinquedos 
didáticos, etc.
Além do apoio jurídico a APAIC fornece o “Manual para 
portadores de implante coclear”, principalmente para 
explicar aos pais e professores o que é necessário fazer 
para lidar com as crianças implantadas. Porque, regra 
geral, os implantados vão para a escola de ouvintes, ou 
seja, as escolas ao pé da sua casa, não vão para as escolas 
de referência. 
“Portanto, um aluno com deficiência auditiva tem direito 
a apoios na escola: apoios de ensino especial, a certas 
estratégias, etc.. E nós fornecemos aos pais toda essa 
informação do que eles devem fazer, o que devem pedir, 
porque eles muitas vezes são ignorados nas escolas. 
Então, nós damos todo o apoio que é necessário”, garante 
Fátima Salazar.
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Associação Ouvir 
A Associação Ouvir nasceu no dia 11 de março de 2011 
pelo esforço de pessoas com e sem deficiência auditiva 
que, a partir de Lisboa, também queriam partilhar as re-
spetivas experiências com o implante coclear e encamin-
har os potenciais candidatos a IC em todo o processo de 
implantação. 
Alice Inácio e Ricardo Miranda foram duas dessas pes-
soas que formavam o grupo de pessoas que acharam 
necessária a criação deste associação para tentar facilitar 
a vida das pessoas surdas que queriam colocar implan-
tes cocleares. “A Ouvir surgiu por necessidade porque 
achamos que o deficiente auditivo estava muito indefeso 
em Portugal. Há muita proteção para o surdo profundo, 
há muitas associações, mas depois não há nenhuma para 
pessoas que tenham próteses ou implantes auditivos”, 
refere Ricardo Miranda, o atual presidente da Ouvir.
Por sua vez, Sara Pallma conheceu Alice antes da Ouvir 
começar a dar os primeiros passos. “Ao longo dos anos 
mantivemos sempre contacto e mais uma vez, a Alice 
colocou-me a par da existência da Associação Ouvir. 
“No caso do primeiro implante coclear tudo começou 
através de uma consulta na SarClínica no Sardoal, em 
Santarém, já do Bilateral a Associação Ouvir aconsel-
hou-me a entrar em contacto com o audiologista João 
Januário da empresa Widex, em Faro, que me encamin-
hou nesse sentido”, recorda.
Com apenas três anos de existência, Ricardo Miranda 
assume que a Ouvir ainda não tem um trabalho muito 
completo, em parte devido à falta de recursos financei-
ros, à falta de sócios e colaboradores. 
“Pretendemos ser mais interventivos na parte legislativa, 
promover seminários, jornadas e fazer mais encontros 
de parcerias com empresas, representantes de marcas, 
para que de facto nos possa chegar informação, novos 
dados, o quê que há de novo. Estender a rede de parce-
ria”, resume Ricardo Miranda.



46 47

CAPA

O diagnóstico, a cirurgia e a reabilitação 
Quando há necessidade de recorrer a uma amplificação 
auditiva, a primeira abordagem é através das próteses 
auditivas convencionais, mas quando estes dispositivos 
já não dão benefício parte-se para a colocação dos difer-
entes tipos de implantes. 
Foi o caso de Ricardo Miranda, André Vasconcelos, 
Alice Inácio e Sara Pallma que depois de muitos anos de 
aparelhos auditivos tiveram que se render ao implante 
coclear.  
Mas o diagnóstico de surdez neurossensorial nos recém-
nascidos deve ser feito até aos três meses, para que a 
intervenção terapêutica seja efetuada até aos seis meses 
de idade permitindo decidir em tempo útil a necessidade 
ou não de colocar qualquer tipo de implante, neste caso 
o coclear aos 12 meses de idade – a altura pré-lingual 
que vai permitir que a criança surda desenvolva as suas 
capacidades auditivas o mais rapidamente possível para 
acompanhar o desenvolvimento comunicacional de uma 
criança ouvinte. 
Apenas o Lucas cumpriu este protocolo à risca e o 
sucesso de todo este processo justifica a necessidade 
de rastreio auditivo de todas as crianças que nascem. 
“E, mesmo assim, vai haver uma pequena percentagem 
delas que passa no rastreio e mais tarde irá desenvolver 
surdez”, acrescenta Vítor Correia da Silva.

“A possibilidade de uma deficiência auditiva que sur-
giu logo no rastreio, no dia em que nasceu, foi assusta-
dora, mas as várias etapas do processo, até ao diagnós-
tico, permitiram-nos ter tempo para nos habituarmos 
à possibilidade da sua surdez. Quando finalmente 
tivemos o diagnóstico confirmado, foi doloroso mas 
rapidamente concentramo-nos nas soluções que nos 
eram apresentadas”. Graciela Sousa, mãe de Lucas 
Almeida

O Rastreio Auditivo Neonatal Universal (RANU), reco-
mendado pelo GRISI - o Grupo de Rastreio e Interven-
ção da Surdez Infantil, carece de programa nacional e 
regional como a Sociedade Portuguesa de Otorrinolarin-

gologia recomenda. “É preciso vontade política para que 
estes programas funcionem”, considera o responsável 
pela consulta de surdez infantil do Centro Hospitalar do 
Porto, Miguel Coutinho. 
A deteção e intervenção auditiva precoces, embora ainda 
sem funcionar em pleno, agora existe, mas quando Sofia 
Salazar nasceu não existia. “Portanto, as pessoas chega-
vam até muito tarde sem descobrirem que elas [crianças] 
eram surdas”, afirma Fátima Salazar que já andava des-
confiada no caso de Sofia porque não reagia da mesma 
forma que o irmão. 
“O meu filho quando era pequeno e ouvia a minha 
voz reagia. Eu quando chegava a casa e falava, a minha 
filha não reagia, mas quando me via reagia bastante, e 
então eu achei que era algo de estranho. Foi por aí que 
eu comecei a desconfiar e andamos naquela coisa praí 
dois meses. O meu marido achava que não era nada, o 
pediatra também”. Sofia Salazar fez os potenciais evoca-
dos auditivos, que confirmaram a surdez profunda, aos 
sete meses.
Depois de feito o rastreio auditivo à nascença, o Lucas 
repetiu o teste das Otoemissões Acústicas por mais 
duas vezes: aos 15 dias de vida e aos três meses. Depois, 
aos sete meses, fez um outro exame mais incisivo, que 
confirmou o diagnóstico de surdez profunda bilateral. 
Depois de encaminhado para uma consulta de otor-
rino no Hospital dos Covões, em Coimbra, realizou um 
TAC (Tomografia Axial Computurizada) específica para 
os ouvidos e uma ressonância magnética à cabeça. De 
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Coimbra, voltou à Madeira com umas próteses auditivas 
para usar até à altura da cirurgia, que veio a acontecer 
quatro meses depois.
Uma vez feitos todos os testes audiológicos e imagiológi-
cos que confirmam a indicação para implante coclear 
é só aguardar pela cirurgia e a posterior ativação do 
processador da fala, o componente externo do implante 
coclear.
“O componente interno é colocado através de uma 
intervenção cirúrgica efetuada sob anestesia geral, a 
qual dura, aproximadamente, duas horas e meia por 
implante”, descreve Vítor Correia da Silva. No final são 
feitos Rx, que confirmam o correto posicionamento e 
testes eletrofisiológicos que atestam a integridade do 
implante e a resposta do nervo auditivo à estimulação. 
“Estes dados são muito importantes nas crianças peque-
nas quando se proceder à programação do componente 
externo – processador da fala”, sublinha o médico.
Depois espera-se um mês para proceder à ativação do 
componente externo. 
Sara Pallma lembra-se deste dia em que colocou o 
primeiro implante como se fosse hoje. “Sentada de olhos 
grudados no técnico, à espera de ser ligada ao mundo 
sonoro, foi num ápice que tanto o técnico como a minha 
mãe fixaram o olhar em mim e eu já ouvia os primeiros 
‘barulhinhos’ vindos dos diversos aparelhos existentes 
na sala e do exterior, claro que não conseguia distingui-
los. Então a minha mãe falou, assustei-me e pedi-lhe 
para falar baixinho, quanta agressividade sonora que eu 
já não recordava de como era”, recorda.
Curiosidade e ansiedade foi, também, o que Alice Inácio 
sentiu no dia em que passaria a ter presente o sentido 
que esteve ausente durante 21 anos e que, segundo ela, 
foi como uma espécie de regresso à infância quando 
questionava os pais pelos significados dos sons. “Foi-me 
dar conta da abruta diferença entre a prótese auditiva e 
o implante coclear. É como saltar de um telemóvel para 
um Iphone cheio de USB’s em termos de qualidade so-
nora e a possibilidade de ouvir música através do acesso 
via Bluetooth”, compara. 

“Voltar a ouvir começou por ser um desafio, uma luta 
a superar. Quis desenvolver o ouvido implantado 
o mais possível. Todo o “barulhinho” estranho que 
captava era um motivo de curiosidade. Uma vez que 
estive alguns anos sem ouvir, tudo aquilo que oiço 
é maravilhoso, o facto de ouvir é o brilho nos meus 
olhos”. Sara Pallma

Para as pessoas que têm memória do que ouviam é 
muito diferente e implica também um processo de 
adaptação e reaprendizagem. Ricardo Miranda acredita 
que a ativação para uma pessoa que nunca ouviu e passa 
a ouvir é de facto uma sensação maravilhosa. “Para mim 
que eu já ouvia antes o impacto não é tão grande. O som 
da prótese é diferente do que nós ouvimos do implante 

que é um pouco mais robotizado, não é um som natural. 
Para mim tive sempre contacto com a audição normal e, 
por isso, acho estranho o som do implante. Mas no meu 
caso é de facto importante poder usar o implante coclear 
para poder preservar a audição e poder continuar a 
ouvir”, explica.
O Miguel não se lembra do dia da ativação do IC, mas 
o primeiro impacto é um som tão alto que, por sua vez, 
assustou o Lucas e Graciela Sousa recorda-se que ele 
começou a chorar. “Foi bom saber que ele estava a ouvir, 
mas foi mais interessante para mim quando, nos meses 
seguintes, ele começou a reagir aos sons, a mostrar real-
mente que estava a ouvir, coisa que não acontece logo 
que o processador é ativado. É necessário um tempo de 
‘aprender a ouvir’ e reagir, coisa que também acontece 
com os bebés nos primeiros meses de vida”, explica.
Uma situação que Sara Pallma confirma quando com-
para o tempo de aprendizagem que demorou com o 
primeiro e o segundo implante. “Ninguém diria que 
passados apenas quatro dias da ativação do bilateral, eu 
já me arriscava a atender o telemóvel pelo lado recém-
implantado, que para minha surpresa, consegui mesmo 
perceber todo o diálogo. Surpresa? Mais do que isso, 
nem eu mesma acreditava, pois essa conquista com 
o primeiro implante foi mais demorada de alcançar”, 
acrescenta.
Este tempo de aprendizagem é o importantíssimo tra-
balho de reabilitação e treino auditivo, para que o doente 
tire o máximo partido do implante. “Posso dar um 
pequeno exemplo, diariamente viajava de carro, cerca 
de três horas, e durante esse tempo, ‘ouvia’ as minhas 
músicas preferidas e, a pouco e pouco, tentava descod-
ificá-las… Este processo é moroso, cansativo, por vezes 
desmotivador e como se costuma dizer ‘devagar se vai 
ao longe’. A descoberta dos sons é algo que vai depender 
muito da nossa força de vontade” afirma André Vascon-
celos.



Graciela Sousa e a família criaram um blogue que descreve todo o pro-
cesso pelo qual passaram, e que regista as evoluções, com vídeos, dos 
progressos da oralidade do Lucas: http:\\surdeznainfancia.weebly.com. 
São vários os comentários e emails que têm vindo a receber, por isso, 
o blogue está a cumprir o seu propósito inicial: ajudar outros pais na 
mesma situação e esclarecer algumas das dúvidas que também Graciela 
Sousa teve.
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Também Sara Pallma concorda que o treino do que se 
aprende na terapia da fala é essencial: “Nos meses que 
se sucederam à ativação foi realizada a terapia da fala, 
pratiquei muito em casa, abandonei a leitura labial e 
fiz muitos progressos. Consegui finalmente utilizar o 
telefone e telemóvel com facilidade e conversar pessoal-
mente nunca foi tão bom”.
Agora com 26 anos, André Vasconcelos diz que foi devi-
do ao programa de reabilitação auditiva intenso durante 
a infância, que conseguiu sempre ouvir e tirar ganho 
das próteses auditivas. O médico interno interno numa 
Unidade de Saúde Pública tornou-se mais exigente com 
a respetiva audição e depois de colocar o IC teve que 
reaprender a ouvir. “Ao colocar o Implante Coclear tive 
a perceção de conseguir ouvir como nunca e me aperce-
ber da musicalidade dos sons: desde o borbulhar de um 
refrigerante, ao cair da chuva num pátio e ao sussurrar 
dos meus filhos…”, descreve.
Este trabalho, segundo Vítor Correia da Silva, “na crian-
ça pré-lingual que nunca ouviu é bastante mais prolon-
gado”. Mas quanto mais cedo for colocado o implante, 
mais rápido é o processo de detetar, discriminar, iden-
tificar e compreender os sons. “Desde que o implante 
coclear foi colocado tanto o Lucas como eu sofremos um 
processo de aprendizagem. O Lucas aprendeu a ouvir e 
a falar, e eu aprendi como ajudá-lo nessa aprendizagem. 
Eu e o resto da família!”, revela Graciela Sousa. 

O Miguel Barbosa também aprendeu muito. “Aprendi a 
ouvir e a falar. É mais agradável ouvir as pessoas a falar”. 
Mas assume que ainda lhe custa ouvir quando há muito 
ruído, ao telefone, perceber o que dizem na televisão e 
ouvir música.
Apesar da intervenção precoce ser sinónimo, nas cri-
anças, de melhores resultados ao nível escolar, para o 
sucesso da colocação de implantes auditivos é necessário 
ter em consideração a importância da família da criança 
e da equipa multidisciplinar que a acompanha. “Apesar 
das horas passadas na terapia da fala e no apoio espe-
cializado na creche, é com os pais e com a família mais 
próxima com quem o Lucas passa mais tempo. As dicas 
que aprendemos com as técnicas especializadas são o 
nosso “trabalho de casa”, que se envolvem nas brincadei-
ras e nas rotinas do nosso filho”, diz a mãe do Lucas.
É importante referir ainda que um dos intervenientes da 
plateia no debate que ocorreu durante o 8.º Encontro de 
Implantados Cocleares da APAIC afirmou que “o suc-
esso do implante não se mede pelo número de palavras 
que a criança consegue dizer.” Ou seja, não é isso que 
determina se o IC está a funcionar e, por isso, mais uma 
vez aqui se afirma que cada caso é um caso, e deve ser 
analisado individualmente. “Não se pode apontar ao IC 
a responsabilidade da reabilitação”, concorda Luís Filipe 
Silva.
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som dotado de uma certa musicalidade torna-se incapaz 
de se definir como sendo belo ou feio”, confessa.

“Tudo se tornou de repente mais fácil e risonho na 
integração social e desportiva, na participação ativa 
de projetos e iniciativas associativas, passei também 
a ser convidada por pessoas de forma a transmitir 
testemunhos e outros assuntos inerentes. Envolvi-me 
na sociedade como uma qualquer igual, sem as devi-
das limitações em que a surdez me colocava dantes, 
uma bolha silenciosa constante num corpo surdo que 
fervilhava por sons e ávida de novas vivências, desc-
obertas e crescimento interior”. Alice Inácio 

Mas a maior mudança de sempre, depois da ativação do 
IC de Alice foi a de emigrar para outro país totalmente 
diferente do que estava habituada, novos costumes, nova 
língua e conceitos. “A verdade seja dita: estou a gostar 
e isso devo-o ao implante coclear pois se não fosse, não 
sabia como estaria agora a aguentar todas as adversi-
dades sem este milagroso dispositivo que me põe ouvir 
em tempo real e acima de tudo que me permite interagir 
sem constrangimentos”, considera.    
Mas as descobertas ainda não terminaram tanto para a 
Sara, a Alice e o André, como para o Lucas, a Sofia e o 
Miguel e, até para o Ricardo, existem ainda biliões de 
sons por desvendar para todos eles. 

A descoberta dos sons 
Continuar o apoio na terapia da fala para prevenir ou 
colmatar algumas lacunas, fazer anualmente os ajustes 
na programação individual do processador da fala e 
proporcionar as novas atualizações tecnológicas é o que 
Graciela Sousa como mãe se esforça por continuar a 
proporcionar ao filho Lucas para que ele possa fazer uma 
“vida ouvinte” com o mínimo de limitações possível. 

 “Passei a discriminar mais e com maior qualidade 
os diferentes sons, a participar mais ativamente em 
reuniões e conversas entre amigos e ter a possibilidade 
de ouvir dentro e fora de água, principalmente em 
piscinas, pois até aqui não podia “levar” as próteses 
auditivas para estes ambientes. Também é uma altura 
para fortalecermos os laços familiares e dedicarmos 
tempo a nós próprios”. André Vasconcelos

A descoberta dos sons… “A natureza, as ondas do mar, 
a música e as cigarras, que enchem o coração de record-
ações” para Sara Pallma. “Do tic-tac de um relógio, ao 
soprar do vento, o trabalhar de um p.c. e o chilrear dos 
pássaros” para André Vasconcelos. “Definir só um som é 
desmerecedor, para Alice Inácio que, “durante estes seis 
anos de barulho, ruído, melodias, palavras e frases deci-
fradas” aprendeu que tudo lhe é agradável até mesmo os 
sons que lhe incomodam. “Mas é precisamente isso, um 
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Widex: a escolha natural para ouvir
Pioneira em Portugal nos serviços de reabilitação auditiva, a Widex é representante dos dispositivos 
Nucleus da Cochlear que a Sara, a Alice, o Ricardo, o Lucas, o André, a Sofia e o Miguel colocaram. Entre 
estes implantes auditivos, o mais recente é o Cochlear Nucleus 6 que integra um sem número de boas 
razões para o utilizador acreditar num novo mundo de audição, simplesmente mais inteligente e, acima 
de tudo, mais natural.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela Widex
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A Widex é uma empresa dinamarquesa fundada em 
1956 como fabricante de aparelhos auditivos e está agora 
presente em cerca de 100 países para ajudar o mundo 
a ouvir melhor. “Temos hoje cerca de 50 subsidiárias 
no mundo inteiro e, para além de sermos fabricantes, 
passámos a ser um importante ‘player’ no retalho a nível 
mundial”, revela o diretor-geral da Widex Portugal, Rui 
Nunes.
Há 27 anos em Portugal, quase três décadas a apresentar 
produtos de qualidade e inovadores, a Widex é hoje 
uma empresa global que conta 3700 colaboradores em 
todo o mundo, sendo que no mercado português tem 90 

colaboradores e um volume de negócios superior a 10 
milhões de euros.
“A Widex construiu uma imagem de referência no 
setor. É desde há duas décadas uma empresa respeitada, 
mesmo pelos maiores concorrentes e sempre se 
posicionou pela elevada qualidade e inovação dos 
seus produtos, tendo sido pioneira nos serviços de 
reabilitação auditiva em Portugal”, atesta Rui Nunes.

“Segundo um estudo publicado pelo Idata, no 
mercado de distribuição a Widex é o 4.º player 
com 19% de quota de mercado, sendo a primeira 
como marca única. No retalho, a Widex é o 3.º 
player com 13% de quota de mercado. Portugal 
tem um índice de penetração de 8,2% o que é 
muito reduzido, comparativamente a outros países 
europeus, nomeadamente a Holanda onde o índice 
de penetração de mercado dos dispositivos médicos 
auditivos é de 28,3%”. Diretor-geral da Widex Portugal, 
Rui Nunes

Especialista em reabilitação auditiva e líder mundial 
em aparelhos auditivos de alta definição, a Widex é 
a única das “big 5” que é detida por capital privado, 
pertencendo a duas famílias dinamarquesas, a Topholm 
e a Westermann. “A nível mundial, a Widex tornou-se o 
maior fabricante unimarca e passou a ser uma empresa 
multinacional global”, sublinha o diretor-geral da Widex 
Portugal. 
A subsidiária portuguesa tem uma equipa de excelência 
a nível audiológico e possui todas as soluções existentes 
disponíveis no mercado para as pessoas que apresentem 
qualquer tipo de deficiência auditiva. “A nossa aposta na 
formação tem sido uma prioridade”, garante Rui Nunes. 
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A inovação faz parte do ADN 
desta empresa que, com mais 
de 150 patentes, tem vindo 
a revolucionar a indústria 
de aparelhos auditivos apre-
sentando-se como uma em-
presa na vanguarda da tecno-
logia
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Também essencial foi o contributo desta empresa para a 
implementação do rastreio auditivo neonatal universal 
(RANU), em Portugal, que permitisse o diagnóstico 
precoce de problemas auditivos em todos os recém-
nascidos. 
A Widex foi uma das entidades que contribuiu para 
a criação e desenvolvimento do GRISI - o Grupo de 
Rastreio e Intervenção da Surdez Infantil, em 2006. 
Este projecto permitiu que fosse possível identificar as 
crianças com perda auditiva antes dos três meses e assim 
iniciar o seu tratamento antes dos seis meses. 
“Sem dúvida, que fomos sempre uma referência no 
acompanhamento da população pediátrica”, frisa Rui 
Nunes.
A Widex, para além da missão social, assume também 
uma relação comercial vitalícia com todos os seus 
clientes, com idades que vão dos dois meses de idade aos 
100 anos. “O nosso trabalho inicia-se desde a primeira 
consulta, mas nunca acaba. Nós queremos um cliente 
para a vida e o nosso principal objetivo é podermos 
acompanhar com regularidade todos os nossos 
pacientes, garantindo-lhe a máxima autonomia possível”, 
sublinha o diretor-geral da Widex Portugal.
Esta empresa funciona como uma segunda casa para 
os clientes que compõem, todos eles, uma enorme 
família. “Temos vários clientes que começaram a ser 
acompanhados por nós quando tinham um ano de 
idade e hoje com 23 e 24 anos são pais e continuamos a 
acompanhá-los bem como, em alguns casos, ao próprio 
filho”, revela.  

O mundo dos sons da Widex 
Em estreita colaboração com especialistas e 
investigadores audiológicos internacionais, a Widex é 
responsável pelo desenvolvimento de uma ampla gama 
de aparelhos auditivos inovadores. O primeiro aparelho 
auditivo digital foi criado por esta multinacional 
em 1995. A introdução da tecnologia digital veio 
revolucionar o desenvolvimento dos aparelhos auditivos 
tornando-os mais simples, pequenos e inteligentes. 
A Widex tem um vasto leque de soluções auditivas que 
respondem a todos os tipos de dificuldades, graus e tipos 
de perda auditiva, com preços que variam, consoante 
a tecnologia utilizada, entre os 600 e os 25 mil euros. 
Naturalmente as soluções auditivas implantáveis são 
mais caras, mas Rui Nunes chama a atenção para o facto 
das pessoas erradamente tenderem a considerar apenas 
o preço como factor determinante. 
“As empresas com campanhas agressivas também 
dão o seu contributo para  denegrir o sector, sem 
que as entidades reguladoras o impeçam. Comparar 
dispositivos médicos ativos auditivos é muito 
complicado, atendendo à heterogeneidade de tecnologia 
envolvida”, considera. 
Os dispositivos auditivos agrupam-se em três tipos, 
consoante o tipo de estimulação que utilizam: 
acústica, vibratória e elétrica. Segundo o diretor-geral 
da subsidiária portuguesa, “todos os dispositivos 
apresentam o ‘state of art’ em termos tecnológicos, 
não só ao nível dos processadores auditivos como 
também a nível dos implantes, por estimulação elétrica e 
vibratória”. 
Do portfólio da Widex Portugal fazem parte os 
aparelhos não implantáveis, os sistemas de apoio à 
escuta, os implantes e, por fim, os protetores auditivos.
“As sinergias com os implantes cocleares e 
osteointegrados, leva-nos a afirmar que somos a única 
empresa no mercado nacional com capacidade de 
resposta para todo o tipos de problemas auditivos que 
apresentem um carácter irreversível”, remata Rui Nunes.   

Implante coclear – o Nucleus 6
Sete em cada dez pessoas que usam um implante coclear 
escolhem a Cochlear Limited. São mais de 250 mil, 
as pessoas que ouvem com um sistema de implante 
Cochlear em todo mundo e entre elas estão a Sara, a 
Alice, o Ricardo, o Lucas, o André, a Sofia e o Miguel. 
“A inovação é constante”, garante Rui Nunes, “não só no 
componente implantável que é cada vez mais fino, mais 
fiável e melhor amigo do cirurgião, mas também no 
processador externo”.
O Ricardo, a Sofia e a Alice usam o Nucleus Freedom, 
o André usa um Nucleus 5 tal como o Lucas e o Miguel 
usa o ESPrit 3G. Só a Sara já tem o Nucleus 6, a mais 
recente novidade da Cochlear. 
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Os implantes cocleares têm vindo a diminuir de 
tamanho e utilizam já, tal como os dispositivos auditivos 
por estimulação acústica, tecnologia wireless para 
comunicação com dispositivos externos.
A capacidade de processamento aumentou 
substancialmente e os resultados estão à vista de todos. 
“Os implantes são hoje uma abordagem universal na 
surdez neurossensorial severa e profunda e começam 
a ser, igualmente, na surdez unilateral”, considera Rui 
Nunes. 
O diretor-geral da subsidiária portuguesa adianta ainda 
que, em 2014, a Widex inicia a comercialização de 
um dispositivo totalmente implantável, sem qualquer 
componente externo. 
Quando Sofia Salazar foi implantada, há 18 anos 
atrás, começou a usar o Nucleus 22, mas agora, graças 
à constante evolução do ponto de vista científico e 
tecnológico, um novo mundo de audição passa a estar 
disponível graças ao mais recente implante auditivo, 
o Cochlear Nucleus 6. A audição que este sistema 
de implante coclear apresenta é simplesmente mais 
inteligente em todos os ambientes sonoros. 
O SmartSound iQ, que o Nucleus 6 integra, é um sistema 
de gestão de som automatizado que permite ao utilizar 
ouvir o melhor possível em todas as ocasiões. Ouvir, 
falar e conversar num café cheio de gente, na rua com 
vento, apreciar a música e até o silêncio são ambientes 
sonoros distintos que ficaram agora ao alcance dos 
utilizadores do Núcleus 6. Tudo de forma automática.
Mas ainda assim, o controlo remoto CR230 portátil, sem 
fios, como o próprio nome indica atribui o controlo e a 
monitorização ao utilizador que, desta forma, consegue 
verificar o estado de bateria, ver como está a funcionar o 
processador ou resolver outros problemas sem que tenha 
de consultar um profissional de saúde.
A água com o Nucleus 6 deixou de ser um problema e 
transformou-se num prazer e o design inovador, não 
só tornou o processador mais compacto e resistente, 
como também disponibiliza agora uma gama alargada 
de opções de cores e de bateria que dão a liberdade ao 
utilizador para viver a vida em pleno. 
Além do mais, o Nucleus 6 é capaz de funcionar como 
aparelho auditivo para potenciar a audição natural do 
utilizador e, em simultâneo, como sistema de implante 
coclear para complementar a audição residual que ainda 
poderá ter. 

Mas atenção: “Os implantes não são um milagre! O 
seu sucesso resulta de uma conjugação de fatores, tais 
como a idade da intervenção, a história de evolução 
da surdez, as condições fisiológicas pré-existentes, 
a tecnologia de ponta, os procedimentos cirúrgicos 
muito avançados, o processo de reabilitação e o 
próprio perfil do paciente”, salienta Rui Nunes. 

“A inovação faz parte do ADN 
desta empresa que, com mais de 150 

patentes, tem vindo a revolucionar 
a indústria de aparelhos auditivos 

apresentando-se como uma empresa 
na vanguarda da tecnologia.



Depois de ter sido pioneira ao produzir um aparelho 
auditivo 100% digital e sem fios, a Widex voltou a dar 
que falar em termos de inovação graças ao CAMISHA, 
uma tecnologia que mereceu o Prémio Inventores 
Europeus 2012. Esta tecnologia laser “tira as medidas” 
do ouvido e do canal auditivo do utilizador para que, 
posteriormente, os dados recolhidos sejam trans-
formados num modelo 3D computorizado que serve 
de molde ao fabrico dos componentes do aparelho 
auditivo feito à medida do utilizador.
Na categoria indústria em que a Widex concorria e 
saiu vencedora, estavam nomeadas tecnologias de 
renome mundial, tais como o Bluetooth e o teste san-
guíneo de diagnóstico ao ataque cardíaco da Roche. 
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Mesmo assim, o diretor-geral da subsidiária portuguesa 
admite que todos os profissionais da Widex assistem 
diariamente a mudanças radicais na vida das pessoas, 
sejam crianças, adolescentes ou adultos. 
Está em causa uma criança poder vir a falar 
normalmente, seguir um percurso escolar normal, 
integrar-se socialmente, passar a ser um adulto como os 
outros, um cidadão produtivo e com uma qualidade de 
vida semelhante ao de um adulto normo-ouvinte. 
Está igualmente em causa, um adulto que deixou 
subitamente de ouvir e podermos evitar que o 
seu percurso familiar, social e profissional esteja 
comprometido. Do mesmo modo, um sénior poderá 
conservar a sua qualidade de vida por mais alguns anos, 
quando aos 70 anos perde a sua audição por qualquer 
motivo.
“Não posso igualmente deixar de mencionar algumas 
pessoas já com um deficiência visual, que por algum 
motivo acumulam uma deficiência auditiva”, realça 
Rui Nunes. Nestes casos, o implante fará a diferença 
entre estar totalmente isolado do mundo que o rodeia 
ou poder utilizar o sentido da audição para ajudar a 
compensar a sua deficiência visual, mantendo-se assim 
um cidadão ativo e com qualidade de vida.   
Por isso, é importante que uma pessoa com perda 
auditiva escolha o seu futuro hoje. Não deve adiar por 
qualquer tipo de preconceito, porque é caro, por falta 
de informação ou porque quer “guardar o ouvido” para 
“aquela” tecnologia mais avançada que está para chegar, 
porque nos entretantos da vida o ouvido “perde-se”. 

“Vários estudos demonstram, que uma em cada dez 
pessoas apresenta algum grau de dificuldade auditiva e, 
em média, demoram entre cinco a dez anos a procurar 
ajuda”, revela Rui Nunes. 
Se por vezes, a questão do custo pode ser um fator 
inibitório em procurar ajuda, sem dúvida que o 
motivo principal é a questão do estigma e a tomada de 
consciência das dificuldades existentes. Tudo porque, 
afinal a maioria das perdas são progressivas e nestas 
situações é necessário, muitas das vezes, que sejam os 
familiares e amigos a chamar a atenção para a existência 
de dificuldades. “E mesmo assim é sempre mais fácil 
atribuir aos outros uma má dicção do que assumir as 
suas próprias dificuldades”, acrescenta Rui Nunes.
Mas se há embaraços na tomada de consciência da 
perda auditiva, na hora de escolher a melhor solução 
para a resolver, deve-se ter em conta que estudos 
independentes de satisfação demonstram que mais de 
95% dos clientes da Widex estão muito satisfeitos, com 
os produtos e serviços da subsidiária portuguesa, e 
recomendariam a empresa aos amigos e conhecidos. 
“Tal facto é para nós, o maior cartão-de-visita e o 
melhor instrumento de marketing. Por isso, se está a 
ler este artigo, sente algum tipo de dificuldade auditiva, 
apresenta zumbidos crónicos ou se identifica com 
algumas das situações descritas não hesite em nos 
contactar. Em conjunto com a classe médica faremos 
tudo o que está ao nosso alcance para o ajudar”, remata 
Rui Nunes.

A Widex, construiu recente-
mente uma fábrica amiga 
do ambiente, totalmente 

autónoma em termos ener-
géticos. A nova sede utiliza 
águas subterrâneas para a 

refrigeração no verão e para 
o aquecimento no inverno e 

uma turbina eólica de 
geração de energia ao lado 
do prédio. “Podemos hoje 

dizer, que os nossos produ-
tos são produzidos com 

energia limpa e a Widex foi 
a primeira empresa a obter o 

certificado Windmade.



Nome: Alice Inácio
Idade: 30 anos
Profissão: Designer Gráfica e webdesigner  
Surdez: Neurossensorial bilateral profunda 
adquirida
Idade de Implantação: 23 anos

Nome: Lucas Almeida
Idade: 4 anos
Profissão: tagarela (http:\\surdeznainfancia.
weebly.com)
Surdez: Neurossensorial bilateral profunda 
congénita

Nome: Mathew Cadilhe
Idade: 16 meses 
Profissão: Não tem
Surdez: Neurossensorial bilateral profunda 
congénita
Idade de Implantação: a aguardar

Nome: Sara Pallma
Idade: 24 anos
Profissão: Assistente Técnico de Ação Social
Surdez: Neurossensorial bilateral profunda 
adquirida
Idade da implantação: 22 anos

Nome: Sofia Salazar
Idade: 20 anos
Profissão: Estudante 
Surdez: Bilateral profunda congénita (atrofia 
dos nervos auditivos)
Idade de Implantação: 3 anos

Nome: Ricardo Miranda
Idade: 35 anos
Profissão: Engenheiro Eletrotécnico e de Com-
putadores
Surdez: Neurossensorial bilateral severa-pro-
funda adquirida

Nome: Miguel Barbosa
Idade: 11 anos 
Profissão: 6.º ano 
Surdez: Neurossensorial bilateral profunda 
congénita
Idade de Implantação: 2 anos e meio
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Mais sobre a deficiência auditiva 
A deficiência auditiva, vulgarmente conhecida por 
surdez, é a perda parcial ou total da capacidade de ouvir.

Segundo o Bureau International d’Audio-Phonologie 
(B.I.A.P. - 02), 1998, a deficiência auditiva é classificada 
de acordo com os limiares auditivos obtidos pela pessoa 
num exame de audição (audiograma tonal). Esse exame 
revelará a existência ou não de uma perda em decibéis 
(dB) (que é uma medida relativa de intensidade do som) 
em relação ao ouvido normal. Então, o grau de audição 
pode ser classificado em: Audição Normal ou Subnor-
mal: O limiar auditivo médio não ultrapassa os 20 dB.
 
Surdez Ligeira: perda auditiva de 26 a 40 dB;
Surdez Moderada: perda auditiva de 41 a 60 dB; 
Surdez Severa: perda auditiva de 61 a 70 dB; 
Surdez Profunda: perda auditiva superior a 81 dB;  
Surdez Total (Cofose): perda auditiva média de 120 dB.
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Apesar da avaliação quantitativa referida da deficiência 
auditiva, podem haver pessoas com a mesma classifi-
cação audiométrica que no reconhecimento da fala dos 
seus interlocutores tenham resultados bastante difer-
entes (Juarez e Monfort, 2001). Isto deve-se ao facto de o 
grau de distorção depender da relação entre as distintas 
frequências e o reconhecimento e compreensão da fala, 
quando se ouve mal, depender de fatores que não são 
simplesmente auditivos.

Audição normal: a capacidade de discriminar qualquer 
som da fala e combinação entre sons, independente-
mente do seu significado, sendo capaz de repetir 
qualquer palavra inventada. É um nível alcançável por 
crianças com surdez ligeira ou surdez moderada de Grau 
I, neste último caso com uma boa adaptação protésica e 
treino auditivo. (Juarez e Monfort, 2001)
Audição funcional: a capacidade de reconhecer e en-
tender mensagens verbais orais previamente conhecidas 
(mas não palavras novas ou palavras inventadas), sobr-
etudo se dispõe de algum tipo de informação antes de a 
ouvir. É um nível alcançável por pessoas com surdez

Nome: André Vasconcelos
Idade: 26 anos
Profissão: Médico Interno de Saúde Pública 
Surdez: Neurossensorial bilateral profunda 
congénita
Idade de Implantação: 25 anos
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seus interlocutores tenham resultados bastante difer-
entes (Juarez e Monfort, 2001). Isto deve-se ao facto de o 
grau de distorção depender da relação entre as distintas 
frequências e o reconhecimento e compreensão da fala, 
quando se ouve mal, depender de fatores que não são 
simplesmente auditivos.

Audição normal: a capacidade de discriminar qualquer 
som da fala e combinação entre sons, independente-
mente do seu significado, sendo capaz de repetir 
qualquer palavra inventada. É um nível alcançável por 
crianças com surdez ligeira ou surdez moderada de Grau 
I, neste último caso com uma boa adaptação protésica e 
treino auditivo. (Juarez e Monfort, 2001)

Audição funcional: a capacidade de reconhecer e 
entender mensagens verbais orais previamente conhe-
cidas (mas não palavras novas ou palavras inventadas), 
sobretudo se dispõe de algum tipo de informação antes 
de a ouvir. É um nível alcançável por pessoas com surdez 
moderada de Grau II com uma boa adaptação protésica 
e treino auditivo; também é um nível alcançável, com 

A deficiência auditiva, vulgarmente conhecida por 
surdez, é a perda parcial ou total da capacidade de ouvir.

Segundo o Bureau International d’Audio-Phonologie 
(B.I.A.P. - 02), 1998, a deficiência auditiva é classificada 
de acordo com os limiares auditivos obtidos pela pessoa 
num exame de audição (audiograma tonal). Esse exame 
revelará a existência ou não de uma perda em decibéis 
(dB) (que é uma medida relativa de intensidade do som) 
em relação ao ouvido normal. Então, o grau de audição 
pode ser classificado em: Audição Normal ou Subnor-
mal: O limiar auditivo médio não ultrapassa os 20 dB.
 
Surdez Ligeira: perda auditiva de 26 a 40 dB;
Surdez Moderada: perda auditiva de 41 a 60 dB; 
Surdez Severa: perda auditiva de 61 a 70 dB; 
Surdez Profunda: perda auditiva superior a 81 dB;  
Surdez Total (Cofose): perda auditiva média de 120 dB.
 
Apesar da avaliação quantitativa referida da deficiência 
auditiva, podem haver pessoas com a mesma classifi-
cação audiométrica que no reconhecimento da fala dos 

algumas dificuldades, por pessoas com surdez severa 
e parcialmente alcançável pelas pessoas com surdez 
profunda de Grau I nas mesmas condições. (Juarez e 
Monfort, 2001)

Audição residual: a capacidade de melhorar a compreen-
são pela leitura labial. A pessoa não é capaz de dis-
criminar nenhuma mensagem verbal unicamente pela 
audição, mas nas provas de compreensão com leitura 
labial os seus resultado aumentam quando se utiliza a 
ajuda dos resíduos auditivos. É um objetivo mínimo 
alcançável por pessoas com surdez profunda de Grau II 
e III com prótese auditiva.

Os tipos de surdez, determinados pela localização da 
lesão no ouvido humano, são três: 
surdez de transmissão ou condução: resultante de uma 
lesão do ouvido externo ou do ouvido medio; 
surdez neurossensorial ou de perceção: resultante de 
uma lesão no ouvido interno ou nas vias e centros ner-
vosos, associado à ineficiência da cóclea.
surdez mista: resulta da afetação dos componentes de 

transmissão e perceção. A lesão encontra-se localizada 
no ouvido médio e interno.

Conforme o tipo e grau de hipoacusia há diferentes im-
plantes. Assim, a perda auditiva poderá ser devida a uma 
alteração do ouvido externo ou do médio e, na grande 
maioria dos casos, consegue-se através de cirurgia re-
construtiva proporcionar ao doente uma boa audição.
No entanto, quando tal não é possível e quando a prótese 
auditiva não resulta, podemos recorrer aos implantes 
osteointegrados, aos implantes ativos do ouvido médio e 
aos implantes ativos de condução óssea.
Quando a perda auditiva é mais profunda e do tipo 
neurossensorial, temos à nossa disposição os implantes 
híbridos e os implantes cocleares.
Finalmente, em situações em que não há nervo audi-
tivo (p. ex. após remoção de tumores) ou na presença 
de malformações major da cóclea, existe o implante do 
tronco cerebral.

Fontes: site da APAIC, Vítor Correia da Silva
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Ser surdo ou não ser, eis a questão
As comunidades surdas têm vindo a assumir-se como 
minorias linguísticas e culturais ao longo das últimas dé-
cadas, mas, de certa forma, esta identidade está em crise 
e começa a dar sinais de fragmentação, em que o próprio 
movimento associativo é exemplo disso. 
Conforme refere a docente e investigadora na área da 
educação de surdos, Maria do Céu Ferreira Gomes, 
na tese de doutoramento intitulada “A Reconfiguração 
Política da Surdez e da Educação de Surdos em Portu-
gal: Entre os Discursos Identitários e os Discursos de 
Regulação”, as associações de surdos não têm conseguido 
manter-se articuladas em torno de ideais comuns. 
A comunidade linguística e cultural assenta na visão 
antropológica e cultural, que é, por sua vez, contrária 
à perspetiva médica que dá mais enfase à surdez como 
uma deficiência em que está subjacente a necessidade de 
reabilitação.
A Federação Mundial de Surdos (World Federation of 
the Deaf – WFD) e a União Europeia de Surdos (Euro-
pean Union of the Deaf – EUD) são as organizações de 
surdos mais representativas a nível mundial e defendem, 
tal como a Associação Portuguesa de Surdos, a visão 
socio-antropológica da pessoa surda.
“A APS defende que o surdo deve ser encarado como 
membro de uma minoria linguística e cultural, não 
tendo um problema comunicativo, mas sim uma outra 
língua”, considera a secretária geral da direção da APS, 
Mariana Martins Cargo. Mas segundo a APS existe ainda 
uma visão médico-patológica predominante da pessoa 
surda, perspetivando-a como alguém que tem problemas 
comunicativos.
E pergunta uma pessoa ouvinte: E não tem? A comu-
nidade surda considera que não. Para a APS “os surdos 
adaptam facilmente as suas vidas à falta de audição. Isto 
não lhes constitui um problema”. 
A língua gestual é uma língua genuína com uma es-
trutura e gramática próprias e, por isso, considerada um 
sistema linguístico independente das línguas orais.
Mas apesar do reconhecimento da Língua Gestual 
Portuguesa (LGP) e da educação bilingue para os alunos 
surdos, a verdade é que, em Portugal, tal como aconte-
ceu no resto da Europa, na prática, a LGP não passou de 
encarada como técnica facilitadora no acesso à infor-
mação, à semelhança do Braille para os alunos cegos. 
Prova disso, é o facto das políticas europeias desenvolvi-
das para a população surda, continuarem hoje em dia a 
ser enquadradas em planos de ação para a deficiência.
“A língua gestual portuguesa é a língua natural, e muitas 
vezes a primeira língua, das pessoas surdas, devendo, 
por isso, ser respeitada pela sociedade enquanto tal. 
Em mais nenhuma minoria linguística e cultural, pelo 
menos em países civilizados, se verifica a proibição de 
acesso à sua língua e à sua comunidade”, sublinha Mari-
ana Martins Cargo.

Por sua vez, a comunidade surda faz os possíveis para 
melhorar a comunicação com as pessoas ouvintes, 
nomeadamente, promovendo cursos de Língua Gestual 
Portuguesa e lutando pela presença de intérprete onde a 
sua necessidade se faz sentir, seja na televisão ou na área 
da saúde.
A APS e a comunidade surda não entendem a limitação 
que é dada à utilização da LGP pela comunidade mé-
dica, quando se sabe que, por exemplo, a utilização de 
gestos facilita o desenvolvimento da linguagem numa 
criança com uma audição normal…
“Os médicos e demais profissionais argumentam que a 
língua gestual atrasa o desenvolvimento da oralidade, 
quando a investigação demonstra precisamente o con-
trário”, Mariana Martins Cargo.

“Investigações no âmbito da aquisição da linguagem, 
permitiram perceber que esta língua não prejudica o 
acesso a uma língua oral, antes a favorece, pois alu-
nos surdos com uma língua gestual bem estruturada, 
conseguem um melhor desempenho no acesso a uma 
segunda língua do que alunos surdos a quem esta 
foi vedada. Estudos posteriores no campo da neuro-
linguística deitaram por terra a ideia de que, devido 
ao seu caráter visuo-espacial, a dominância da lín-
gua gestual se encontraria no hemisfério direito. Ao 
mostrar se a dominância do hemisfério esquerdo no 
uso da língua gestual, comprovou-se que esta não era 
apenas uma linguagem, mas um código linguístico 
estruturado”.“A Reconfiguração Política da Surdez e da 
Educação de Surdos em Portugal: Entre os Discursos 
Identitários e os Discursos de Regulação, tese de douto-
ramento de Maria do Céu Ferreira Gomes

A surdez como uma deficiência auditiva na perspetiva 
médico-patológica é suscetível de abarcar todas as pes-
soas que tenham problemas auditivos, sejam eles congé-
nitos ou adquiridos, mas, segundo a APS nem todas as 
pessoas podem pertencer à comunidade surda. “Para a 
comunidade surda, qualquer pessoa que tenha um défice 
auditivo adquirido antes da idade adulta é um potencial 
membro desta minoria linguística e cultural”, revela 
Mariana Martins Cargo. 
E as pessoas que têm um défice auditivo só na idade 
adulta? São surdos, mas não pertencem à comunidade 
surda porque não partilham do referencial comum, ou 
seja, a língua e a cultura. 
Aliás a surdez numa criança é diferente da surdez num 
adulto e a LGP não funciona nos adultos que perdem a 
audição, depois de anos como ouvintes. 
Ricardo Miranda, que por volta dos 15 anos começou a 
ter perda auditiva, não sabe e não tem interesse em saber 
Língua Gestual. Sempre privilegiou a oralidade. “Há 
muitos surdos que não ouvem porque não querem”. Nós 
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temos uma deficiência auditiva e queremos vencê-la, 
queremos fazer implante, queremos ter prótese auditiva, 
queremos ouvir”, considera. 
Segundo a APS, a comunidade surda gostaria que o Es-
tado investisse mais na melhoria das condições de aces-
so à informação e à comunicação, de que todos podem 
beneficiar, do que em apoios financeiros à colocação de 
implantes cocleares de que apenas uma percentagem 
mínima pode usufruir.
No entanto, de acordo com o médico Vítor Correia da 
Silva “a perda auditiva poderá ser devida a uma alter-
ação do ouvido externo ou do médio e, na grande maio-
ria dos casos, consegue-se através de cirurgia recon-
strutiva proporcionar ao doente uma boa audição”. No 
entanto, quando tal não é possível e quando a prótese 
auditiva não resulta, pode-se recorrer a vários tipos de 
implantes.
Para a APS por mais que as novas tecnologias evoluam, 
ainda não é possível transformar uma pessoa surda 
numa pessoa plenamente ouvinte. “Apenas uma percent-
agem mínima de pessoas surdas é capaz de desenvolver 
a oralidade com boa inteligibilidade. A APS defende que 
é bastante mais importante investir no desenvolvimento 
da língua escrita, de modo a promover a autonomia e a 
integração dos surdos na sociedade”, considera Mariana 
Martins Cargo.
Por outro lado, a presidente da APAIC, Fátima Salazar, 
diz que não existem, em Portugal, surdos oralizados, 
apenas porque faltam condições para fazer essa aposta, 
nomeadamente, escolas oralistas e o apoio intensivo da 
terapia da fala. 
“Os surdos que existem oralizados são os implantados”, 
refere acrescentando que “o Estado mente um bocado 
porque diz que tem terapia nas escolas de referência, e 
tem, um terapeuta da fala para 80 alunos. Portanto, uma 
pessoa tem uma aula de terapia da fala uma vez por mês, 
mas não chega porque isto tem que ser um trabalho 
sistemático”.
Mas para Fátima Salazar as crianças implantas aos 
nove meses nem precisam de aprender Língua Ges-
tual. “Podem aprender se os pais quiserem, mas prat-
icamente não precisam porque seguem um caminho 
muito paralelo às crianças ouvintes. Com nove meses 
apanham muito rapidamente o número de palavras que 
as outras crianças têm. E agora ainda mais porque já se 
começam a fazer os dois implantes”, analisa a presidente 
da APAIC.
A APS sublinha que não tem nenhuma objeção para 
com o uso de ajudas auditivas, aliás, defende que seja 
dado tudo, sem exceção, à criança surda e que os surdos 
tenham acesso a tudo que vise a melhoria da sua quali-
dade de vida, desde que isso não comprometa o seu de-
senvolvimento linguístico através da sua língua natural.

“Os surdos têm direito à sua língua e podem ou não de-
senvolver aptidões áudio-orais. Todas as pessoas surdas, 
independentemente das características da sua surdez e 
da sua reabilitação áudio-oral, têm o direito à sua língua 
natural, a Língua Gestual e, por conseguinte, à educação 
bilingue”, diz a secretária geral da direção da APS.
Na entrevista à Plural&Singular, na hora de contabi-
lizar o número de pessoas com deficiência auditiva em 
Portugal, Mariana Martins Cargo, a título de exemplo 
para demonstrar a complexidade desta questão, deixou 
várias perguntas no ar: “Uma pessoa idosa que perdeu a 
audição considera-se surda? Um surdo parcial que esteja 
em plena integração na sociedade e não saiba Língua 
Gestual Portuguesa considera-se surdo? Crianças com 
implantes cocleares são consideradas surdas pelos pais?” 
Apesar de terem todos em comum a deficiência auditiva 
não têm todos em comum a língua e a cultura que serve 
de ligação à comunidade surda. Estas comunidades 
sempre foram muito fechadas à presença dos ouvintes, à 
exceção de alguns familiares e amigos próximos, apesar 
de agora integrarem profissionais ligados à surdez e to-
dos os que, de alguma forma, se empenhem ativamente 
no apoio à causa surda. 
A verdade é que, segundo a tese de doutoramento de 
Maria do Céu Ferreira Gomes, estas perguntas poderão 
ter múltiplas respostas. Isto porque, seguindo uma visão 
emergente, a perspetiva pós-cultural, que, de alguma 
forma, demonstra que existem múltiplas perspetivas 
no seio das pessoas surdas, há uma heterogeneidade de 
visões que assentam mais nas identidades individuais 
que nas identidades sociais e culturais. A identidade 
pessoal já não é transmitida pelas instituições ou her-
dada de determinados contextos sociocomunitários, ela 
é construída pelos próprios indivíduos, considerando as 
suas trajetórias de vida e experiências pessoais. 
Para os ouvintes descontextualizados, que facilmente 
encaixam a ideia de comunidade e percebem a necessi-
dade de pertença a uma comunidade qualquer que seja o 
contexto, paira uma pergunta no ar: para haver comuni-
dade não é necessário existir uma concentração signifi-
cativa de pessoas com o mesmo sentido de bem coletivo 
que as identifica, neste caso, linguística e culturalmente? 
Há algum “concentrado” de pessoas surdas que justifique 
e permita que vivam em comunidade e se consigam 
reunir? O que acontece a um surdo que viva isolado, 
como consegue encontrar este sentimento de pertença e 
identificação à comunidade linguística e cultural que a 
surdez lhe “promete”?
Quando alguém nasce surdo, não nasce surdo no seio da 
comunidade surda, nasce surdo no seio de uma família 
que é, maioritariamente, ouvinte. Uma família que está 
disposta a aprender Língua Gestual para comunicar com 
o ente querido. 
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estes mais antigos, de facto, nem são carne nem são 
peixe”, refere.
Diversidade é agora a palavra de ordem mesmo no seio 
da comunidade surda e para todas as pessoas que têm 
deficiência auditiva. Uma diversidade de identidades 
individuais que é construída por diferentes trajetórias 
de vida e de contextos pessoais que fazem com que cada 
um encare a surdez, e tenha o direito de o fazer, à sua 
maneira. A primeira opção começar por ser uma opção 
parental, são os pais que têm que decidir o que hão-de 
disponibilizar ao filho surdo para ele ouvir e ao fazê-lo 
estão, certamente, a fazer o melhor que podem. Essa de-
cisão representa um dilema de escolher entre uma língua 
áudio-verbal e uma língua visuo-gestual.
No fim de contas, o todo é maior do que a soma das 
partes e o todo que o cinzento abrange é, de certeza, 
muito mais do que a parte que, quer o branco quer o 
preto representam. 

 “Esta escolha tem consequências não só no modo 
como se irá desenvolver a sua comunicação, mas tam-
bém no tipo de educação a que irão ter acesso, na for-
ma como irão desenvolver a sua identidade e exercer 
os seus direitos de cidadania. As questões identitárias 
são cruciais, uma vez que a opção pela via oral ou pela 
via gestual tem significados políticos completamente 
diferentes. Uma remete para a escolha da mesmidade 
e outra para a afirmação da diferença. Enquanto sig-
nificação política, “a diferença é construída histórica e 
socialmente, é um processo e um produto de conflitos 
e movimentos sociais, de resistências às assimetrias de 
poder e de saber, de uma outra interpretação sobre a 
alteridade e sobre o significado dos outros no discurso 
dominante”. “A Reconfiguração Política da Surdez e da 
Educação de Surdos em Portugal: Entre os Discursos 
Identitários e os Discursos de Regulação, tese de douto-
ramento de Maria do Céu Ferreira Gomes     

Foi o que fez Fátima Salazar, o marido e o filho para 
conseguirem comunicar com a Sofia Salazar. Ainda as-
sim, não cruzaram os braços e foram à procura de outras 
soluções que pudessem facilitar a vida à filha de ambos. 
Sofia Salazar tinha uma atrofia nos nervos auditivos e, 
por isso, nunca foi considerada um caso de sucesso na 
colocação de IC. Embora às vezes a mãe questione se 
fez bem em decidir colocar o IC à filha, é a própria Sofia 
Salazar que agradece todos os dias o facto de ser im-
plantada. “Ela ouve os sons todos, tudo. A fala humana 
é que não a discrimina muito bem, mas dá para ela ter 
uma linguagem de recurso, dá para ela falar, não com 
uma voz como a nossa, mas dá para ela falar”, descreve a 
presidente da APAIC.
“O IC não é um tabu, pode ser feito e deve ser feito para 
termos uma proximidade da criança e da família”, de-
fende o médico otorrino do Centro Hospitalar do Porto, 
Miguel Coutinho.
Mas antigamente, segundo Fátima Salazar, era uma 
guerra muito grande contra os implantados. Também 
o médico Vítor Correia da Silva acusa que, em Portu-
gal há ainda quem seja contra a colocação de implan-
tes cocleares. “Quanto à posição de algumas fações 
da comunidade surda em Portugal, lamentavelmente 
constituem-se o grupo que mais se opõe a esta maravilha 
que é transformar um surdo-mudo num normo-ouvinte 
e normo-falante, já que egoisticamente quer condenar os 
seus descendentes à sua infeliz condição”, aponta.
Isto acontece porque, explica Fátima Salazar, há quem 
ache que as pessoas implantas não são surdas nem 
ouvintes e, portanto não se enquadram nem na comuni-
dade surda nem na comunidade ouvinte.

 “Eu às vezes concordo um pouco com isso. Mas é 
óbvio que não há branco e preto, há cinzento também. 
Eu não tenho que ser preta ou branca, eu posso ser 
mestiça. Ela [Sofia Salazar] não tem que estar ou na 
comunidade surda ou na ouvinte, ela tem que estar 
nas duas ou onde se der melhor. Porque a família dela 
é toda ouvinte, aqui não há surdos. E também com-
preendo que ela às vezes esteja mais em pleno junto 
dos surdos. Ela teve dois namorados, ambos ouvintes, 
mas também já lhe disse que se a felicidade dela 
estiver junto de um rapaz surdo para não se preocu-
par connosco porque nós aceitámos perfeitamente”. 
Presidente da APAIC, Fátima Salazar.

Os grupos de jovens surdos agora têm muitos implan-
tados lá no meio. Estes últimos miúdos que estão a ser 
implantados agora com biimplantes aos nove meses, na 
opinião de Fátima Salazar, vão ser exatamente iguais 
aos ouvintes. “Eu penso que isto vai evoluir de tal forma 
que os implantes daqui a uns anos vão ser logo postos 
quando a criança nasce e se descobre que é surda. Agora 
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Cronologia da implantação coclear
1800 - Alessandro Volta faz o primeiro estudo da es-
timulação eléctrica, em Itália;
1855 - Sistema auditivo com corrente alternada, por 
Duchenne de Bolonha, em França;
1868 - Estudo da localização de estímulos e eléctrodos, 
por Brenner, na Alemanha;
1930 - Experimentação da audição artificial num gato, 
por Wener e Bray, nos EUA;
1936 - Descoberta do efeito electrofónico das céculas 
ciliadas, por Stevens e Jones, nos EUA;
1950 - Lundberg implanta o primeiro adulto surdo, na 
Suécia.
1951 - Distinção das frequências dentro da cóclea, por 
Anderson e Munson, nos EUA;
1953 - Demonstração de como a pele actua como trans-
dutor, por Flottorp, EUA;
1957 - Gjourno e Eyres implantam o primeiro adulto 
surdo em França;
1961 - Estimulação do ouvindo através do sinal de rádio, 
por Frey, em França;
1964 - Doyle e Simmons implantam outro surdo adulto 
nos EUA;
1973 - House implanta novo adulto surdo, nos EUA;
1978 - Clark implanta o primeiro adulto surdo na Aus-
trália;
1980 - Chouard implanta a primeira criança surda, em 
França;
1981 - Primeira criança surda implantada por House, 
nos EUA;
1984 - Implante monocanal 3M House, aprovado pela 
FDA em surdos pós-linguísticos;
1987 - Implantação da primeira criança no Reino Unido;
1985 – Primeiro Implante Coclear colocado num 
adulto surdo, em Portugal
1988 - Primeira criança implantada com Nucleus multi-
canal, na Noruega;
1990 - Implantação da primeira criança na Holanda;
1992 - Primeiro Implante Coclear colocado numa 
criança surda, em Portugal
1995 - Estatégias Nucleus Multipeak SKEAK aprovadas 
pela FDA para adultos com surdez severa;
1997 - Implante coclear aprovado pela FDA em crianças 
surdas a partir dos dois anos de idade;
1998 - Implante coclear aprovado pela FDA em crianças 
surdas a partir dos dezoito meses de idade

Atualmente, são colocados implantes co-
cleares nas três principais cidades do país 

– Coimbra, Lisboa e Porto - quer em 
hospitais públicos quer em privados.

Faz, no dia 25 de fevereiro, 57 anos que 
dois médicos franceses colocaram o 

primeiro implante coclear. Esta tecnolo-
gia beneficia já cerca de 70 mil surdos em 

todo o mundo, incluindo cerca de 1200 em 
Portugal.
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sequente pelo reduzido número de assistentes pessoais 
envolvidos tendo em conta o número de pessoas com 
deficiência em Portugal e irrefletida pela violação de 
alguns dos princípios básicos da vida independente. Tal 
como parece ser possível depreender desta notícia, não 
serão as pessoas com deficiência a escolherem e contra-
tarem os seus assistentes pessoais, nem serão as pessoas 
com deficiência a definir, planear, monitorar e avaliar o 
tipo de serviço e a forma como este lhes é prestado, os 
assistentes pessoais serão escolhidos, formados e con-
tratados por entidades alheias às pessoas com deficiên-
cia, de acordo com os princípios tidos como adequados 
por estas entendidas e o planeamento, monitorização e 
avaliação destes profissionais ficará com certeza a cargo 
dessas mesmas instituições. 
Os assistentes pessoais constituem uma necessidade 
efetiva na vida das pessoas com deficiência de forma a 
poderem conduzir as suas vidas de forma independente 
como qualquer outro cidadão e sem dependerem da 
caridade ou da boa vontade de terceiros. O caminho 
escolhido pelo governo parece-me, todavia, errado, por 
desvirtuar os princípios e as potencialidades da vida 
independente. Uma política consequente nesta área 
implica obrigatoriamente a criação de medidas que 
promovam o pagamento direto às pessoas com deficiên-
cia. Só através dos pagamentos diretos (por oposição 
aos pagamentos às instituições prestadoras de serviços) 
será possível às pessoas com deficiência recuperarem 
o controlo sobre as suas vidas, permitindo que cada 
cidadão possa definir quais são as suas necessidades 
e prioridades em termos apoio, possa escolher a pes-
soa que lhe presta esse apoio, possa definir como esse 
apoio será prestado e o possa ter liberdade para escolher 
outra pessoa caso o apoio prestado não corresponda às 
suas expetativas. Esta medida do governo, não confere 
esta autonomia e liberdade de decisão às pessoas com 
deficiência em Portugal, mais não vai fazer que manter 
a gestão e controlo das suas vidas e dos apoios prestados 
nas mãos de instituições e de profissionais. Creio pois 
que esta aposta governamental parece ir, mais uma vez, 
ao encontro das vontades das organizações para pessoas 
com deficiência e demais Instituições Particulares de 
Solidariedade Social, que ao encontro das necessidades 

A versão on-line do jornal ‘Correio da Manhã’ publicou 
no passado dia 24 de fevereiro uma notícia intitulada 
‘Deficientes com apoios para ganharem autonomia’. 
Esta notícia dá conta da intenção do governo em avan-
çar com cursos de formação para assistentes pessoais 
para pessoas com deficiência em Portugal. Tal como é 
referido, numa articulação entre a União das Misericór-
dias Portuguesas e do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, o governo tenciona formar cerca de 300 
técnicos de assistente pessoal a nível nacional: 160 na 
região norte, 100 na região centro e 40 na região sul. Esta 
formação com a duração de um ano e um custo de 441 
mil euros, arranca já no próximo mês de março no norte 
e em junho está previsto iniciar-se nas regiões centro e 
sul .
Tal como postaram os (d)Edificentes Indignados na sua 
página do Facebook também considero que ‘Isto não é 
vida independente’. A vida independente tem a ver com 
a autodeterminação das pessoas com deficiência, com o 
acesso aos meios financeiros necessários, com a escolha 
onde e como viver, com o controlo sobre os serviços 
de apoio (nomeadamente quem presta apoio, quando e 
como) e com a remoção das barreiras inacapacitantes na 
sociedade. Vida independente significa, como referem 
Barnes e Mercer no livro ‘Independent Futures: Creating 
User-led Disability Services in a Disabling Society’, pos-
sibilitar a todas as pessoas com deficiência as mesmas 
escolhas, controlo e liberdade auferidas por qualquer 
cidadão em casa, no trabalho e enquanto membro de 
uma determinada comunidade (2006: 33). Como têm 
frisado as organizações de pessoas com deficiência a 
nível internacional, ser independente não significa fazer 
tudo por si próprio, significa sim ter escolha e controlo 
sobre tudo aquilo que lhes diz respeito. Não creio pois 
que esta medida do governo promova quer a escolha, 
quer o controlo das pessoas com deficiência sobre os 
serviços que lhe são prestados. Tal como é possível 
depreender desta notícia, trata-se de mais uma medida 
‘avulsa‘, inconsequente e irrefletida na área das políticas 
de deficiência em Portugal. ‘Avulsa’ porque não ar-
ticulada e estruturada com outras medidas capazes de 
promover a vida independente, como a introdução dos 
pagamentos diretos às pessoas com deficiência. Incon-

Fernando Fontes 
Centro de Estudos Sociais, 
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Vida independente em Portugal: 
da miragem à realidade

O facto é há muito tempo conhecido nos meios da 
sociologia e da psicologia social. Quando se faz uma 
previsão sobre algo, de imediato adotamos atitudes e 
mesmo ações que confirmem que o que nós previmos 
se vai realizar. Por vezes até se diz, “Não é que eu queira, 
mas…” o que interessa é que cada um de nós fica 
predisposto e mesmo recetivo e ativo para aceitar como 
natural a realização da previsão que fez.  Assim, mesmo 
que a previsão seja falsa (quase sempre é, porque é uma 
”adivinhação”), a sua realização é incentivada de forma 
a que a realidade a venha a confirmar. Chama-se a este 
fenómeno as “profecias autorrealizáveis”.
Vivemos no mundo da Educação mergulhados em 
profecias deste tipo, isto é, opiniões que à força de serem 
propaladas acabam por ajudar a criar a base material 
para que as falsidades se tornem verdades. Não digam 
que esta perspetiva é maquiavélica e conspirativa. Quem 
tiver dúvidas que há profecias autorrealizáveis e que elas 
estão no meio de nós, que leia a espantosa entrevista 
que um senhor chamado Fernando Moreia de Sá deu a 
uma revista sobre a forma como ele e mais um grupo de 
“notáveis” combateu a favor da eleição de Pedro Passos 
Coelho.  É um verdadeiro tratado profético…
Na Educação, estas profecias também campeiam e o seu 
objetivo é que se tornem em breve verdades. Vou dar 
três exemplos de profecias autorrealizáveis em que o 
atual governo acalenta de forma direta ou indireta:
a) Os professores estão mal preparados. A seguir a 
um despedimento numeroso de professores, começa 
a ser alimentada a ideia que os professores são 
descartáveis e profissionais “com dificuldades” para 
lidar com todas as questões da escola.  Um exemplo 
é a introdução, neste momento, de um exame para o 
exercício da função docente. A mensagem que passa é 
que “é preciso por ordem” na incompetência através da 
seleção dos melhores professores. Portanto a profecia é 
que há professores a mais, que os que existem podem 
ser substituídos e até com vantagem porque os que 
agora entram até fazem um exame de acesso. Espera-
se que os professores cumpram esta profecia: isto 
é se sintam cada vez mais frágeis e por isso optem 
por atitudes, comportamentos e ações profissionais 
mais respeitadoras, mais convencionais.  Tudo nesta 

A Educação e as profecias 
autorrealizáveis

David Rodrigues
Presidente da Pró-Inclusão e professor na Universi-
dade Técnica de Lisboa - Faculdade de Motricidade 
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das próprias pessoas com deficiência. 
Em 1985 o Centro para a Vida Integrada de Derbyshire 
(Derbyshire Centre for Integrated Living) elencou um 
conjunto de necessidades das pessoas com deficiência 
para uma vida independente. Resumidamente, foram 
identificadas sete necessidades: informação, para per-
mitir a tomada de decisões informadas; aconselhamento 
e ajuda entre pares, para permitir o encorajamento e 
orientação por outras pessoas com deficiência; hab-
itação; ajudas e equipamento técnico, de modo a gerar 
maior autonomia; assistência pessoal, controlada pela 
pessoa com deficiência; transportes, para permitir a mo-
bilidade das pessoas com deficiência e acessibilidade ao 
património construído. A estas sete necessidades, a Coli-
gação de Pessoas com deficiência de Hampshire (Hamp-
shire Coalition of Disabled People) acrescentou quatro 
necessidades: emprego, educação e formação, rendimen-
to e subsídios e ativismo. Não obstante a incompletude 
desta lista, creio que a resposta a estas necessidades tal 
como foram formuladas por organizações de pessoas 
com deficiência seria, com certeza, um bom passo para a 
construção de um projeto de vida independente para as 
pessoas com deficiência em Portugal.
A vida independente é efetivamente o caminho a seguir, 
só esta mudança de paradigma permitirá abandonar 
políticas sociais baseadas na caridade, na exclusão e na 
dependência, e encetar políticas baseadas nos direitos, 
na inclusão e na aceitação das pessoas com deficiência 
como cidadãos e cidadãs. Creio todavia que o caminho 
seguido pelo governo não é o mais correto, nem per-
mitirá obter os resultados expectáveis por parte das 
pessoas com deficiência em Portugal. Aqui, como nos 
demais assuntos que digam respeito às pessoas com de-
ficiência, o caminho terá de ser pensado e trilhado con-
juntamente e em diálogo com as pessoas com deficiência 
em Portugal e com as suas organizações representativas.

Referências:
Barnes, C., Mercer, G. 2006. Independent Futures – Creating user-led 
disability services in a disabling society. Bristol: The Policy Press.

A notícia refere região do Alentejo e não região sul, imagino tratar-se 
de um lapso de quem redigiu a notícia.
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No que à deficiência diz respeito, a comunicação social 
portuguesa vem fazendo um caminho positivo. Na ver-
dade, ainda há não muitos anos as pessoas com deficiên-
cia, as suas causas, problemas e aspirações quase não 
tinham espaço nos media, quer na agenda informativa 
quer nos demais conteúdos. Nas raras vezes em que os 
meios de comunicação incluíam tais matérias, frequen-
temente representavam as pessoas com deficiência de 
modo preconceituoso, contribuindo, assim, para o refor-
ço de estereótipos enraizados na cultura popular. Certa-
mente que quem tem idade para tal se lembrará do cego 
Jeremias da novela Roque Santeiro, que corresponde ao 
estereótipo de “ceguinho pedinte”. Os mais cinéfilos tal-
vez já tenham visto o filme Freaks, de 1932 do realizador 
Tod Browning, em que as pessoas com deficiência são 
apresentadas como personagens de circo. Muitos outros 
exemplos se poderiam dar de personagens construídas 
com base em preconceitos e cuja apresentação nos mass 
media contribuiu para a perpetuação e, mesmo, reforço 
de estereótipos.
Nas últimas décadas tal tendência foi-se, ainda que de 
modo lento, alterando, tornando-se progressivamente 
mais comuns as notícias sobre esta temática, sendo, 
também, de assinalar o aumento da atenção e qualidade 
na sua construção. Nas televisões começaram a surgir 
programas dedicados à temática, ainda que escassos, 
dotados de orçamentos modestos e transmitidos nos 
horários de menor audiência. Poder-se-ão dar como 
exemplos os programas Novos Horizontes e Consi-
go. Nas novelas, filmes e séries tornou-se menos raro 
encontrar personagens que são pessoas com deficiência 
retratadas de modo equilibrado e “natural”. Também já 
há atores eles próprios pessoas com deficiência a desem-
penhar papéis relevantes. Recentemente, houve mesmo 
um concurso em que foi dada a oportunidade a pessoas 
com deficiência para competirem em pé de igualdade 
em provas físicas com outros concorrentes, tendo, aliás, 
alcançado excelentes prestações. Refiro-me ao concurso 
Splash, transmitido pela SIC.

profecia desaconselha que se corram riscos, que se seja 
criativo, que se faça algo para além daquilo que de mais 
tradicional imaginamos que a educação deve fazer.
b) Uma segunda profecia é sobre os alunos.  A profecia 
é que os alunos são “completamente diferentes” de 
antes: são mais mal comportados, mais preguiçosos, 
menos preparados e menos motivados para a escola.  
Pessoas como eu que são professores há várias 
décadas, não estranharão esta profecia: na verdade 
sempre ouvi os meus professores e os meus colegas 
professores dizer a mesma coisa: os alunos já não são 
como dantes…A profecia é que a escola não é capaz 
de lidar com todos os alunos. E a culpa disto é… dos 
alunos que são “completamente diferentes”. Coitadas 
das escolas incapazes de lidar com estes “índios” e a 
fazer o que é possível… Não nego – e conheço bem 
escolas muito problemáticas – que há comunidades 
em que os alunos são muito difíceis de ensinar. Neste 
caso, os alunos também se sentem implicados nas tais 
profecias autorrealizáveis: “Dizem que eu não aprendo, 
então não vou mesmo aprender!”  A questão é que não 
se pode colocar o ónus só nos alunos mas pensar que 
estas escolas têm absoluta necessidade de mais meios, 
de mais consultoria, de mais apoio para poderem educar 
e ensinar alunos sob os quais foi feita uma profecia de 
falhanço.
c) Uma terceira profecia é sobre a preparação das escolas 
para lidar com as dificuldades na aprendizagem. As 
escolas não têm possibilidade de lidar com alunos com 
dificuldades (eles atrasam os outros) e com deficiência 
(deviam ir para escolas “especiais”).  Se não se colocarem 
nas escolas os meios que permitem responder e apoiar 
os alunos com dificuldades, vamos certamente cumprir 
esta profecia: escolas descapitalizadas de recursos, 
sem meios para apoiar atempada e eficazmente os 
alunos com dificuldades, cumprem a profecia de serem 
inadequadas como estruturas de inclusão.
Gostava de realçar que as profecias não são realidades 
e que muitas vezes são desejos que procuram tornar-
se realidades. Na verdade, os professores não são 
descartáveis, não são incompetentes, os alunos mesmo 
em comunidades culturalmente muito descapitalizadas 
podem aprender e as escolas podem através de políticas 
afirmativas de apoio lidar com a diversidade dos alunos. 
Precisamos pois de contrapor outras profecias., de 
acreditar nos professores, nos alunos, na educação. Cada 
um de nós sabe o que significou na sua vida alguém 
que numa determinada altura, e mesmo com uma base 
muito pequena de evidência, acreditou em nós. Os 
nossos alunos todos beneficiariam muito disto que todos 
nós sabemos.

A deficiência na comunicação 
social
Guia de boas práticas para 

Sérgio Gomes da Silva
Coordenador do Grupo de Reflexão – Gabinete para 
os Meios de Comunicação Social
sergiogomesdasilva@gmail.com 

do, o texto é da autoria da Dra. Dora Alexandre, tendo 
contado com a colaboração (revisão técnica) das Dras. 
Fátima Alves e Isabel Pinheiro, do Instituto Nacional 
para a Reabilitação, I.P. Este é um projeto do Grupo de 
Reflexão Media e Deficiência, sendo a edição do Gabine-
te para os Meios de Comunicação Social. 
Este guia está organizado em quatro partes principais. 
Na primeira, designada aspetos básicos, são tratadas três 
temáticas: (i.) a diversidade humana enquanto reali-
dade que não pode ser ignorada pelos jornalistas; (ii.) 
conceitos na ordem do dia - Deficiência, Incapacidade e 
Funcionalidade; e, (iii.) a necessidade de os direitos das 
pessoas com deficiência serem respeitados por todos os 
cidadãos e não apenas na legislação. 
Na segunda parte desconstroem-se sete mitos correntes 
no domínio da deficiência, a saber: as pessoas com defi-
ciência só se interessam por assuntos ligados à deficiên-
cia; as pessoas com deficiência não são ativas; as pessoas 
com paralisia cerebral têm deficiência intelectual; aces-
sibilidade significa ausência de barreiras arquitetónicas; 
a acessibilidade é importante apenas para pessoas com 
deficiência; as pessoas com deficiência têm quase sempre 
poucos recursos financeiros; e, tratar o tema da deficiên-
cia é deprimente. 
Na terceira parte dão-se indicações a seguir na prepara-
ção e realização de peças jornalísticas sobre deficiência, 
dando-se resposta às seguintes questões: Como con-
tactar e entrevistar uma pessoa com deficiência? Como 
contar as histórias de pessoas com deficiência? Como 
fazer trabalhos jornalísticos inclusivos?
Por fim, na quarta parte, designada terminologia, é 
apresentado um conjunto de termos e expressões cuja 
utilização se desaconselha, por serem incorretas ou 
desrespeitadores, e as respetivas alternativas. Sabia, 
por exemplo, que quando se quer referir a uma pessoa 
que não possui o sentido da visão é preferível utilizar o 
termo cego à palavra invisual? Ou que não se deve usar a 
expressão surdo-mudo, mas tão só surdo? Ou ainda que 
se deve dizer pessoa com deficiência em vez de deficien-
te?

A versão eletrónica deste documento pode ser ace-
dida em http://www.mediaedeficiencia.com/download/
YTozOntzOjU6ImFjY2FvIjtzOjg6ImRvd25sb2FkIjtzOjg6Im-
ZpY2hlaXJvIjtzOjM4OiJtZWRpYS9maWNoZWlyb3Mvb2JqZWN-
0b19vZmZsaW5lLzQ2LnBkZiI7czo2OiJ0aXR1bG8iO3M6Mzg6Im-
d1aWEtZGUtYm9hcy1wcmF0aWNhcy1wYXJhLWpvcm5hbGlzdG-
FzIjt9/guia-de-boas-praticas-para-jornalistas 

Os profissionais da comunicação social poderão solicitar 
a versão impressa ao GMCS.
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No Facebook do projeto media e deficiência (www.
facebook.com/mediaedeficiencia/) temos dado nota de 
muitos destes bons exemplos.
Estes desenvolvimentos são muito positivos, pois vêm 
contribuindo para o desmontar de preconceitos e este-
reótipos.
Todavia, apesar desta evolução muito positiva,  ainda há 
muito a fazer para termos uma comunicação social em 
que as pessoas com deficiência, suas causas, problemas 
e aspirações alcancem a proeminência que lhes é devida 
sem estereótipos e preconceitos. 
Do trabalho que vimos desenvolvendo no Grupo de 
Reflexão Media e Deficiência apercebemo-nos que um 
dos fatores que está a limitar o progresso neste domínio 
é o pouco à vontade, por vezes mesmo desconforto, de 
jornalistas e outros profissionais deste ramo de atividade 
para tratarem estas matérias decorrente do desconheci-
mento do modo como deverão proceder à abordagem, 
lidar com pessoas com deficiência e como se referirem as 
estas realidades. Da reflexão e levantamento de infor-
mação realizados, constatámos que muitas vezes estes 
profissionais se abstêm de tratar esta matéria com receio 
de ofenderem sensibilidades e, ou, de cometerem erros. 
Entendeu-se, deste modo, que urgia criar algum ins-
trumento que lhes permitisse deterem os conhecimen-
tos mínimos necessários para se sentirem habilitados 
sempre que querem ou tiverem de fazer trabalhos neste 
domínio.
Para o efeito, lançámos o desafio à jornalista Dora Ale-
xandre, chefe de redação do programa Consigo, da RTP 
2, para, servindo-se do conhecimento alcançado ao lon-
go de cerca de dez anos de trabalho nesta área, elaborar 
um guia que pudesse ser disponibilizado aos jornalistas 
e a outros profissionais da comunicação social. Desse 
labor, surgiu o livro A deficiência na comunicação social 
– Guia de boas práticas para jornalistas, cuja apresenta-
ção pública ocorreu no passado dia 25 de novembro, no 
âmbito do III Colóquio Media e Deficiência, que teve 
lugar no auditório da Rádio Renascença. Como referi-
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Cadeira de rodas inteligente com 
comandos “à medida” do utilizador
Este projeto, coordenado pelo Inesc-Tec (Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores), resultou 
numa cadeira de rodas inteligente que é, no fundo, a resposta ideal para indivíduos com graves deficiên-
cias motoras já que permite “personalizar” os comandos de funcionamento. de executar.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Este equipamento, que possui ainda capacidades de 
navegação e desvio de obstáculos, permite transformar 
cadeiras de rodas elétricas comerciais em cadeiras de 
rodas inteligentes, com custos e impactos ergonómicos 
reduzidos.
Além da IntellWheels - Cadeira de Rodas Inteligente 
com Interface Multimodal Flexível, foram desenvolvidos 
um simulador realista e um sistema de classificação de 
utilizadores para facilitar o uso da CRI e o treino dos 
utilizadores.
O que já começou a ser feito pelos clientes da Associação 
de Paralisia Cerebral do Porto que já experimentaram e 
validaram o sistema. 
O protótipo final das CRI Intellwheels está pronto e à 
espera de investidores interessados em comercializar 
este produto inovador, low-cost e made in Portugal. 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

O projeto IntellWheels foi 
desenvolvido pelo Laboratório 
de Inteligência Artificial e 
Ciência de Computadores (LI-
ACC) em conjunto com o IN-
ESC-P e diversas outras insti-
tuições: IEETA, Universide do 
Porto, de Aveiro e do Minho, a 
Escola Superior de Tecnologia 
de Saúde do Instituto Politéc-
nico do Porto tendo sido fi-
nanciado pela Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia.

Do projeto resultou a con-
strução de dois protótipos e 
dois simuladores, vários out-
ros subsistemas, três teses 
de doutoramento e oito de 
mestrado e a publicação de 
mais de 40 artigos científicos 
em revistas e conferências 
internacionais.

Do projeto resultou a construção de dois protótipos e 
dois simuladores, vários outros subsistemas, três teses 
de doutoramento e oito de mestrado e a publicação 
de mais de 40 artigos científicos em revistas e 
conferências internacionais.
Comandos de voz, expressões faciais, movimentos de 
cabeça, joystick, um piscar de olhos, enfim são diversos 
os comandos que a cadeira de rodas inteligente (CRI) 
aceita, graças, segundo diz na memória descritiva 
do projeto, ao “interface multimodal que permite a 
conexão, em tempo-real, de múltiplos sistemas de input 
que podem ser combinados livremente pelo utilizador”. 
O projeto IntellWheels trata-se de um kit de software 
e hardware, que consoante as limitações motoras e 
comunicativas do utilizador, é programado para se 
adaptar e funcionar de forma personalizada.
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Acorda, medita, treina duas ou três horas por dia. Todos 
os dias, mesmo aos fins-de-semana a pista não lhe nota 
a ausência. É também personal trainer numa cadeia de 
ginásios e é treinador de boxe. E ainda tem a sua as-
sociação - a Jorge Pina. Serve para que possa partilhar 
a sua história, conversar com os cerca de 50 jovens que 
acolhe, a quem tenta “elucidar das circunstâncias da 
vida para decidirem o melhor caminho a seguir”. “Quero 
que tentem não passar pelo que passei para chegar onde 
querem”, aponta.
A vida não foi fácil. Filho de cabo-verdianos emigrantes 
em Angola, veio para Portugal ainda na barriga da mãe 
e nasceu em Lisboa. Cresceu num bairro social, onde 
foi feliz, rodeado dos “problemas que existem em todos 
os sítios assim”. “Mas ao menos o pessoal conhecia-se e 
brincávamos muito, ficávamos nas ruas até às tantas e 
jogava-se à bola”, lembra. Aliás, Jorge Pina até queria ter 
sido jogador de futebol, mas os seus pés “eram tortos” 
e viu que era “nas mãos que estava o seu sucesso”. Dos 
11 - quando Mohamed Ali entrou na sua vida como uma 
referência - aos 27 anos praticou boxe sem nenhuma 
condicionante. 

RETRATO

“Fui vários anos campeão de Portugal, sou o único 
português que lutou em diferentes categorias, recebi 
muitos prémios. Fui campeão transcontinental, disputei 
a medalha de bronze em Espanha. Foram vários... Com-
bati nos Estados Unidos onde tive duas vitórias, o que 
era impensável. Sentia-me realizado enquanto lutador de 
boxe. Só me faltava o Campeonato do Mundo e quando 
estava lá perto perdi visão”, conta.

Negligência e superação
Estava a treinar em Espanha a preparar-se para disputar 
o título e de repente começou a ver borbulhas no olho 
esquerdo. Foi ao médico, que não o elucidou da verda-
deira gravidade da situação, por isso ignorou a seu es-
tado e continuou a combater. Voltou ao hospital porque 
já não conseguia sentir a luz e foi quando lhe disseram 
que, se não fosse operado, perderia a visão. Esteve na 
mesa das operações duas vezes e numa delas deixaram-
lhe a retina dobrada com um vinco. Foi aí que “perdeu” 
o olho esquerdo.
Convenceram-no a operar o olho direito, com o qual via 

Jorge Pina, o mensageiro do 
Desporto

Texto: Catarina de Castro Abreu
Fotos: Gentilmente cedidas

O desporto foi o caminho que sempre seguiu para ultrapassar os obstáculos. Primeiro foi o boxe que o fez 
sair de uma vida perto do abismo do crime. Mais tarde, sentia-se um lutador de boxe realizado e estava 
perto de alcançar o título de campeonato do mundo quando perdeu a visão. Hoje é através do desporto 
que ajuda na inserção social de jovens, a bandeira da luta contra o preconceito.

bem e lia nitidamente. Voltou a correr mal. Ficou cego. 
“Depois da cirurgia e acordar assim, aí é que podia haver 
a revolta”. Mas não houve: “Sim, sinto-me vítima de neg-
ligência, mas também não vou culpá-los [aos médicos] 
de nada. E nunca fiz nada em relação a isso porque não 
valia a pena nem vale a pena. Mesmo que fosse processá-
los nunca teria a minha visão de volta, adaptei-me e sou 
feliz na mesma. Tinha que aceitar a minha condição de 
vida, olhar à minha volta e ver que há pessoas que estão 
bem piores que eu”.
Jorge Pina é crente, gosta de viver. “Fui baptizado, julgo-
me cristão e a forma como vejo a religião é pela partilha 
com os outros, com os meus irmãos. Para mim a religião 
é o amor e a partilha”. Foi por isso que quando percebeu 
que estava cego achou que Deus lhe “estava a dar outro 
caminho, outra perceção do mundo”. “Eu soube que algo 
melhor estava preparado para mim e eu acho que isso 
está a acontecer neste momento. Todos os dias vão acon-
tecendo coisas em que penso ‘poxa, Senhor, obrigado!’. 
Resumindo, sei que Deus existe e nada acontece por 
acaso”.

RETRATO
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O cumprir de um sonho
O sonho de Jorge Pina é dedicar-se completamente à 
associação que absorve grande parte do seu tempo. É o 
dínamo que vai envolvendo várias pessoas, a sua própria 
família e os miúdos que treina. “Os jovens que estão 
comigo mudam. Eu tenho uma maneira de ser e de estar. 
Não ralho, falo com eles como irmãos. O objetivo deste 
mediatismo é de passar esta mensagem positiva - todos 
temos essa capacidade de superação e a nossa mente é 
que manda -, porque eu sou um mensageiro e deve ser 
para isto que vim. É por isto que tudo aconteceu”, diz. 
A Associação Jorge Pina foi criada há quatro anos com o 
objectivo de levar as crianças a praticar alguma atividade 
física, como desporto, dança, música e teatro. Explica 
que “a AJP tem uma equipa de atletismo para pessoas 
com deficiência e que pretende mostrar que estas pes-
soas têm as mesmas capacidades”. 
Atualmente, a associação tem a ajuda da Junta de 
Freguesia de Marvila, em Lisboa, que cede o espaço 
onde funciona e há algum apoio da Câmara para com-
prar materiais. “Mas estamos à procura de uma sede 
social porque precisamos de um espaço. Neste momento 
é a minha casa que serve de sede. Queremos um lugar 
para os jovens onde eles possam estar, onde possam ter a 
sua casa, com a porta aberta para entrar e sair”. 
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Aproveitando um ano fértil em eventos desportivos e o diálogo com federações e associações, a autarquia da 
Maia quer alavancar um programa no concelho dedicado especificamente ao desporto adaptado. A par deste 
projeto, eis o retrato do que vai acontecer ao longo de 2014 na Maia – Cidade Europeia do Desporto, uma 
iniciativa, também, inclusiva

Já arrancou no início do ano, ainda que oficialmente o 
pontapé de saída tenha sido dado a 8 de fevereiro com a 
cerimónia de abertura… A Maia é Cidade Europeia do 
Desporto este ano e o desporto adaptado e de inclusão 
não está esquecido, como confirmou à Plural&Singular o 
vereador, Hernâni Ribeiro.
“A nossa principal motivação, com a candidatura à 
ACES [Associação Europeia de Capitais do Desporto], 
é que fosse prestado o justo reconhecimento de todo o 
trabalho que a Maia tem feito em termos de desporto 
desde há décadas. Pensamos que o esforço que foi de-
senvolvido e tem sido continuado no tempo merecia ter 
este reconhecimento”, disse o vereador do desporto da 
Câmara da Maia, Hernâni Ribeiro.
O autarca falava à margem da cerimónia de abertura que 

decorreu no Complexo de Ténis da Maia no início de fe-
vereiro, altura em que centenas de pessoas, desde prati-
cantes informais a atletas federados, a “prata da casa” da 
Maia, protagonizou o espetáculo “A Lenda dos Cinco 
Caminhos”, cujo enredo evoca os pilares estratégicos em 
que assentou a candidatura desta cidade nortenha à re-
alização deste evento europeu e anual: Competição, Fair-
play, Atividade Física, Saúde, Educação e Comunidade.
“Quando tomamos contacto com a ACES, verificamos 
que os critérios para ser Cidade Europeia do Desporto, 
coincidiam por completo com a nossa política despor-
tiva. Portanto tendo em conta que tínhamos condições 
para fazer esta candidatura, avançamos”, continuou o 
vereador.

Maia – Cidade Europeia do Desporto 
2014

Texto: Paula Fernandes Teixeira e Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela CED Mais 2014

DESPORTO

Hernâni Ribeiro refere-se às 80 infra-estruturas despor-
tivas municipais que a Maia possui, às mais de 80 cole-
tividades do concelho e ao facto de, anualmente, nesta 
localidade se realizarem cerca de 120/130 atividades 
desportivas.
Maia – Cidade Europeia do Desporto 2014 tem como 
madrinha, Fernanda Ribeiro, campeã olímpica da 
maratona e campeã do mundo dos 10 mil metros: “A 
atleta nacional e internacional com o maior palmarés de 
sempre”, disse, com orgulho, Hernâni Ribeiro.
Mas destacam-se, também, Carlos Resende, “uma 
referência do andebol”, Nuno Marçal, do basquetebol, 
João Campos, treinador de atletismo, e Pedro da Clara, 
atleta do FC Porto de boccia e embaixador do desporto 
adaptado deste evento.



O desporto na Maia em números

100 mil 
É quantos atletas a organização espera 
movimentar 
ao longo de todo o ano

80
Infraestruturas desportivas municipais

Cerca de 80
Coletividades desportivas

120/130
Atividades desportivas realizadas anu-
almente

13 mil 
Pessoas a praticar, diariamente, de-
sporto 
em instalações desportivas municipais

Acima de 70%
Índice de atividade física regular da 
população, 
uma percentagem acima da média 
nacional

200 
Eventos agendados na Maia – Cidade 
Europeia 
do Desporto 2014

92
Eventos de âmbito nacional

64 
Eventos de âmbito internacional
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E por falar em desporto adaptado… 
A Câmara da Maia realçou que este é um dos âmbitos 
em que deseja apostar, aproveitando para começar a 
fazê-lo no decorrer deste ano, com os eventos da Cidade 
Europeia do Desporto e através do “estreitamento de 
relações” com federações e associações da área.
“A Maia quer que existam resultados em 2014 no de-
sporto adaptado. Aos praticantes/utentes institucionali-
zados, por exemplo os que estão na APPACDM [As-
sociação Portuguesa de Pais e Amigos do Cidadão com 
Deficiência Mental], já damos um apoio com a cedência 
de instalações e acompanhamento com a cedência de 
professores. Mas achamos que é pouco. Gostaríamos de 
agitar consciências”, contou Hernâni Ribeiro.
O plano é partir da boa experiência que esta autarquia 
tem alcançado com o programa “Maia Sénior” – dedi-
cado a pessoas com mais de 60 anos, no qual estão 
inscritos mais de 1500 seniores maiatos que, de uma 
forma regular, praticam atividades desportivas como 
hidroginástica, boccia, tai chi chuan, danças de salão e 
aulas de ginástica – e “replicá-lo” para o desporto adap-
tado. 
Este é um projeto que será “completamente gratuito” 
para os inscritos, tal como o dedicado aos mais velhos.
E os pelouros do Desporto e da Ação Social já estão 
a trabalhar em conjunto para identificar os casos ex-
istentes no concelho pois, ainda mais do que cativar os 
utentes de associações e os portadores de deficiência que 
estão institucionalizados, a Câmara da Maia quer atrair 
os que permanecem em casa.
“Esta é uma forma de sinalizar os números de deficiên-
cia que temos na Maia e depois desenvolvemos ativi-
dades que vão ao encontro das caraterísticas das pessoas, 
dando importância à socialização, ao convívio, à troca de 
experiências… Por exemplo, não temos modalidades co-
letivas de desporto adaptado, tirando a natação e pouco 
mais. Gostaríamos de ter uma equipa que participasse 
com regularidade em campeonatos e torneios organiza-
dos”, projetou o vereador do desporto.
Pela Maia – Cidade Europeia do Desporto 2014 ao 
longo do ano passarão, ou já passaram, modalidades que 
estão adaptadas ou ligadas ao desporto de inclusão para 
pessoas com deficiência como a natação, o goalball, a 
orientação de precisão e a orientação adaptada, futebol 
de 7 para paralisia cerebral, o boccia e basquetebol em 
cadeira de rodas.

DESPORTO

São principalmente quatro os objetivos deste evento 
anual… 
A educação/formação/vertente cientifico pedagógica que 
trará à Maia várias referências do desporto a nível na-
cional e internacional com a realização de conferências, 
entre outros eventos. 
Ter um leque alargado de modalidades com destaque 
para o andebol, basquetebol, voleibol, ginástica e ténis 
pela sua tradição no concelho na Maia.
Dar a conhecer modalidades que ainda não estão desen-
volvidas ou sem tradição no concelho e aí destacam-se 
iniciativas desportivas como o campeonato do mundo 
de corfebol com os campeões do mundo, a selecção 
holandesa, e mais quinze selecções europeias a passarem 
pela Maia.
E o tal projeto de “reconhecimento” da realidade que 
existe nessa cidade no âmbito da deficiência motora e 
intelectual para lançar um projeto dedicado ao desporto 
adaptado.

DESPORTO



Campeonato Nacional de Goalball
O Goalball também passou pela Maia – Cidade Europeia do Desporto. A 11 de janeiro disputou-se a terceira ronda do 
Campeonato Nacional desta modalidade.
De acordo com informação da Associação Nacional de Desporto para Deficientes Visuais (ANDDVIS), a equipa A do 
Clube Atlético e Cultural (C.A.C.) venceu os três encontros disputados, igualando, assim, a União de Cegos e Am-
blíopes do Seixal (UCAS) no topo da classificação. 
A terceira ronda foi disputada no Pavilhão da Escola EB 2,3 de Castêlo da Maia, com o apoio do respetivo Agrupa-
mento de Escolas e do concelho maiato.
A formação da Pontinha, atual campeã em título, defrontou e venceu a Olhar Activo por 13-3 e ACAPO Porto, 
primeiro por 9-2, e depois por 14-4, em jogo em atraso da primeira jornada.
A UCAS derrotou a ACAPO DL por 10-5 e o C.A.C. B por 11-1, tendo o C.A.C. B averbado uma nova derrota, por 
17-7, frente à ACAPO Porto.
A ACAPO DL somou mais três pontos na luta pelas primeiras posições, ao derrotar a Olhar Activo por 12-2. Apesar 
das claras melhorias da equipa sintrense, os comandados de João Ferreira continuam sem pontuar nesta edição da 
prova.
Esta prova teve como madrinha, a convite da ANDDVIS, a campeã olímpica Rosa Mota, a quem coube fazer “o ar-
remesso de saída do primeiro jogo da tarde, de olhos vendados, experienciando assim algumas das sensações vividas 
pelos praticantes da modalidade”, conforme descreve esta instituição no seu site oficial.
Entretanto já foi disputada, no início de fevereiro, a quarta volta do Campeonato Nacional de Goalball e agora o 
C.A.C. A lidera com 22 pontos, seguido pela UCAS com 19. Em terceiro está a ACAPO Porto, com 12 pontos, os mes-
mos da ACAPO DL. O C.A.C. B é quinto, com seis pontos. E a Olhar Activo fecha a tabela sem ter arrecadado ainda 
qualquer ponto.
Neste momento, com 48 golos, o melhor marcador da prova é Hadiley Sacramento, da CAC-A.
A 5.ª jornada do campeonato estava agendada para 1 de março, no Pavilhão da Escola EB 2,3 Irene Lisboa no Porto, 
mas até ao fecho desta edição ainda não tinha sido possível apurar os resultados.
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PreO Challenge - Maia Cidade Europeia do Desporto 
2014
Ricardo Pinto (classe paralímpica de orientação de 
precisão), Joaquim Margarido (precisão – classe ab-
erta) e Liliana Silva e Domingos Oliveira (orientação 
adaptada) foram os grandes vencedores do “PreO 
Challenge - Maia Cidade Europeia do Desporto 2014”.
Esta prova, que se realizou no Parque de S. Pedro de 
Avioso na Maia, no domingo 9 de fevereiro, integra o 
calendário de Maia – Cidade europeia do Desporto, 
sendo uma das atividades, de um conjunto de quase 
200 eventos já agendados, com forte componente de 
desporto dedicado a pessoas com deficiência.
Em orientação de precisão, mais propriamente na 
classe paralímpica, Ricardo Pinto, do DAHP-Despor-
to Adaptado do Hospital da Prelada, venceu a etapa 
inaugural da Taça de Portugal, mas logo em segundo 
lugar ficou José Leal do CRN-Centro de Reabilitação 
do Norte, um clube e um atleta que assim se estreiam 
e logo dando indicações de grande potencial, nestas 
provas.
Quanto à orientação adaptada, cujo percurso teve dez 
pontos ao longo de 700 metros, a vitória ficou para 
dois atletas do Clube Gaia: Liliana Silva e Domingos 
Oliveira.
Esta foi a primeira etapa da Taça de Portugal de 
Orientação Adaptada 2014 organizada pela ANDDI–
Associação Nacional de Desporto para a Deficiência 
Intelectual.

ANDDI

ANDDI

DESPORTO

O PreO Challenge – Maia Cidade Europeia do De-
sporto 2014 além de ser uma iniciativa da Câmara 
Municipal da Maia, contou com a organização do Or-
ganizado pelo Grupo Desportivo dos Quatro Camin-
hos.
No total participaram 44 atletas, distribuídos pelas 
vertentes de precisão e adaptada.

RESULTADOS
Precisão – Escalão Paralímpico:
1. Ricardo Pinto (DAHP)
2. José Leal (CRN)
3. Júlio Guerra (DAHP)
Precisão – Escalão Aberto:
1. Joaquim Margarido (CRN)
2. Luís Nóbrega (Natura)
3. Cláudio Tereso (ATV)
Adaptada:
Feminino – Liliana Silva
Masculino – Domingos Oliveira

ANDDI



Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Organização do Campeonato do Mundo e da Europa / Acompanhante Técnico
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À conversa com...

Pedro da Clara – o embaixador!

Considerado um atleta com grande potencial na categoria de BC4, natural do Porto, mas residente na Maia 
desde os dez anos de idade, o atleta internacional Pedro da Clara foi convidado a dar a cara e o nome pela 
Maia – Cidade Europeia do Desporto como embaixador do desporto adaptado

Tem 30 anos e é campeão nacional em BC4. Depois 
de também ter chegado à seleção nacional, diz que lhe 
falta conquistar um título internacional. Isso é, mais 
de que um “sonho”, um “objetivo claro e a cumprir”.
Pedro da Clara é atleta do FC Porto, clube no qual se 
iniciou no desporto adaptado, tendo começado, em 
2004, por experimentar a natação…
“Mas depressa me apercebi que devido à minha doen-
ça [distrofia muscular] a natação não era o desporto 
ideal e inscrevi-me no boccia em 2005. Depois de ex-
perimentar achei que era o desporto ideal para mim e 
nasceu esta grande paixão”, contou, à Plural&Singular.
Tem no pai o seu principal “companheiro e crítico”, 
uma vez que Alberto Clara é o seu acompanhante na 
modalidade, estando muitas vezes na bancada ou com 
um pé quase dentro campo “mais nervoso” ainda do 
que o jogador…
“É o melhor acompanhante que eu poderia ter”, con-
tinuou a descrever Pedro da Clara.
Agora, o atleta do FC Porto junta ao currículo o 
“prestígio” e a “honra” de ter sido convidado pela 
organização da Maia – Cidade Europeia do Desporto 
para ser embaixador do desporto adaptado neste 
evento…
“Ser embaixador é importante para mim porque pos-
so transmitir às pessoas a importância do desporto. 
Mesmo quem está em casa e não tem ocupação pode 
praticar desporto mesmo que não seja de competição. 
É bom também para a parte social”, defendeu.
Como momento mais marcante da sua carreira, 
destaca os títulos de campeão nacional e a chamada à 
seleção nacional…
“Estar presente na equipa da seleção é o momento 
mais alto e mais marcante para qualquer tipo de 
atleta”, disse.
Sobre a paixão… Sobre o boccia, Pedro da Clara vinca 
que esta é uma modalidade que “dá para toda a gente” 
porque “felizmente há mecanismos para que todos 
possam praticar”, ainda que reconheça que existem, 
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em Portugal, “falta de apoios” e que já existem outras 
grandes potências a começar a ultrapassar a seleção 
das Quinas…
“Há falta de apoios para o boccia português. Anti-
gamente a concorrência também não era tanta e não 
se sentia tanto a falta de apoios. Agora que os outros 
países estão a trabalhar mais, sente-se. Por exem-
plo no BC4, vejo atletas com mais condições físicas, 
ao que acresce terem mais apoios dos seus países. 
Infelizmente em Portugal temos um apoio baixo se 
comparado com os casos asiáticos, com o Brasil e com 
Inglaterra. Estamos a perder o rendimento e ficamos 
um bocadinho para baixo”, lamentou, em entrevista à 
Plural&Singular.
Mas a nível pessoal, Pedro da Clara vai sentido algum 
apoio, merecendo nota alta o FC Porto – “que já me 
homenageou várias vezes”, contou – e a cidade da 
Maia: “Sinto muito apoio dos maiatos. Sinto que sou 
uma referência para esta cidade”.
Além de José Macedo, pessoa que vê como o rosto 
“maior do boccia em Portugal”, Pedro da Clara lembra 
Fernando Pereira com quem fez dupla durante vários 
anos no FC Porto e com quem, em pares, venceu uma 
medalha de prata no Europeu de 2009, na Póvoa de 
Varzim.
Como adjetivos para a sua categoria de boccia, o BC4, 
e mais propriamente sobre a seleção lusa diz que é 
“temível” porque “em qualquer campeonato ou tor-
neio tem uma palavra a dizer”.
E porque “hoje em dia todos os jogos são difíceis”, 
Pedro da Clara treina três/quatro vezes por semana, 
cerca de duas horas, com Joana Silva…
“A melhor treinadora que alguém pode desejar nesta 
categoria e nesta modalidade”, descreveu.
No final de março, Pedro da Clara vai disputar o 
campeonato regional de boccia, exatamente a prova 
que ditará se estará presente no nacional que se dis-
puta a 3 e 4 de maio na Maia – Cidade Europeia do 
Desporto.
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Sobre o Clube de Natação da Maia…

Uma secção cheia de potencial
Com 15 nadadores, sendo que nove dão cartas na competição, esta é uma das coletividades mais represent-
ativas em desporto adaptado na Maia. A Plural&Singular foi assistir a um treino nas piscinas municipais 
de Águas Santas para ficar a conhecer o trabalho de uma equipa que das capacidades na água fez conquis-
tas no dia-a-dia
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Ana Querido

do Desporto, esta secção tem 15 nadadores, nove dos 
quais assíduos e vencedores em competições nacionais 
e internacionais.
“Nem todos eles vão a competições. Alguns nadam ap-
enas numa vertente mais terapêutica. Os miúdos que 
não vão a competições e só estão cá para melhorar a 
sua condição física e psicológica”, descreveu a profes-
sora Ana Querido. 
Mas competindo ou não, é com todos que a treinadora 
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O Clube de Natação da Maia começou em 2000 e a sua 
Secção Adaptada entre 2004 e 2005. Primeiro era ap-
enas um nadador e ainda muitas incertezas em relação 
ao futuro desta classe… Mesmo assim, a professora 
Ana Querido, que já treinava uma turminha de crian-
ças, decidiu aceitar o desafio da direção e tornou-se 
timoneira da Secção Adaptada.
Atualmente, 2014, ano em que a Maia é palco de 
muitos eventos desportivos por ser Cidade Europeia 
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nota evoluções e melhorias… “A maior parte deles 
treina todos os dias ou quase todos os dias. Apercebo-
me de melhorias a nível de balneário, comportamento 
no treino e qualidade no treino. A natação é muito im-
portante para estes meninos. Cria-lhes rotinas e vão 
adquirindo comportamentos aqui que se repercutem 
lá fora e em casa. Aqui não estão nenhuns coitadinhos 
a nadar. Eu sou muito exigente com eles e esta exigên-
cia acaba por compensar não só ao nível do treino e 
dos resultados do treino, mas também compensa na 
vida diária deles”, contou.
A Secção Adaptada do Clube de Natação da Maia 
conta com praticantes portadores de várias deficiên-
cias: motora e intelectual.
Quem vai a competição é, maioritariamente, da 
deficiência intelectual, sobretudo mais recentemente, 
conforme escreveu Ana Querido, pela “grande aposta” 
feita pela Associação Nacional de Desporto para a 
Deficiência Intelectual (ANDDI).
“Tem havido uma aposta grande da seleção da AND-
DI em síndrome de down e temos tido oportunidade 
de participar em vários campeonatos internacionais. E 
nadadores na seleção de natação para atletas com sín-
drome de down temos a Ana Castro, a Carina Moreira 
e o José Ribeiro. Todos contam com boas prestações”.
Um dos momentos altos desta Secção está mesmo 
ligado a estes jovens nadadores da Maia mas também 
da ANDDI: a Ana Castro foi dois anos consecutivos 
campeã da Europa. “São momentos sempre muito 
emocionantes”, disse a treinadora, lembrando, no 
entanto, que “a nível de resultados haveria muitos 
para destacar porque normalmente em campeonatos 
nacionais são sempre vários os campeões nacionais e 
vários os recordistas nacionais”.
Além da síndrome de down não têm havido muitas 
outras competições para outras deficiências intelec-
tuais, mas na Maia há um jovem em potencial, o 
André Guimarães que se “arrisca” a ir representar 
Portugal ma República Checa em agosto.



Carina Moreira (síndrome de 
down / 32 anos) é “apaixonada” 
por mariposa…
Por sua vez, André Guimarães 
(autismo / 17 anos) é mestre em 
bruços… 
Já a campeã Ana Castro (sín-
drome de down / 21 anos) é es-
pecialista em costas… 

Campeonato da Europa de Futebol de 7
Entre os dias 20 de julho e 4 de agosto a Maia será palco de mais um evento de nível internacional na área do desporto 
adaptado: o Campeonato da Europa de Futebol de 7.
A realização desta prova visa, de acordo com a Paralisia Cerebral Associação Nacional de Desporto (PCAND), visa 
incutir “uma perceção cultural desportiva ao serviço de todos, na sequência do reconhecimento pelo trabalho desen-
volvido em Portugal na promoção e divulgação do Futebol de 7”.
A PCAND descreve mesmo a organização deste evento com “entusiasmo” pois a candidatura à realização em Portugal 
deste campeonato encarnou “o espírito de todos aqueles que, de uma ou de outra forma, contribuem diariamente para 
a realização da pessoa com deficiência”.
É expectável que se reúnam na Maia as melhores equipas europeias e mundiais de Futebol de 7 paralímpico (10 a 
12 seleções), sendo garantido um espectáculo desportivo competitivo e fiel aos valores e princípios que norteiam o 
desporto de alto rendimento.
As primeiras partidas de Futebol de 7 para pessoas com Paralisia Cerebral datam de 1978, realizadas na cidade de 
Edimburgo, Escócia. A competição paralímpica iniciou-se em 1984, passando a uma modalidade de caráter regular 
nos Jogos Paralímpicos.
Realce para o facto de algumas seleções em que é notória a sua superioridade pelo seu passado em competições desta 
modalidade, nomeadamente da Rússia e Ucrânia, que já se inscreveram no Campeonato da Europa de 2014.
A PCAND, que é responsável pela organização das provas de âmbito nacional na modalidade, organiza este campe-
onato na Maia – Cidade Europeia do Desporto 2014, em parceria com a autarquia local.
“O futebol, tal como em muitos outros países, desperta atenções e paixões por parte da comunidade em geral, o que 
contribui para um aumento crescente de interesse, de competitividade e de protagonismo. Em consonância com este 
fator, foi retomado o projeto da seleção nacional, que teve um interregno de alguns anos, procurando alcançar uma 
posição meritória no panorama internacional e visando a qualificação para os Jogos Paralímpicos de 2016”, avançou a 
PCAND no seu dossier de candidatura.
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“Temos um nadador com fortes probabilidades de 
conseguir mínimos para os Campeonatos da Europa 
INAS. Conseguiu bater o tempo de 200 costas mas 
em piscina de 25 e o tempo tem de ser alcançado em 
piscina de 50. Nunca é garantia de que ele vá, mas é 
sempre indicador. Ele é novinho. É júnior. Tem muito 
potencial pela frente”, descreveu Ana Querido.
Esta secção já se apresentou à comunidade várias 
vezes. Este ano essa apresentação foi especial porque 
decorreu no 14.º Torneio Cidade da Maia, em janeiro, 
quase como em jeito de inauguração do calendário de 
eventos de Maia – Cidade Europeia do Desporto 2014.
Neste torneio participa o clube todo. Há uma vertente 
competitiva importante. Mas para a Secção Adaptada, 
assim como para os Masters (nadadores com mais de 
25 anos) e para os mais pequeninos das Escolinhas, 
está reservado um dos momentos mais especiais do 
evento: as demonstrações ao intervalo.
“Fazemos questão de mostrar todas as classes/secções 
que temos no clube. Achamos importante que a co-
munidade conheça o clube e procuramos sensibilizar 
a assistência que veio em grande número. Fazemos 
demonstrações do nosso trabalho diário. Todos os 
nossos nadadores participam”, contou Ana Querido.
Ainda no âmbito de Maia – Cidade Europeia do 

Desporto, o Clube de Natação da Maia está a esgrimir 
esforços para que, ainda que na próxima época de-
sportiva mas que ainda no ano de 2014, consiga fazer 
nesta um torneio de Natação Adaptada e de Masters, 
ou seja um torneio Inclusivo uma vez que juntaria os 
nadadores mais velhos e os praticantes desta modali-
dade que têm algum tipo de deficiência.
“Gostaríamos muito de levar para a frente estes pro-
jetos inserido na Cidade Europeia do Desporto e não 
nos podemos esquecer que a Maia este ano poderá ser 
representada fora, e sempre com a chancela, o pin, a 
t-shirt vá, da Cidade Europeia do Desporto, em alto 
nível lá fora”, disse a treinadora.
Ana Querido referia-se aos Campeonatos do Mundo 
de Síndrome de Down que se vão realizar no México, 
em setembro, e aos Campeonatos da Europa INAS, 
República Checa, em agosto. No primeiro Ana Castro 
e outros colegas poderão brilhar. No segundo está em 
evidência André Guimarães.
“Devido à conjuntura do país não estar muito bem, 
só poderemos levar um leque reduzido de nadadores. 
Mas temos francas hipóteses de ter bons resultados. E 
seria muito bom ter nadadores nossos a representar a 
Maia”, concluiu Ana Querido.

Alguns destaques do calendário

. 11 de janeiro: 14.º TORNEIO DE NATAÇÃO CIDADE DA MAIA (Clube de Natação da Maia 
com a participação da secção adaptada)
 . 11 de janeiro: 3.ª JORNADA DO CAMPEONATO NACIONAL DE GOALBALL (12h às 20h) – 
ANDDVIS (nacional)
. 9 de fevereiro: TAÇA DE PORTUGAL DE ORIENTAÇÃO DE PRECISÃO E ORIENTAÇÃO 
ADAPTADA (Grupo Desportivo 4 Caminhos)
. 26 fevereiro: ENCONTRO DO DESPORTO ESCOLAR ADAPTADO (9h às 12 h)
. 25 a 27 de abril: TORNEIO INTERNACIONAL DE FUTEBOL 7 (internacional) – PARALISIA 
CEREBRAL
. 3 e 4 de maio: CAMPEONATO NACIONAL DE BOCCIA
. 31 maio: SUPERTAÇA 2014 - BASQUETEBOL EM CADEIRA DE RODAS (ANDDEMOT)
. 28 junho: CAMPEONATO NACIONAL POR EQUIPAS BOCCIA SENIOR ZONA PORTO/FASE 
FINAL
. 20 de junho a 04 de agosto: CAMPEONATO DA EUROPA DE FUTEBOL - PARALISIA CER-
EBRAL
. 22 de outubro a 03 de novembro: CAMPEONATO DA EUROPA DE CORFEBOL
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“Desafios na Neve 2014” foi uma 
atividade desportiva promovida 
com o propósito de melhorar a 
autoestima e condição físico-
motora dos clientes da Unidade 
Funcional de Montemor-o-Velho 
da APPACDM de Coimbra. O 
sucesso da “aventura” realizada 
em 2013, e o feedback recebido 
por utentes/clientes e famílias 
alimentou a vontade de repetir 
o “desafio” em 2014, com uma 
ambição maior, ou seja, partir 
para a iniciação de Esqui Adap-
tado - uma nova etapa na camin-
hada pela integração e igualdade 
destes jovens na sociedade, 
desbravando um caminho nunca 
antes trilhado em Portugal.
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 Mais um desafio superado: 
esqui adaptado

O projeto “Desafios…”, promovido pela Unidade Fun-
cional de Montemor-o-Velho da Associação Portuguesa 
de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental (AP-
PACDM) de Coimbra, voltou a escolher a Serra da 
Estrela como cenário e a neve como pretexto para mais 
uns dias bem passados. 
Desta vez os “Desafios da Neve”, que em 2013 foram 
dedicados a atividades lúdicas, deram lugar ao esqui 
adaptado, uma modalidade que ainda não foi explorada 
em Portugal para pessoas com deficiência intelectual.
Este projeto inédito assentou em cinco dias de “aventu-
ra” na neve, em que o objetivo principal era ensinar as 
técnicas básicas de esqui e permitir o contacto desta 
população com uma modalidade desportiva nova e inex-
plorada, em Portugal, na vertente adaptada. 
“Na prática, o esqui adaptado, para a população defi-
ciente mental caracteriza-se por uma curva de aprendi-
zagem mais lenta, com exercícios mais simples com 
maior necessidade de consolidação e menor grau de 
dificuldade inicial, tendo sempre em conta as particu-
laridades de cada um”, explicou um dos promotores da 
iniciativa, António Marcelo. 
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Para esta iniciativa pioneira, o professor de esqui teve em 
consideração a análise das potencialidades de cada um 
para que pudesse orientar os principiantes à execução 
dos exercícios. António Marcelo avança que o professor 
“notou muito empenho de todos para ultrapassar as suas 
próprias dificuldades”, mas também chamou a atenção 
para o facto de que “a continuidade da prática dos exer-
cícios mostra-se muito importante para a evolução dos 
praticantes”. 
“Só a continuidade desta aprendizagem permitirá que 
estes objetivos técnicos não de diluam e aumentem. Da 
nossa parte tudo faremos para o seu desenvolvimento”, 
refere o técnico da Unidade Funcional de Montemor-o-
Velho da APPACDM de Coimbra.
As condições climatéricas também ajudaram a que os 
cinco dias do programa - de 17 a 21 de fevereiro – fos-
sem aproveitados ao máximo e a que todos os objetivos 
técnicos e humanos fossem largamente alcançados. “O 
balanço é muito positivo, excedendo as nossas expetati-
vas em muitos aspetos”, remata António Marcelo.
Resta-nos esperar…para o ano há mais “Desafios…”. Na 
neve?

Fotos: Gentilmente cedidas por António Marcelo
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À Plural & Singular, Carlos Dias, um treinador de volei-
bol entusiasta da fotografia, conta que passou de “espeta-
dor ocasional de jogos de boccia para alguém que estava 
no backstage do processo desportivo”. Foi contactando 
com os atletas e aí percebeu que não teria sentido fazer 
fotografia de estúdio. “Tinha que pegar naquilo que têm 
de bom: a forma como expressam a alegria, a festa, o 
convívio social que isto [a prática desportiva] lhes traz”, 
aponta. 
Percebeu que o que importa perceber é “o nível de auto-
estima que estes atletas atingem, que é completamente 
diferente do que se estivessem fechados em casa”. Daí 
passou para a aprendizagem seguinte: “Todos estamos 
encerrados no nosso corpo, a grande diferença é saber 
como ultrapassamos isso”. “A minha perspetiva da foto-
grafia foi exatamente dizer ‘estas pessoas são normais’ 
estão encerradas num corpo diferente, estão em cadeiras 
de rodas, têm aditivos ao corpo porque são obrigadas a 
ter, mas não são assim porque querem”, explica.
Carlos Dias aponta aquilo que considera ser a grande 

Tudo começa em 2008 quando Luís Marta, treinador de boccia da secção de desporto adaptado do Sport-
ing Clube de Braga (SCB), convida Carlos Dias, um apaixonado pela fotografia, a desenvolver uma ideia que 
promovesse a modalidade junto das escolas. O autor de “Palco dos Sonhos – Há vencedores e Há Campeões” 
aceitou a proposta a medo. Seria capaz de transmitir a tal mensagem que o amigo, à mesa de um almoço, lhe 
pedia? Aceitou e começou a fotografar. Primeiro o desafio resultou numa exposição. Agora foi lançado em 
livro.
Texto: Catarina de Castro Abreu
Fotos: Gentilmente cedidas pela secção de desporto adaptado do SCB 

DESPORTO

Palco de sonhos, de sucesso 
e de… risos

diferença “entre eles e qualquer um de nós”. “É que eles 
estão constantemente insatisfeitos e procuram a felici-
dade. Nós, às vezes, resignamo-nos”, sublinha, não sem 
antes nomear outro ponto comum a estes atletas. O riso. 
“O humor deles é fantástico. Riem-se uns dos outros, 
riem-se das características uns dos outros. E nós só 
crescemos como pessoas quando descobrimos coisas 
em nós que dão para rir. Sermos capazes de rir de nós 
próprios. E eles fazem-no com muita simplicidade. O 
que transmite a ideia de que ‘nós somos normais, temos 
é esta característica’”, destaca à Plural & Singular.
Carlos Dias sente que captou essa dimensão, o que “hor-
roriza algumas pessoas que os vêem como coitadinhos. 
Mas eles não são coitadinhos, são atletas, são campeões e 
não se resignam ao fado que têm”. Toda esta experiência 
está sintetizada no livro “Palco dos Sonhos – Há vence-
dores e Há Campeões”, que tem como base a mostra de 
fotografias “À Conquista” – esta exposição itinerante, 
pelo menos, até ao final de março marca presença em 
mais escolas do município de Braga. 
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Os textos desta publicação são do Livro de Honra que 
acompanhou a exposição, de onde o autor retirou as 
frases, as palavras, os contextos e os sentimentos que as 
fotos provocavam nas pessoas. “Depois procurei fazer 
um enquadramento coerente estre as frases e as foto.
Também achei importante dar uma certa coerência entre 
aquilo que a exposição é e o livro em si: o dourado das 
medalhas, o preto, o branco, a cor das fotografias, o ver-
melho do Braga. O design e a conceção do livro também 
teve como base pequenos apontamentos para valorizar a 
exposição passando-a para o livro”, diz. 
“Palco dos Sonhos – Há vencedores e Há Campeões” foi 
apresentado há um mês, em Braga, numa noite “que pas-
sou rapidamente com tanto interesse e calor humano”. O 
agradecimento que o autor prestou à secção de desporto 
adaptado do SCB pelo trabalho realizado na exposição 
e pelo lançamento do livro e o tributo que esta secção 
prestou a Carlos Dias foram os pontos altos do evento. 
Seguiu-se uma sessão de autógrafos a todos os convida-
dos que quase esgotaram a 1.ª edição da obra.

O I Congresso de Atividades Náuticas para Pessoas com 
Deficiência foi o primeiro passo do reconhecimento 
que a aposta no mar deve ser feita “com uma dimensão 
inclusiva” e que, para além de um dever cívico, é “uma 
oportunidade estratégica para o país, melhorando o 
acesso das pessoas com deficiência às atividades náuticas 
na sua dimensão desportiva e turística”, pode ler-se no 
comunicado enviado à Plural&Singular.
Foram cerca de 250 as pessoas que quiseram testemun-
har no dia 17 de fevereiro, na Escola Superior de Tecno-
logia da Saúde de Lisboa, os trabalhos deste congresso 
organizado pelo Instituto do Território (IT) no âmbito 
da sua Agência Independente e do Mar.
O evento, no qual marcaram presença o secretário de 
Estado do Desporto e da Juventude, Emídio Guerreiro 
e a subdiretora-geral de Política do Mar, Margarida 
Almodôvar, incluiu workshops e testemunhos de atletas 
e treinadores de modalidades náuticas e aquáticas 
adaptadas, bem como relatos de casos de sucesso de 
associações, clubes e empresas que promovem a prática 
destas atividades. 
Também foram apresentados os resultados preliminares 
de um inquérito promovido pelo IT que visa fazer um 
mapeamento dos locais com infraestruturas preparadas 
para receber pessoas com deficiência e/ou mobilidade 
reduzida. 
A realização deste congresso contou com o apoio do 
Comité Paralímpico de Portugal, da Direcção-Geral da 
Autoridade Marítima, da Federação Portuguesa de De-
sporto para Pessoas com Deficiência, do Instituto Poli-
técnico de Leiria, do Instituto Português do Desporto e 
Juventude, IP e do Turismo de Portugal, IP.
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I Congresso de Atividades Náuticas para Pessoas com Deficiência

Um passo importante para que o mar 
seja inclusivo

(+351) 913 077 505

publicidade@pluralesingular.pt

Av. D. João IV, 1076, Blc C, 4º Esq 
4810-534 | Guimarães | Portugal 

Publicite
Aqui

Fotos: Gentilmente cedidas pela organização
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Este projeto tem berço em Santa Maria da Feira 
mas integra pessoas, além do concelho anfitrião, de 
diferentes cidades: Ovar, São João da Madeira, Gaia 
e Porto.
A ideia nasceu em 2007 e é da responsabilidade da 
empresa municipal Feira Viva.
Neste projeto cabem multideficiências: motora, 
paralisia cerebral, intelectual e visual. E cabem os 
nadadores que vão a competições e até representam 
a seleção (pelo menos dois são assíduos na seleção 
nacional de síndrome de down) ou alcançam o 
estatuto de “alto rendimento” (atualmente uma 
nadadora com síndrome de down) e os nadadores 
que “a brincar na água” redescobrem muitas 
capacidades.  

Chama-se Feira Viva Natação Adaptada, um projeto que visa proporcionar a prática desportiva a pessoas com 
deficiência, encaminhando os mais aptos para a competição de alto nível e proporcionando aos restantes o en-
sino da modalidade e práticas terapêuticas…

Do social à saúde… Competição a sério sem esquecer o 
brincar na água…

Natação Viva!

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas pelo Feira Viva Natação Adaptada

Os objetivos são essencialmente sociais e ligados à 
saúde… 
Social porque, descreveram os responsáveis, “os 
nadadores vivenciam com pessoas com outras 
limitações, mais ou menos severas, porém 
diferentes, consciencializam-se que afinal o seu 
problema não é tão grave, nem único, aumentando 
a sua motivação, a vontade de superação diária e a 
entreajuda com os demais”
Segundo os mentores do Feira Viva Natação 
Adaptada, os atletas deste projeto “para as pessoas 
‘ditas normais’ exalam uma atitude contagiante, 
positiva, o transpor de qualquer barreira emocional, 
física, psicológica, económica e social, dando o que 
pensar...”.
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E no que diz respeito à saúde: “Com a procura 
constante de aprimorar a aptidão física, tornando 
cada nadador mais ágil, mais forte, mais veloz, não 
só desportivamente como também e principalmente 
nas suas tarefas diárias, através de uma maior 
autonomia. Por outro lado com a diminuição 
de problemas secundários interligados com a 
deficiência”.
Atualmente o Feira Viva Natação Adaptada é 
composto por seis nadadores a treinar oito a dez 
vezes semanal, cinco a treinar quatro vezes por 
semana, cinco com três treinos por semana, cinco 
com dois treinos semanais e 21 nadadores com um 
treino semanal. O número de nadadores ultrapassa 
as quatro dezenas.

Os atletas são distribuídos por níveis de 
desempenho, independentemente da sua idade, 
desde a adaptação ao meio aquático, iniciação 
das técnicas, pré-competição, competição e “alta” 
competição. São cinco os níveis idealizados 
pelo projeto Feira Viva que tem uma parceria 
com o Centro Hospitalar de Entre o Douro e 
Vouga (Hospital São Sebastião), através do seu 
departamento de fisiatria.
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A análise do capitão da equipa da equipa masculina 
do Feira Viva…
Ivo Rocha, de 23 anos, natural e residente em Louredo, 
concelho de Santa Maria da Feira, pratica natação desde 
os 10 anos, em regime de pré-competição. O objetivo do 
Ivo era “ter mais saúde e corrigir a postura das pernas 
e dos pés”. Mas aos 18 anos ficou paraplégico (lesão 
vertebro medular) e sentiu “necessidade de correr atrás 
de um sonho”. Qual? “Ser atleta”. O sonho fê-lo ingressar, 
aos 20 anos, no Feira Viva, projeto que ficou a conhecer 
no hospital S. Sebastião.
“Liberdade, principalmente, e vontade de ser melhor, 
fazer mais metros e em menos tempo. Sinto-me feliz e 
concretizado por saber que faço um desporto exigente e 
sou bom nele”, descreve Ivo Rocha, sobre o “estar dentro 
de água”.
Nadar ajudou-o, disse o atleta, a ter um tronco mais 
forte e a ganhar maior elasticidade e maior longevidade 
nos seus movimentos. Ivo descreve que as suas pernas, 
“que são quase imóveis”, continuam com massa muscular 
devido à contração durante o nado: “Respiro melhor, 
adoeço menos vezes e acima de tudo trouxe-me alegria e 
realização pessoal”, acrescentou.
Nadar é? “Liberdade… É força, técnica, intensidade, 
capacidade de superação, saúde…”, resumiu.
Além de sonhar ser atleta, Ivo Rocha sonhava que um 
dia iria ouvir o seu nome na mesma frase a par da 
palavra “campeão”. Mas esse dia tardava… “Observava 
os meus colegas de equipa a subirem ao pódio e a 
trazerem medalhas e o meu nome não era chamado. Já 
tinha perdido a esperança e encaminhei-me de cabeça 
baixa para os balneários mas quando passava a porta, 
um colega surgiu por trás de mim a dizer que tinha sido 
chamado para receber o ouro aos 100m bruços… Foi 
dos momentos mais felizes que me recordo”.
Ivo Rocha refere-se ao primeiro, de vários, títulos 
de campeão. É detentor de oito recordes nacionais. 

Coletivamente já ganhou pelo Feira Viva o 1.º lugar, 
em 2012, no Campeonato de Natação Adaptada que 
decorreu em Santa Maria da Feira.
Foi escolhido para capitão da equipa masculina – “uma 
equipa composta por nadadores muito fortes que dão o 
litro para fazerem boas provas e saírem dos campeonatos 
tranquilos por terem melhorado os seus registos”, 
conforme descreveu, à Plural&Singular – no início da 
época 2011/12.
Sobre os colegas descreve... “O Ruben tem uma má 
formação nos dedos das mãos e dos pés. É um excelente 
atleta e uma força da natureza. Quem treina com ele 
sente-se motivado a dar um pouco mais e a tentar ser 
melhor. É um atleta muito intenso e com uma grande 
fome de vencer. Eu e ele somos os atletas que treinam 
mais vezes e sempre que é possível treinar com ele é mais 
fácil para mim treinar bem, também”.
Sobre o Diogo: “Tem síndrome de down mas é um 
guerreiro. Para mim é um hino à vida e à felicidade. É 
a minha maior inspiração para ir treinar com alegria. 
É o meu ídolo n.º 1, tamanhas as coisas que me tem 
ensinado a valorizar”.
Já o Amadeu… “É o único invisual a fazer natação em 
Portugal e bato-lhe palmas por isso, pela coragem e 
vontade de fazer a diferença e abrir caminho a outros 
individuais com o seu exemplo. É rápido e forte nas 
distâncias curtas”.
O Bruno, “um miúdo”, o mais novo de todos, é, nas 
palavras do capitão Ivo Rocha, “um verdadeiro talento”: 
“É aquele nadador que, na minha opinião, quando 
crescer, se treinar todos os dias para ser dos melhores a 
nível mundial, o irá conseguir”.
Além destes nomes, a equipa masculina tem mais 
elementos… Ivo Rocha descreve-as, em suma, como 
“pessoas felizes e conquistadoras”.

Ivo Rocha no Campeonato de Natação Adaptada em janeiro de 2013 (autor: a amiga Juliana Pais)
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A experiência e os sonhos de Amadeu André
“Estimular a mobilidade e ter mais equilíbrio” 
era o objetivo de Amadeu André, atleta invisual 
(S11), de 16 anos, natural de Paços de Brandão, 
quando ingressou no Feira Viva. Mas com o treino, 
a vontade, a persistência, Amadeu já passou do 
objetivo “saúde” para a competição, sendo detentor 
de troféus do Campeonato de Espanha por Idade 
(2011), onde conquistou o ouro, a prata e o bronze 
e do Campeonato de Córdoba, Espanha (2013), 
onde foi prata, naquela que foi a sua segunda 
internacionalização.
“Quando estou dentro da água é uma sensação 
de liberdade”, descreveu, à Plural&Singular, 
acrescentando que esta atividade lhe deu mais 
atividade de vida, maior autonomia e convívio social.
Amadeu quer ser “um exemplo” para pessoas que 
têm características semelhantes às suas. A todos 
aconselha que sintam a “liberdade” que é nadar.
Sobre projetos para o futuro… “Gostava muito de 
participar em provas internacionais com atletas da 
minha classe. Gostava de alcançar mínimos para 
os Jogos Paralímpicos do Rio de janeiro em 2016”, 

“Comecei a natação de competição há cinco anos, 
mas já nado desde os seis meses. Gosto muito. Eu 
ainda não bati nenhum record nacional, nem nada, 
mas todos os momentos em que estou a nadar é 
como se estivesse a fazer grandes coisas. Todas as 
provas são importantes… É como se fosse um trajeto 
que pensei e estou a ver sempre se evoluo e a tentar 
chegar a mais objetivos (…). A equipa feminina é 
um grupo unido… Bem, há picardias como é normal 
porque somos todas mais ou menos da mesma 
idade. Somos uma equipa nova: a média de idades 
é baixa. Por isso que se calhar temos uma relação 
muito forte (…). A natação é um desporto muito 
completo. Mesmo para pessoas sem incapacidade 
é sempre muito bom. Sinto [Ana tem espinha 
bífida] melhorias ao nível do desenvolvimento dos 
músculos, na força das pernas, melhor mobilidade, 
melhor controlo da respiração. Treino todos os dias, 
menos ao domingo. Em período de competições e/
ou de férias, faço treinos bi-diários” – Ana Filipa 
Castro (16 anos, a frequentar o 11.º ano, compete em 
S9, SD9 e SM9), capitã da equipa feminina do Feira 
Viva.

Amadeu André conquista três medalhas 
no seu primeiro torneio internacional



Texto: Sofia Pires e Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas pela FPDD
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“O balanço que fazemos do projeto é claramente positivo, quer pelo 
fluxo de pessoas que frequentemente nos procuram, com o objetivo 

de integração, quer pelos resultados e performance obtidos pelos 
nossos nadadores. Contudo existe um conjunto de oportunidades de 

melhoria, que lutamos, diariamente, para as implementar com o intuito 
de alcançarmos objetivos mais ambiciosos. Representação na seleção 

nacional? É de facto claramente um indicador de que estamos no bom 
caminho e um sinal de avaliação positiva, que temos como objetivo 

consolidar”, Carla Cardoso, treinadora.

Assumiu a presidência da Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência (FPDD) a meio 
de fevereiro, para suceder a José Pavoeiro… Mário Lopes, que era vice-presidente na direção anterior a 
convite da Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Visual, estudou em Coimbra e quando se 
mudou para o Porto integrou a equipa de Goalball da ACAPO. Em entrevista à Plural&Singular, o dirigente 
explicou as suas motivações e projetos para o futuro.

Plural&Singular (P&S) – De que forma se cruzou com 
o desporto adaptado?
Mário Lopes (MP) – Tendo decidido (tarde de mais, 
aliás…) que já não reunia o mínimo de condições 
necessárias à prática do futebol “regular” e passado 
um período de quase total inatividade, ocorreu-me 
que devia juntar-me à ACAPO [Associação de Cegos e 
Amblíopes de Portugal], porque precisava da ajuda deles 
neste difícil processo que é o de aprender a lidar com a 
perda progressiva da visão. Dito e feito – decidi depois 
que, sendo eu da área do desporto, podia, enquanto as 
minhas circunstâncias mo permitissem, aproveitar para 
aprender mais sobre o desporto para cegos e pessoas 
com baixa visão e ao mesmo tempo conviver com essas 
pessoas e perceber as suas dificuldades – houve aqui 
pouco de altruísmo, eu fi-lo porque senti que era bom 
para mim. Digo isto, para assinalar o quão difícil é 
motivar pessoas que vêm de fora destes contextos para 
participarem. Voluntariei-me para treinar a equipa de 
goalball da – à altura – delegação regional do Norte 
da ACAPO. A partir daqui, passei a ver o goalball não 

como uma modalidade dedicada à reabilitação, mas 
antes como desporto, competitiva, exigente e motivante. 
Continuo a achar que é uma modalidade bem mais 
interessante de experimentar do que de assistir e 
continua a ser a minha maior afinidade no mundo do 
desporto para pessoas co deficiência, apesar de cada vez 
mais estar a aproximar-me das restantes.

P&S - A presidência na FPDD não tem sido 
caracterizada pela estabilidade, já dois presidentes 
abandonaram o cargo durante os respetivos 
mandatos… Este contexto traz-lhe algum tipo de 
receio ao assumir a responsabilidade de os suceder? 
Teme que lhe possa acontecer o mesmo?
ML – A responsabilidade é grande, mas entronca 
naquilo que eu sinto ser uma missão minha: por ter 
passado por muitas dificuldades e incompreensões e 
por ter visto outras pessoas a ter de lidar com muitos 
mais problemas do que eu. Sinto que uma das minhas 
ações com maior significado potencial seria apoiar 
outros com os meus (parcos) recursos de conhecimento 
e experiência. Há que “empoderar” as pessoas com 
deficiência e se eu conseguir ter aí um papel, isso dar-
me-á grande felicidade.
Quanto à falta de estabilidade francamente não posso 
responder pelos meus antecessores, mas penso saber 
que fizeram tudo o que de melhor podiam e sabiam. A 
posição da FPDD no quadro institucional é complexa 
e encontra-se na confluência de muitos interesses – 
nem sempre é fácil trabalhar nestas circunstâncias, 
especialmente quando o foco da ação se centra naqueles 
que provável e, paradoxalmente, detêm menos poder 
neste envolvimento, ou seja, os próprios atletas e as 
pessoas com deficiência. Este é o meu caso, como julgo 
ter sido o dos meus antecessores. 
Claro que não temo, não porque me ache capaz de 
ultrapassar todos os desafios, mas porque assumi com 
os associados o compromisso de tentar envolver todos 
nos processos de decisão e porque espero contar com 
a ajuda de todos: da direção e dos órgãos sociais, dos 
nossos associados, dos colaboradores, dos atletas e 
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Mário Lopes quer 
“Atividade Física e Desporto 
para todos ao longo da Vida”
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dos técnicos e, de forma mais lata, das pessoas com 
deficiência. No caso de não considerar ter as condições 
necessárias para defender com eficácia o interesse das 
pessoas com deficiência, sairei, insatisfeito porque 
gosto de ultrapassar desafios e de trabalhar em prol da 
comunidade, mas de consciência tranquila. Sei muito 
bem o que é a ser capaz e depois já não ser capaz. Lida-
se com isso e aprende-se sempre. Por outro lado, o meu 
verdadeiro e único interesse é a defesa das pessoas com 
deficiência, pelo que se sentir haver quem faça melhor, 
a decisão será fácil… Nunca tive apego a cargos e por 
várias vezes tive de humildemente pedir ajuda. Sei o que 
isso é, não me assusta…
 
P&S – De que forma surgiu o convite para ocupar este 
cargo?
ML – Não tive um convite… Porque era unânime a 
intenção de todos para a continuidade. Auscultou-se os 
elementos da direção e, não havendo disponibilidade 
de ninguém, ponderei e informei os colegas da direção 
de que avançaria. Os associados acabaram por votar de 
forma unânime, o que muito me satisfaz e me dá alento.

P&S – O que podemos esperar de si no próximo 
mandato como presidente da FPDD?
ML – Dedicação e trabalho, algum conhecimento e uma 
forte identificação com as dificuldades das pessoas com 
deficiência tendo em conta que a sociedade deve abrir-se 
(alterando-se paulatinamente o status quo – as portas 
ainda estão, na minha opinião, semicerradas). O campo 
do desporto é um excelente veículo para tal e penso que 
deve ser visto como tal por todos.
 
P&S – Sente que lhe são dadas as condições 
necessárias para conseguir trabalhar? 
ML – A saúde financeira da federação não é a 
ideal, muito por culpa da redução das receitas de 
financiamento público e privado que ocorreram nos 
últimos anos, mas é, acredito,  sustentável e o presidente 
José Pavoeiro, com quem tenho falado frequentemente, 
procurou sair na altura que lhe pareceu ser aquela que 
menos problemas traria na transição. Não quer isto dizer 
que não tenhamos várias situações prementes a resolver, 
a curto, médio e longo prazo, mas a direção está a tratar 
de as resolver, com pequenos sucessos a cada dia. Claro 
que depois surgem novas questões, mas com serenidade 
e uma bússola, todos acreditamos que podemos fazer 
ainda melhor.
 
P&S – “Atividade Física e Desporto para todos ao 
longo da Vida” é o mote que escolheu para o seu 
mandato, porquê?
ML – Desporto e atividade física para todos – não e só 
desporto, também é atividade física, e é para todos, não e 
só para deficientes ou magros, ou mulheres ou idosos – o 
objetivo é o mainstream – que TODOS possam escolher 

a sua modalidade de eleição sem barreiras de qualquer 
tipo é a utopia… E ao longo da vida: abarcar todas as 
idades e conquistar crianças e jovens “para sempre”, 
promovendo os conhecidos benefícios da atividade física 
ao nível do bem-estar social, emocional e psicológico e 
da saúde física strictu sensu. Um aparte: é interessante 
também para o Estado e para os contribuintes, 
naturalmente, porque poupa recursos de vária ordem. 
Um plano, uma visão, um objetivo e trabalho árduo e 
em equipa têm sido os ingredientes dos sucessos que 
Portugal tem conseguido, da geração de ouro do futebol 
à internacionalização da economia, da atratividade 
turística das nossas cidades e regiões à invejável posição 
no ranking dos países com menor taxa de mortalidade 
infanti. Gosto sempre de citar uma passagem do Lewis 
Carroll, quando, no país das maravilhas, Alice pergunta 
ao gato de Cheshire qual o caminho certo ele lhe 
responde: “bom, isso depende em grande medida do 
sítio aonde queres chegar!”.
 
P&S – Quais são as suas prioridades?
ML – Envolver todos (os do meio e os restantes), 
diversificar fontes de financiamento oficiais e privadas, 
aumentar o estatuto do desporto adaptado no intuito 
de atrair os melhores profissionais, estabelecer parcerias 
mobilizáveis e com significado com universidades, 
escolas, clubes, autarquias e com as nossas congéneres 
internacionais e as entidades em que estamos filiados. 
Repare que somos nós a única entidade com quem 
a IBSA [International Blind Sports Federation – 
Federação Internacional ligada à deficiência visual], 
a INAS [Associação Internacional de Desporto para 
Pessoas com Deficiência Intelectual], a BISFED [Boccia 
International Sport Federation / Federação Internacional 
de Boccia], a IWRF [Federação Internacional de Rugby 
em Cadeira de Rodas], etc., se relacionam oficialmente, 
os únicos interlocutores. Da mesma forma somos, 
de acordo com a lei de bases da atividade física e 
do desporto, lei de valor reforçado, a entidade com 
competência para a formação de seleções nacionais de 
desporto para as pessoas com deficiência. A minha visão 
é a de uma sociedade em que as pessoas com deficiência 
possam escolher que modalidade querem praticar e 
em que os transportes, os equipamentos, os espaços, as 
atitudes das pessoas, não as impeçam de o fazer.
 
P&S – O que se vai manter e o que vai mudar?
ML – Muda-se pouco, vou tentar aclarar perspetivas 
e responsabilidades, ouvindo os poderes públicos, as 
pessoas com deficiência e, dentre estas, os atletas, os 
nossos associados e todas as partes interessadas.
 
P&S – Que balanço faz do trabalho que a FPDD tem 
vindo a fazer?
ML – Grande, grande, talvez nem sempre bem 
compreendido, mas o trabalho “de sapa” da federação 

DESPORTO

e dos seus associados, nomeadamente a PC-AND 
(paralisia cerebral), LPDS (surdez), a ANDDVIS 
(deficiência visual), a ANDDEMOT (motora) e a 
ANDDI (intelectual). O apoio ao alto rendimento 
é preocupação constante e é daí que provêm os 
ótimos resultados que, ao longo dos anos Portugal foi 
conseguindo em Jogos Paralímpicos e em Campeonatos 
da Europa e do Mundo.
 
P&S – Como analisa a aposta no desporto adaptado 
que tem sido feita em Portugal?
ML – Há alguma estabilidade institucional, decorrente 
da existência de uma lei de bases que evita que algumas 
coisas se mudem ao sabor do vento (2/3 para mudar), 
mas por vezes é difícil descortinar-se se há um plano 
concertado… Convenhamos que falar-se de desporto 
federado para pessoas com deficiência tem as suas 
especificidades… A inclusão pelo desporto acontece 
também noutras federações, mas evidentemente sem 
ser um objetivo declarado, isto apesar dos movimentos 
que vão existindo no sentido de proporcionar este 
enquadramento também às pessoas com deficiência. 
Ainda assim, considero que é muito importante que se 
tomem decisões equilibradas e que todos os processos 
deste desejável “mainstreaming” sejam feitos de forma 
faseada, acompanhada, avaliada, reformulada quando 
necessário, ao longo de anos. Os estudos internacionais 
(ex.: All for sport for all, encomendado, entre outros, 
pelo Comité Paralímpico Europeu) demonstram 
que a perspetiva da imposição de políticas de uma 
perspetiva top-down, imposta de cima para baixo 
não tem resultado, de todo e que o envolvimento 
das pessoas com deficiência e das estruturas que as 
representam é absolutamente fundamental, sabendo-
se que não foi identificado um modelo ideal, uma 
qualquer compilação de boas práticas, o que aconselha 
vivamente a reflexão cuidada e a prudência. O status 
quo não parece suficientemente sensível, à alerta, com 
o “empoderamento” das pessoas com deficiência, o que 
devia ser uma preocupação transversal.
 
P&S – É frequente ouvir-se falar em falta de apoios/
divulgação nesta área… Partilha desta opinião? 
Porquê?
ML – Sim, em parte por falta de uma estratégia 
conjunta: onde vamos, quem vai onde, de quem são as 
responsabilidades? Há um papel importante de todos 
que é o de aumentar a visibilidade nos media dos 
atletas de alto rendimento e de, no terreno, mostrar 
que estamos presentes e perto das pessoas, procurando 
potenciar a capacidade instalada nas comunidades e 
aproveitando as sinergias já existentes. Este tipo de 
influência é legítima e deve ser explorada.

 P&S – Planeia tomar alguma medida relativamente à 
preparação dos Jogos Rio2016? Qual? Porquê?
ML – Falar com atletas, técnicos e clubes e perceber 
de que forma podemos melhorar o apoio que lhes 
prestamos. Promover uma integração progressiva e 
muito cautelosa do desporto adaptado nas federações 
de modalidade, alertando as federações para o facto 
de esta ser uma responsabilidade sua, a de promover a 
integração, mas que o caminho tem muitos espinhos 
que, pior do que assumi-los como difíceis, é não os 
conhecer! A FPDD tem necessariamente de assumir 
uma posição central no processo, espero que ainda 
possamos ir tempo de evitar alguma precipitação.
 
P&S – Como descreve a relação entre a FPDD e o 
Comité Paralímpico de Portugal? 
ML – É cordial e, como com todas as instituições, 
trabalharemos para tentar melhorá-la. Mesmo que 
assim não fosse, as nossas duas instituições estariam 
sempre “condenadas” a entender-se, seja por via do 
enquadramento legal ou de processos específicos. Penso 
ser fácil ir mais longe, uma vez que o atual presidente 
do CPP já foi presidente da FPDD e, como tal, tem a 
noção da força que representa o trabalho em equipa 
junto inclusivamente de eventuais patrocinadores. 
Atenção, eu não negligencio o facto evidente de que as 
relações institucionais se regem também pelas agendas 
individuais de cada uma. Gosto é de apelar a que essas 
agendas sejam feitas com o foco nas pessoas e a que 
cada instituição cumpra de forma clara a missão a que 
se propõe… A partir daí, teremos de ser responsáveis: 
lidamos com dinheiros públicos e representamos 
os atletas… Estudemos bem o mapa e definamos os 
caminhos que hão de confluir para o objetivo maior 
de abrir a sociedade à deficiência pela via do desporto 
e da atividade fisica e de garantir a igualdade de 
oportunidades, a possibilidade de escolha, a saúde e o 
bem-estar, bem como a ambição da excelência.
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A secção adaptada do Leixões SC, clube de Matosinhos, 
começou com a Renata Vaz Pinto. “A menina”, conta o 
treinador Pedro Lima, “queria nadar e apresentava muito 
potencial”. “Isso obrigou-nos a integrá-la no clube, crian-
do esta secção”, disse. 
Entretanto a secção cresceu e em maio de 2011 os con-
ceitos “inclusão”, “socialização”, as preocupações com a 
“auto-estima” e a “promoção da mobilidade e da auto-
nomia”, levaram o Clube do Mar, como é conhecido em 
Matosinhos o Leixões SC, a apostar nesta ideia…

Diana Inês Torres venceu a categoria “Jovem Promessa” na 18.ª Gala do Desporto Nacional… Renata Vaz 
Pinto é a jovem pioneira da Secção Adaptada do Leixões SC… Diana Inês Torres foi a primeira a ganhar 
este prémio na área da deficiência intelectual… Renata Vaz Pinto promete, na área da deficiência mo-
tora, existindo grande possibilidade de se qualificar para os Paralímpicos Rio2016… Duas jovens! Duas 
pioneiras! Duas promessas da natação nacional!   

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas pelo treinador Pedro Lima

Atualmente são nove os praticantes de natação adaptada 
que frequentam este clube. Nem todos competem. Mas 
todos levam a natação a sério.
A Plural&Singular esteve na piscina de Leça do Balio 
para conhecer duas das jovens promessas do Clube do 
Mar: Diana Inês Torres, 14 anos, portadora de síndrome 
de down, e Renata Vaz Pinto, 14 anos, que tem uma má 
formação congénita no membro superior direito. Duas 
pioneiras e duas promessas! 

Secção Adaptada do Leixões SC

As pioneiras que são promessas…

Mais sobre a nova presidência da FPDD
Mário Lopes, 38 anos e natural de Lame-
go, sucede a José Pavoeiro que saiu da 
presidência da FPDD em janeiro por, con-
forme disse à Plural&Singular, “razões pes-
soais e particulares”.
José Pavoeiro deixou a presidência da FPDD 
menos de um ano depois de ter tomado 
posse para um segundo mandato, tendo 
sido o segundo presidente consecutivo a 
abandonar o cargo, uma vez que sua ante-
cessora, Leila Marques, saiu em janeiro de 
2012, alegando que “não estavam reunidas 
as condições mínimas para o regular fun-
cionamento” da entidade.
“Há determinados momentos em que 
temos de fazer opções e esta foi uma delas. 
Penso que traria mais vantagens a minha 
demissão, devido aos motivos que me 
levou a isso, porque deixaria de ter o tem-
po necessário para a gestão. Não iria dar o 
tempo necessário para a federação. E uma 
federação como é a nossa, multidesportiva, 
onde tem relevância a área da deficiência e 
há necessidade de tempo e ser consciente 
do que estamos a fazer”, explicou o antigo 
líder da FPDD.
Mário Lopes, o novo presidente, foi vice-
presidente na direção de José Pavoeiro, 
pelo que é visto como “uma das pessoas in-
dicadas para dar continuidade ao trabalho”.

“É uma das pessoas indicadas para me sub-
stituir. Uma pessoa que tem consciência do 
que estamos a enfrentar neste momento, 
porque todas as federações estão a passar 
por um mau bocado que tem a ver com os 
financiamentos e outras situações”, disse, à 
Plural&Singular, Pavoeiro.
Questionado sobre se o seu futuro passa, 
ainda que em outra vertente, pelo despor-
to adaptado, o anterior presidente da FPDD 
prometeu “continuar ativo mas com uma 
atividade mais reduzida e mais controlada” 
e garantiu mesmo que quer continuar “li-
gado ao movimento associativo”. 
“Neste momento estou numa fase de ‘ar-
rumação’. O que não quer dizer que mais 
tarde não me ocupe de um projeto que 
me ocupe menos tempo. Mas continuo 
a dar apoio a quem me solicita e a quem 
me pede e dentro da disponibilidade pos-
sível. Desejo que as pessoas acreditem na 
federação e no desporto para pessoas com 
deficiência e acho que é possível”, concluiu.
Recorde-se que a FPDD agrega as cinco 
áreas da deficiência: auditiva, intelectual, 
motora, paralisia cerebral e visual.
Esta federação é membro honorário do 
Comité Paralímpico de Portugal, responsáv-
el pela preparação do Projeto Paralímpico 
Rio2016.
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Eis a Diana Inês Torres...
“Ela começou na natação com cinco anos. Primeiro 
não descia as escadas da piscina. Tinha medo. Entre-
tanto começou a nadar. Foi porque nos disseram [à 
família] que era bom para ela nadar. E sim, é verdade. 
Noto muito na autonomia nela agora… Depois o Pedro 
[treinador Pedro Lima] descobriu-a na Senhora da Hora 
e convidou-a para competir… É um orgulho imenso. E 
ela é tão feliz na piscina…”, contou a mãe da Diana Inês 
Torres, Bruna Lopes.
Esta menina é recordista da Europa de juniores: 50 
metros costas (51’’14), 100 metros costas (1’50’’47), 200 
metros costas (3’49’’42) e 50 metros livres obtidos no 1.º 
percurso da estafeta de 4x50 m livres (47’’73). É vice-
campeã da Europa nas provas de: 200 costas, 4x50 livres 
e 4x100 livres. E campeã nacional absoluta: 50 livres e 50 
costas.
Com este palmarés não admira que tenha vencido a 
categoria “Jovem Promessa” na 18.ª Gala do Desporto 
Nacional, organizada pela Confederação do Desporto de 
Portugal (CDP), em novembro de 2013, um momento 
histórico para o desporto e para a deficiência intelectual.
Em comunicado, a Associação Nacional de Desporto 
para a Deficiência Intelectual, a ANDDI-Portugal, 
referia que assim é “reconhecido” o trabalho de tantos 
atletas, treinadores e dirigentes… “Pela primeira vez 
na história do desporto para a deficiência intelectual, 
um representante da ANDDI-Portugal conquistou um 
prémio de Desportista do Ano - Diana Torres, nadadora 
com Síndrome de Down, na categoria ‘Jovem Promessa 
do Ano’. A ANDDI-Portugal vê assim reconhecido o 

DESPORTO

“Gosto de nadar bruços, crawl, 
mariposa e costas… Mas principalmente 
bruços porque é um estilo em que me sinto 
bem. Adorei ganhar esse troféu [Jovem 
Promessa 2013 na Gala da CDP]. Quando 
ouvi o meu nome fiquei surpreendida e 
muito feliz. A verdade é que eu mereço 
porque faço muitas provas e treino 
muito. Comecei a fazer natação em muito 
pequena, na Senhora da Hora. Depois o 
Pedro Lima foi-me buscar para o Leixões. 
Gosto de nadar. É um bom desporto. E 
estou sempre em forma porque nado todos 
os dias”. Diana Inês Torres

trabalho dos seus atletas, treinadores e dirigentes”, liar-se 
na nota desta associação.
“Foi um orgulho enorme, uma emoção imensa. A Maia 
[a Diana vive na Maia e frequenta o 8.º ano da EB 2,3 da 
Maia] e Matosinhos estavam em peso a torcer por ela”, 
completou a mãe.
E mais recentemente, no fim-de-semana de 8 e 9 de 
fevereiro, nos Campeonatos Nacionais de natação 
adaptada, em Leiria, Diana Inês Torres voltou a estar 
em destaque ao bater dois recordes: um europeu e um 
mundial.
“Com apenas 14 anos e sendo júnior até aos 17, é de 
prever que estes tempos vão ser ainda melhorados nos 
próximos tempos”, descreveu o treinador, Pedro Lima.
Os tempos a que o técnico leixonense se refere são os 
dos recordes estabelecidos na prova dos 200 costas, 
onde a nadadora leixonense estabeleceu novo recorde 
da Europa de juniores. Enquanto na prova de 800 livres 
estabeleceu o novo recorde mundial de juniores com o 
tempo de 17 minutos e 12 segundos, tendo retirado 12 
segundos ao anterior recorde do mundo. 
Ao longo dos dias destes campeonatos, Diana sagrou-se 
três vezes campeã nacional nas provas de 400 livres, 200 
costas e 200 estilos e vice-campeão nacional absoluta na 
prova de 800 livres.
Assim, a “Jovem Promessa”, tal como afirma e garante 
o diploma que Diana Inês Torres recebeu das mãos do 
apresentador de televisão, Jorge Gabriel, na Gala da 
CDP, é simultaneamente pioneira na área da deficiência 
intelectual…

DESPORTO

“Bater recordes é importante 
para mim. Treino todos os dias. É um 
bocadinho difícil conciliar a escola 
com os treinos, mas eu tento e tenho 
conseguido… Gosto muito da natação. 
Com as provas fico um bocadinho ansiosa, 
mas noto que a natação já me ajudou a 
ter mais mobilidade e a fazer-me sentir 
diferente e melhor porque as conquitas, 
as medalhas, também contribuem para a 
auto-estima das pessoas”. Renata Vaz Pinto

Leixões SC: o Clube do Mar que também é herói 
na piscina
O Leixões não dá só cartas no futebol, onde por várias 
vezes já chegou ao escalão principal nacional. Vários 
nadadores deste clube já sobressaíram. Fernando Costa, 
por exemplo, é um dos atletas que já marcou presença 
em Jogos Olímpicos e um dos nomes maiores da natação 
do Clube do Mar. A par dele, entre outros, surgem agora 
os nomes: Renata Vaz Pinto e Diana Inês Torres… 
À Plural&Singular, o responsável do Leixões, Jorge 
Picão, descreveu o percurso da secção adaptada do clube 
de Matosinhos, assegurando que a aposta iniciada com a 
Renata e consolidada com a Diana, fruto de um projeto 
idealizado por Pedro Lima, é para continuar…
“O balanço é muito positivo. A Renata iniciou a secção e 
sobressaiu muito. A ideia, do Pedro [Lima], de criar todo 
um grupo de natação adaptada floresceu e foi uma boa 
aposta. O exemplo melhor é a Diana… O nível dos atle-
tas desta secção é elevado. Serão grandes feitos porque 
são muito novos… Existe enorme potencial aqui. O 
desporto é fundamental para qualquer jovem. O Leixões 
tem uma tradição grande na natação e sempre esteve 
habituado a dar ao desporto tudo aquilo que tem”, disse 
Jorge Picão.
O dirigente conta que o Leixões SC tem “conseguido 
engrossar a secção” e “alargar a outros miúdos” porque 
já é muito procurado e a secção “hoje está em pleno fun-
cionamento e em desenvolvimento”, sem que nunca seja 
esquecido que “a natação adaptada requer uma atenção 
mais individualizada e pormenorizada”.
São mais de 200 os praticantes de natação do Leixões 
SC, o que inclui vários escalões e secções. Desde bebés, 
a crianças e jovens, a adultos e seniores…Quem sabe em 
breve não surgem ainda mais promessas! 

Eis a Renata Vaz Pinto…
Época 2010/2011: campeã Nacional 100 m bruços e 
vice-campeã Nacional 100 m livres. Época 2011/2012: 
campeã Nacional 100 m bruços, 100 m livres e 100 m 
costas, vice-campeã Nacional 200 m estilos e record-
ista Nacional Absoluta 100 m costas. Época 2012/2013: 
campeã Nacional 100 m bruços, 100 m livres, 100 m 
costas e 200 m estilos, bem como recordista Nacional 
Absoluta 50 m costas, 100 m costas, 50 m bruços e 100 
m bruços.
Este é um resumo do currículo de Renata Vaz Pinto 
a “Jovem Pioneira” da secção adaptada do Leixões SC 
que é, e os números falam por si, simultaneamente uma 
Promessa…
“Existe uma forte possibilidade da Renata se qualificar 
para a próxima edição dos Jogos Paralímpicos”, contou, à 
Plural&Singular, Pedro Lima.
Mas para que esse objetivo seja concretizado, o Leixões 
SC precisa de criar as condições de treino e competição 
que permitam, de uma forma sustentada, atingir os 
mínimos de qualificação (MQS) definidos pelo Comité 
Paralímpico Internacional.
Daí que Renata Pinto esteja a ser apontada como uma 
das nadadoras nacionais que vai marcar presença no 
Meeting de Berlim, a realizar em abril de 2014, “com o 
objetivo de garantir a qualificação para os Jogos Par-
alímpicos”, lê-se no dossier de preparação desta atleta. 
“A pertinência dessa participação prende-se com o facto 
de, a presença numa competição de nível Internacional 
se constituir como um fator de superação e motivação 
acrescida”, completa o documento.
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Em jovem disseram-lhe que “tinha muita força e era rápido” então, apesar da deficiência visual e porque 
praticar desporto era um “vício”, decidiu apostar no atletismo. Já lá vão uns anos desde que pela primei-
ra vez pisou uma pista e sentiu que podia “ver” com os pés. Gabriel Potra já conquistou – entre bronze, 
prata e ouro – mais de três dezenas de medalhas... Os recordes batidos – dos nacionais aos europeus e 
mundiais – esses são incontáveis… Por Paula Fernandes Teixeira

A TV está ligada mas o atletismo nesta família é vivido 
às escuras… “Oh mãe não dá nada sobre o pai na tel-
evisão”, foi o desabafo das meninas, de oito e 12 anos, 
filhas de Gabriel Potra, contado à Plural&Singular pela 
mãe, Cláudia Potra. 
A esposa de um atleta que conta com um dos currículos 
mais invejados a nível nacional e internacional habitu-
ou-se a ouvir estes lamentos e para os “contrariar” foi 
colecionando com profundo zelo as notas – poucas face 
ao grande percurso do marido – que saem em jornais.
Este “perfil” começa ao contrário. Pelo retrato do pai e 
do marido antes de chegarmos ao atleta…
Apesar das muitas – são mais de 20 os países visitados: 
da China no Asiático ao Brasil dos Trópicos, passando 
por países como a Holanda, a Espanha, a Polónia ou a 
França da velhinha Europa, ao que se soma a Austrália 
num oposto hemisférico face ao Canadá também palco 
de conquistas – viagens para fora em nome do Benfica 
ou da seleção nacional, Gabriel Potra é um pai “sempre 
presente”. 
Cláudia Potra conta que o telefone serve de “amaciador” 
das saudades e que quando está em casa Gabriel é um 
“brincalhão mas sério quando é preciso”.
A presença constante de Potra é em muito suportada 
pelo álbum de família que, com os recortes sobre as 
conquistas do pai/marido, é folheado vezes sem conta na 
ausência dele… 
“As meninas ficam muito sentidas e desiludidas quando 
não sai nada nos jornais ou na Internet… É que nós 
sabemos primeiro, porque ele liga. Portugal inteiro sabe 
depois ou nem sequer chega a saber. E às vezes fica 
aquela ilusão que não nos deixa sair de frente da TV de 
que acabarão por nos mostrar o Gabriel e não teremos 
de esperar tantas horas para que ele chegue no avião”. 
É o atletismo às escuras… E já entramos no atleta! 
Gabriel Potra “via bem em criança” é até conseguia 

Atleta da Classe T12 – Amblíope

Gabriel Potra: o atletismo às escuras

PERFIL

ver as letras pequenas no quadro da escola mesmo se 
estivesse nas carteiras do fundo da sala. Só a partir dos 
sete/oito anos notou algum problema de visão. Chegou 
a praticar futebol, mas rendeu-se rápido ao atletismo 
porque acima de tudo gosta de “sentir a pista nos pés”.
Com um percurso “recheado de êxitos e de prémios”, 
como descreveu com o mesmo orgulho que as filhas e 
a esposa transmitem à Plural&Singular, Potra atribui as 
conquistas a “um grande trabalho, dedicação e empen-
ho”.
“Abdiquei de muitas coisas em prol do atletismo e sem-
pre tive a sorte de ser acompanhado por ótimos técnicos 
e excelentes colegas de treino que sempre me ajudaram e 
acreditaram em mim”, descreveu.
Como momentos mais importantes destacou a primeira 
competição, o Mundial de Madrid (1998), quando tinha 

PERFIL
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18 anos e o Europeu em Portugal (1999) onde ganhou 
as primeiras Medalhas de Ouro individuais, ao que se 
juntam recordes do Mundo.
“Ah! Claro! E os primeiros Jogos Paralímpicos….”. Foram 
em Sidney, na Austrália (2000). Aí alcançou o pódio 
tanto nos 100 metros, onde foi Bronze, como nos 200 
metros e nos 4x400, em que conquistou o Ouro.
Potra é descrito, pelo colega de treino José Rodolfo 
Alves, como “muito exigente”. “Um dos atletas com 
mais garra que conheci”, disse à Plural&Singular, o seu 
primeiro guia em pista, Ricardo Pacheco. “Apaixonado 
pelo treino e rigoroso”, acrescentou o treinador, Nuno 
Alpiarça 
Potra treina, em média, seis a dez vezes por semana, 
consoante o período da época de treino, com uma du-
ração nunca inferior a duas horas e meia por treino.
O desporto fez dele uma pessoa “diferente” porque com 
ele aprendeu “a conquistar algo” através do seu trabalho 
e sentiu a conquista ainda que às escuras…
“Melhorei muito a minha auto-estima. O convívio com 
outras culturas [os tais mais de 20 países sentidos pelo 
visitar dos restantes quatro sentidos] permitiu-me en-
riquecer os meus conhecimentos. Sinto-me privilegiado 
e orgulhoso por ter representado o meu país, e sinto-me 
principalmente com uma melhor qualidade de vida”, 
completou.
Falta que a TV o mostre mais rápido às filhas e à es-
posa…
Falta que sinta, na mesma proporção em reconhecimen-
to, o empenho que empresta às cores nacionais…
Falta que o atleta Gabriel Potra alcance visão, visibili-
dade, no atletismo às escuras…  
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Gabriel Potra tem 33 anos de 
idade e é atleta do Sport Lis-
boa e Benfica na modalidade 
de atletismo (velocidade), 
atividade que acumula com a 
profissão de assistente opera-
cional na Câmara Municipal de 
Montijo. De um vasto currícu-
lo na Classe T12 – Amblíope, 
destacam-se as 18 presenças 
na Seleção Lusa e quatro em 
Jogos Paralímpicos.
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“Como atleta é persistente. É exigente com ele próprio. Foi um bom colega de treino. 
Ajudamo-nos mutuamente e fruto dessa união e entendimento, conseguimos resultados. 

Ele [classe T12] conseguiu obter alguns recordes mundiais e paralímpicos e eu também, na 
minha classe [T13], e batemos juntos outros recordes mundiais, paralímpicos e europeus em 

estafeta. Resumindo é muito importante ter um bom colega para treino para o sucesso de um 
atleta. Estamos gratos um ao outro. Apesar desta ser uma modalidade individual também é 

preciso existir um espirito de sacrifício muito grande para ter resultados de alto nível” – José 
Rodolfo Alves, colega de treino de 1998 a 2003 e atleta paralímpico de atletismo (100, 

200 e 400).

“O Gabriel é muito amigo, sempre prestável e dá-se completamente às pessoas, sempre 
disponível. Cinco estrelas! Como atleta posso dizer que vi muito poucos com a garra que 

ele tem. O Gabriel é um lutador. Mesmo em períodos menos bons, o Gabriel foi até ao fim. 
‘Desistir’ é uma palavra que no vocabulário dele não existe” – Ricardo Pacheco, ex-guia (de 

2008 a 2012), atleta e amigo.

“O Gabriel adora atividade física e adora atletismo, adora correr. O Gabriel gosta muito 
do treino. De todos os atletas que eu tive ao longo de 20 anos de treino, o Gabriel é aquele 
em quem eu mais cegamente confiei um plano de treinos. Eu dava-lhe autonomia quando 

achava que devia dar-lhe autonomia ou porque tinha de lhe dar autonomia e confiava 
cegamente nele porque sabia que ele ia fazer exatamente o que é suposto fazer. É alguém que 

está bem-disposto em praticamente em todos os treinos mas não deixa que isso interfira 
na qualidade dos treinos que faz. Como pessoa é um grande amigo” – Nuno Alpiarça, 

treinador e amigo.
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Gabriel Potra em discurso direto…

Plural&Singular (P&S) – Acha que em Portugal é dado 
o reconhecimento merecido aos atletas de desporto 
adaptado?
Gabriel Potra (GP) – Na minha opinião não, pois 
durante toda a minha carreira dediquei-me ao máximo, 
representei a seleção o melhor que pude, levei a nossa 
bandeira ao mais alto posto no pódio por diversas vezes. 
E qual é o reconhecimento? Só falavam em nós atletas 
em alguns campeonatos, esqueciam-se de nós todo o 
ano. 
Sendo nós considerados atletas de alta competição, 
treinamos e dedicamo-nos como tal, representamos 
o mesmo país e temos sempre valores de apoio muito 
inferiores ao dos atletas olímpicos – desde bolsas de pre-
paração aos prémios atribuídos pelas medalhas –, além 
disso, ainda eram, e são ainda, sempre pagos com largos 
meses ou anos de atraso.

P&S – Mas representa as cores de Portugal em provas 
como os Jogos Paralímpicos…
GP – Representar as cores de Portugal é o sonho de 
qualquer atleta. É sentir o peso da responsabilidade 
por competir com outras seleções e que somos nós que 
representamos o nosso país naquele momento. Chegar 
a esse ponto é ver que o esforço de toda época é recom-
pensado pela bandeira ao peito… Ouvir do hino nacion-
al… Não dá para descrever o que se sente…

P&S – Sente que pode ser um exemplo para os mais 
novos ou para pessoas com caraterísticas semelhantes 
às suas mas que ainda não apostaram no desporto? 
GP – Penso que sim… E gostaria muito que assim fosse. 
Acabaria por ser uma forma de reconhecimento do 
meu trabalho. Ajudar a que pessoas que têm problemas 
semelhantes ao meu, não se escondam, que não fiquem 
em casa, que procurem lutar quem sabe por um sonho, 
podendo evitar assim que jovens se metam em ‘maus 
caminhos’.
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Reflexo de Gabriel Potra em títulos…
2013 – Campeonato do Mundo Lyon (França): 100m-6.º 
lugar / 4x100m-6.º lugar / 200m-8.º lugar;
2012 – Jogos Paralímpicos Londres 2012: 100m-8.º lugar 
(diploma de finalista) / 4x 100m-7.º lugar (diploma de 
finalista);
2011 – Campeonato do Mundo Antalya (Turquia): 4x100-
Medalha de Prata / 100m-4.º lugar / 200m-6.º lugar; 
Campeonato do Mundo de Christchurch (Nova Zelândia): 
4x100m- Medalha de Prata / 100m-5.º lugar / 200m-6.º 
lugar;
2009 – Campeonato da Europa de Atletismo IBSA Rhodes 
Iris (Grécia): 4x100m-Medalha de Prata / 100m-Medalha 
de Bronze / 200m-4.º lugar;
2008 – Jogos Paralímpicos de Pequim (China): 200m-9.º 
lugar; Open de Berlim (Alemanha): 4x100m-1.º lugar / 
Recorde Europeu; 
2007 – Campeonato do Mundo de Atletismo IBSA Brasil: 
Pentatlo-Medalha de Prata / Recorde Nacional / 200m 
-Medalha de Bronze;
2006 – Campeonato do Mundo de Atletismo (IPC) de 
Assen (Holanda): 4x100m-Medalha de Ouro / Pentatlo-
Medalha de Bronze / Recorde Nacional;
2005 – IPC Atletics Open European Championships: 
4x100m-Medalha de Ouro / 100m-4.º lugar / 200m-4.º 
lugar; 
2004 – Jogos Paralímpicos de Atenas (Grécia): 200m-9.º 
lugar;
2003 - Campeonato da Europa Assen (Holanda): 200m-
Medalha de Ouro / 400m-Medalha de ouro / 4x100m-
Medalha de Ouro / Recorde do Mundo; Campeonato 
do Mundo Quebec (Canadá): 400m-Medalha de Ouro / 
200m-4.º lugar / 4x100m-Medalha de Ouro / Recorde do 
Mundo;
2002 – Campeonato do Mundo de Lille (França): 200m-
Medalha de Ouro / Recorde do Mundo / 400m-Medalha 
de Ouro / 4x100m-Medalha de Prata / Recorde Nacional;
2001 – Campeonato da Europa Bialystok (Polónia): 100m-
Medalha de Ouro / 200m-Medalha de Ouro / 400m-
Medalha de Ouro / 4x400m-Medalha de Ouro;
2000 – Jogos Paralímpicos de Sidnei (Austrália): 100m-
Medalha de Bronze / 200m - Medalha de Ouro / Recorde 
Paralímpico / 4x400m-Medalha de Ouro;
1999 – Meeting de Segóvia (Espanha): 200m-Medalha 
de Ouro / Recorde do Mundo / 400m-Medalha de Ouro 
/ Recorde do Mundo; Campeonato da Europa de Lisboa 
(Portugal): 100m-Medalha de Ouro / 200m-Medalha de 
Ouro / Recorde do Mundo / 400m-Medalha de Ouro / 
4x400m-Medalha de Ouro;
1999 – Campeonato regional de Lisboa: 200m-3.º lugar / 
Recorde da Europa;
1998 - Campeonato Mundial de Madrid (Espanha): 
200m-Medalha de Bronze / 400m-Medalha de Bronze / 
4x400m-Medalha de Ouro / Recorde do Mundo.

potencial se pensarmos que essas pessoas trarão consigo 
os seus familiares e amigos e passarão palavra sobre a 
boa experiência vivida.
O trabalho desenvolvido no sentido de traçar caminhos 
para a inclusão de públicos específicos em Atividades 
ao Ar Livre, mais não é do que uma partilha de preo-
cupações e o desejo de ver incrementado o esforço já 
existente neste domínio. A mudança da tónica colocada 
nas acessibilidades, característica dos finais do século 
XX para uma atitude de inclusão não discriminatória no 
início do novo século, surge como uma oportunidade 
para a otimização de esforços, pois implica alargar públi-
cos em vez de os restringir na sua essência. 
Assim, será de concluir que, no que toca à disponibili-
zação de atividades de Turismo Ativo Acessível a Todos 
na oferta turística nacional, deverá ser tido em conta 
que:
• É impossível criar soluções absolutamente acessíveis – 
Haverá sempre alguém que precise de algo diferente;
• A acessibilidade transversal é lucrativa – É possível 
encontrar soluções que sejam úteis para muitos. Esse 
investimento será melhor rentabilizado, porque “muitos” 
terão acesso a algo;
• A “conformidade” é possível - É viável criar soluções 
muito aceitáveis para cada situação em concreto;
• Não é relevante o número de pessoas com deficiência 
– Mais importante do que o número é ter presente quão 
mais atrativo, para todos, será determinado serviço ou 
atividade; por outro lado, cada pessoa com deficiência 
trará quase sempre consigo um ou mais acompanhantes;
• A flexibilidade e alternativa são a chave do sucesso – 
Dar a última palavra ao cliente/consumidor. Em última 
análise, será ele(a) a escolher/decidir o que quer e gos-
taria de fazer;
• Na prática, desenhar para todos significará desenhar 
para cada um em particular, garantindo que, na sua 
diferença, cada um se sinta especial e perfeitamente 
integrado.
A criação de melhores condições para todos resultará 
certamente numa maior rentabilização dos recursos 
existentes e no incremento da procura turística, tanto 
nacional como internacional. Se a procura do bem de 
alguns resultar no bem de todos, talvez se inverta a 
situação atual para que a realidade turística seja mais 
inclusiva e abrangente.
“Tornar Portugal um destino acessível para todos” é o 
desígnio que a revisão do Plano Estratégico Nacional do 
Turismo (PENT 2013-2015) - aprovada pela Resolução 

O Turismo tem vindo a assumir uma importância 
económica e social cada vez maior, capaz de gerar 
riquezas e promover o desenvolvimento socioeconómico 
das regiões. Contudo, existem algumas situações nas 
quais importa permitir o acesso de todos à experiência 
turística. 
Tal situação insere-se entre os desafios que a sociedade 
contemporânea ainda enfrenta em relação às questões da 
desigualdade social. 
Nesse contexto, o turismo apresenta-se como uma forma 
de promover o bem-estar social, na medida em que 
se consiga não impedir, negar, limitar ou condicionar 
o acesso aos bens, equipamentos, atrativos e serviços 
turísticos, de modo a garantir a igualdade de direitos 
e condições a todos os cidadãos. Ou seja, um Turismo 
para Todos. 
As ações de qualificação profissional para o atendimento 
adequado de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida podem ser o primeiro passo para o mercado 
incluir na sua carteira de clientes uma procura significa-
tiva de consumidores. 
Adaptar as instalações e atividades de animação turís-
tica, a aquisição e adaptação de alguns equipamentos 
específicos são os passos complementares que darão ao 
empreendedor novas oportunidades. 
Para tal é necessário envolver e sensibilizar os diferentes 
prestadores de serviços turísticos ligados ao Turismo 
Ativo.
De acordo com o Relatório Mundial sobre a Deficiência 
publicado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
em 2011, estimava-se que nesse ano mais de mil milhões 
de pessoas tivessem alguma forma de deficiência, o que 
correspondia a cerca de 15% da população mundial. Este 
número representava um aumento de 5% em relação às 
últimas estimativas, datadas de 1970 e mostravam uma 
tendência para crescer com o envelhecimento da popu-
lação. Na verdade, a população mundial está a envel-
hecer rapidamente. Prevê-se que entre 2000 e 2050, o 
número de pessoas com mais de 60 anos aumente de 605 
milhões para 2 mil milhões, subindo de 11% para 22%, e 
que o número de pessoas com mais de 80 anos quadru-
plique, chegando perto dos 400 milhões (OMS, 2012).
Um turismo acessível com enfoque nas pessoas com de-
ficiência e nas pessoas mais idosas, pode ter um grande 

“Guia de Boas Praticas de 
Acessibilidade – Turismo Ativo”

Ana Garcia 
Consultora em Turismo 
Acessível

OPINIÃO



110 111

do Conselho de Ministros nº 24/2013, de 16 de Abril - 
contempla, no âmbito do reforço da competitividade dos 
destinos.
O Turismo de Portugal, IP. tem vindo a desenvolver 
várias iniciativas ligadas à temática da acessibilidade, 
destacando-se a edição do Guia de Boas Práticas de 
Acessibilidade na Hotelaria, as ações de sensibilização 
junto dos empresários turísticos e o projeto “Praia aces-
sível – Praia para Todos”, desenvolvido em parceria com 
Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. e a Agência 
Portuguesa do Ambiente, que pretende classificar e pro-
mover as zonas balneares acessíveis a todas as pessoas, 
quaisquer que sejam as suas necessidades de mobilidade.
Para este novo projeto, a elaboração do Guia de Boas 
Práticas de Acessibilidade – Turismo Ativo, contou com 
a colaboração da Federação Portuguesa do Desporto 
para Pessoas com Deficiência, o que constitui uma opor-
tunidade para disponibilizar uma ferramenta de apoio às 
empresas de animação turística tendo em vista a diver-
sificação dos seus serviços às pessoas com necessidades 
específicas, segmento crescente da procura turística.
Contribuíram ainda para a elaboração dos conteúdos do 
Guia, para além das empresas identificadas como Boas 
Praticas por já proporcionarem atividades adaptadas 
para Pessoas com necessidades específicas, algumas as-
sociações e entidades ligadas ao desporto e à deficiência, 
nomeadamente:
ACTV – Aeroclube de Torres Vedras, APCA – Asso-
ciação Portuguesa da Classe Access – Vela sem Limites, 
APECATE - Associação Portuguesa de Empresas de 
Congressos, Animação Turística e Eventos, ARCIL – As-
sociação para a recuperação de cidadãos inadaptados da 
Lousã, Associação Salvador, Clube Atlético do Montijo, 
DDI Portugal – Disable Divers International Portugal, 
FCMP – Federação Portuguesa de Campismo e Montan-
hismo de Portugal, FENACERCI – Federação Nacional 
de Cooperativas de Solidariedade Social, FPG – Feder-
ação Portuguesa de Golf, FPV – Federação Portuguesa 
de Vela, Get High,	 iACT  - Unidade de Investi-
gação Inclusão e Acessibilidade em Ação – IPL - Insti-
tuto Politécnico de Leiria, Mobilitec – Fornecimento de 
produtos de apoio e serviços associados, Náutico Clube 
Boa Esperança, Sky Dive Europe, Sporting Clube de 
Aveiro.
O facto de se terem recolhido tantos contributos con-
fere a este trabalho uma consistência e uma mais-valia 
significativa.
O mercado do Turismo Acessível que abrange uma di-

versidade funcional de pessoas com deficiência, idosos, 
pessoas obesas, famílias com crianças pequenas, grávi-
das, pessoas com mobilidade temporariamente reduzida, 
etc., encontra-se em constante crescimento, assumindo 
uma importância cada vez maior no desenvolvimento 
económico, constituindo-se como uma oportunidade de 
negócio que não deve ser menosprezada.
Considerando os dados da Organização Mundial da 
Saúde (2011) atras mencionados, de que existem cerca 
de mil milhões de pessoas com deficiência no mundo, 
o que equivale a aproximadamente 15% da população 
mundial com alguma incapacidade física, mental ou sen-
sorial e o desenvolvimento da atividade turística a nível 
mundial, urge prestar atenção a esta evolução potencial 
do mercado Turístico.
Refere-se que de acordo com a Organização Mundial do 
Turismo, em 2010, a atividade turística mundial rep-
resentou um volume de 935 milhões de pessoas. Estes 
dados permitem estimar que o volume do segmento do 
turismo acessível terá sido de 65 a 75 milhões, consid-
erando que 7 a 8% correspondem a turistas com alguma 
limitação. 
A ENAT - European Network for Accessible Tourism 
estima que, atualmente, existam cerca de 127 milhões de 
europeus com alguma necessidade específica durante a 
sua viagem turística ou experiencia turística.
Como estes turistas tendem a viajar acompanhados, o 
número pode aumentar significativamente. Por outro 
lado, outra característica deste segmento da procura 
prende-se com o seu elevado nível de fidelização aos 
destinos.
Este Guia contempla algumas das principais atividades 
de ar livre que podem ser desenvolvidas pelas empresas 
de animação turística para clientes com necessidades 
específicas. Os conteúdos do Guia abordam os requisitos 
necessários para cada atividade, incluindo cuidados a 
ter por tipo de deficiência, produtos de apoio e reco-
mendações, apresentados de forma compreensível.
O fomento e a promoção do turismo acessível ou 
turismo para todos não envolve apenas as autoridades 
públicas mas também as entidades privadas - agências 
de viagens, empresas de animação turística, empreendi-
mentos turísticos, fornecedores de transporte, gestores 
de atrações turísticas, etc. - a quem cabe compreender 
que este segmento é, para além de uma responsabilidade 
coletiva, uma oportunidade de negócio e uma vantagem 
competitiva para os serviços de turismo que oferecem 
aos clientes nas regiões onde atuam.
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Principais Adaptações às Regras
As regras utilizadas nas competições são as emanadas 
pela FIFA, mas com algumas adaptações feitas pela 
CPISRA (Associação Internacional de Desporto e Rec-
reação para Pessoas com Paralisia Cerebral).
O campo tem as dimensões máximas de 75m x 55m, 
balizas de 5m x 2m e a marca de grande penalidade fica 
a 9,20m de centro da linha de golo. 
Cada equipa é constituída por um guarda-redes e seis 
jogadores de campo mais 7 suplentes. É obrigatória a 
presença em campo de 1 jogador com maior grau de 
limitação (classe FT5 ou FT6) e de apenas 1 jogador com 
limitação mínima (FT8). 
Cada partida tem a duração de 60 minutos, divididos 
por duas partes de 30 minutos. Os lançamentos laterais 
podem ser efectuados por cima da cabeça com ambas 
as mãos ou fazendo rolar a bola pelo chão utilizando 
apenas uma mão e não existe a lei do “fora-de-jogo”

Esta modalidade é uma adaptação do futebol de 11, 
decorrente de algumas regras da FIFA modificadas, e 
que tem cada vez mais protagonismo a nível nacional e 
internacional. Portugal, irá acolher nos próximos meses 
de julho e agosto, o Campeonato da Europa CPISRA 
2014.
 
Para além de todos os benefícios reconhecidos que 
advêm de uma prática desportiva regular, o Futebol de 
7 para atletas com paralisia cerebral (e outras lesões 
neurológicas afins) constitui uma adaptação daquela que 
é considerada a modalidade rainha: o futebol. A própria 
palavra incute um sentido de emoção, competitividade 
e reconhecimento, que ultrapassa barreiras e enaltece 
capacidades, habilidades e competências técnicas. 
As primeiras partidas de Futebol de 7 para pessoas com 
Paralisia Cerebral datam do ano de 1978, realizadas na 
cidade escocesa de Edimburgo, durante os Jogos In-
ternacionais da CPISRA (Cerebral Palsy International 
Sports and Recreation Association). Passou a fazer parte 
do calendário competitivo dos Jogos Paralímpicos no 
Verão de 1984, tendo os Campeonatos do Mundo de 
Futebol de 7, sido realizados pela primeira vez em 1986, 
na Bélgica.
A nível nacional, a Paralisia Cerebral – Associação 
Nacional de Desporto (PCAND) é responsável pela or-
ganização das provas da modalidade, nomeadamente do 
Campeonato Nacional (por jornadas) e do Campeonato 
de Portugal (jornada única, por eliminatórias). Para 
além da vertente de Futebol de 7, a PCAND organiza 
ainda, com o mesmo formato, competições de Futsal.
O Futebol, tal como em muitos outros países, desperta 
atenções e paixões por parte da comunidade em geral, o 
que contribui para um aumento crescente de interesse, 
de competitividade e de protagonismo, aos quais o nosso 
país não é exceção.
Em consonância com este fator, foi retomado o projeto 
da seleção nacional, que teve um interregno de alguns 
anos, procurando alcançar uma posição meritória no 
panorama internacional e visando a qualificação para os 
Jogos Paralímpicos de 2016 ou de 2020.

Futebol de 7 para pessoas com 
paralisia cerebral



cultura
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Campeonato da Europa de Futebol de 7 Maia 2014
A candidatura à organização do Campeonato da Europa 
de Futebol de 7, a realizar entre os dias 20 de Julho e 
3 de Agosto, surgiu no âmbito do desenvolvimento da 
modalidade no nosso país, bem como da Candidatura 
da Maia a Cidade Europeia do Desporto 2014.
Assente numa visão de perceção cultural desportiva ao 
serviço de todos, o evento decorre do reconhecimento 
pelo trabalho e esforços desenvolvidos na promoção e 
divulgação do Futebol de 7. A génese da candidatura a 
esta prova internacional assentou, entre muitos outros 
fatores, no espírito de todos aqueles que, de uma forma 
ou de outra, contribuem diariamente para a realização 
da pessoa com deficiência.
A prova reunirá as melhores equipas de Futebol de 7 
do continente europeu, sendo garantido um espetáculo 
desportivo competitivo e fiel aos valores e princípios que 
norteiam o desporto de alto rendimento. As seleções 
que participarão na competição: Portugal, Dinamarca, 
Inglaterra, Finlândia, Alemanha, Irlanda, Holanda, Rús-
sia, Irlanda do Norte, Escócia e Ucrânia. De destacar que 
a Rússia é a atual campeã Paralímpica.
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Durante uma conversa com Rui Vasconcelos, da Associação Elo Social, Fernanda Freitas lançou, há dez 
anos, o desafio de organizarem um desfile de moda para pessoas com deficiência, o único evento que a 
associação ainda não tinha promovido até essa altura. Dez meses depois realiza-se a primeira edição do 
Moda’R Mentalidades e passados dez anos a equipa volta a encontrar-se, a 8 de dezembro de 2013, no es-
paço da Feira Internacional de Lisboa (FIL) para mais uma edição do desfile mais inclusivo de Portugal.

Todos à Passerelle: vamos Moda’R 
Mentalidades

Texto: Rita Machado
Fotos: Gentilmente cedidas  
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Em conversa com a Plural & Singular, a apresentadora 
de televisão e mentora do projeto, Fernanda Freitas 
considera que “continua a fazer todo o sentido este 
trabalho de mudar mentalidades” e “há muitas men-
talidades para mudar”. 
Há dez anos a realidade era outra, mas hoje surgem 
novos desafios. Em todas as edições há novas pessoas a 
mostrar vontade em participar e todos os dias re-
cebem convites de associações, de norte a sul do país, 
para organizarem o evento fora de Lisboa. A verdade 
é que já esteve na cidade do Porto e Fernanda Freitas 
acredita que vai conseguir levá-lo a outras cidades nos 
próximos anos. 
Os patrocínios para a organização do evento “têm 
chegado sempre, às vezes mais elevados outras vezes 
menos, mas todos os anos há sempre uma grande 
colaboração quer seja das empresas, dos amigos” e 
muitas vezes daqueles que menos esperam. 
“Para organizar um evento como é este é tudo muito 
importante e fundamental, desde os patrocinadores, o 
apoio dos amigos, as pessoas que nos ajudam, os vol-
untários. As pessoas sentem que isto é um movimento 
solidário e que ninguém está cá para ganhar dinheiro 
ou para conseguir algum tipo de protagonismo. Esta-
mos cá para nos divertirmos, para divertirmos as pes-
soas e para fazer com que as pessoas percebam que é 
fácil promovermos eventos para este público”, referiu 
Fernanda Freitas. 
A participação de figuras públicas é muito bem-vinda, 
mas a organização não quer, nem permite que o des-
file seja usado para promoção pessoal. Aqui o verda-
deiro protagonista é a pessoa com deficiência que por 
acaso está acompanhado por uma pessoa conhecida 
da televisão. Nesta edição tivemos aqui duas pessoas 
conhecidas da televisão e que também têm deficiên-
cia”. O que para Fernanda Freitas é uma mais-valia, 
na medida em que nos mostra que é possível estar 
integrado na sociedade, desenvolver uma actividade 
profissional, fazer aquilo que mais gosta, mesmo com 
algumas limitações físicas. 
Esta foi a edição em que participaram mais pessoas, 
quer a desfilar, quer também a assistir. 
A maior recompensa para quem dedica tantas horas 
de trabalho e tanto empenho a uma causa que é de 
todos. Fernanda Freitas é por isso uma mulher feliz no 
final na hora de fazer o balanço de mais um evento. 
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““Mudar as mentalidades é sempre 
algo em crescimento. Temos de nos 
adaptar, há novas doenças que surgem e 
em cada geração há novas problemáticas 
e a sociedade tem o dever de se adaptar à 
mudança, seja ela qual for. De qualquer 
forma nenhum ser humano é perfeito, 
todos nós temos imperfeições. No fundo 
somos todos iguais, cada um com as suas 
imperfeições e portanto para mim faz 
todo o sentido participar e apoiar estas 
iniciativas”. Oceana Basílio, atriz na série 
“Bem-Vindos a Beirais”

CULTURA

“O balanço, desta segunda edição de 
2013, é muito positivo. A primeira edição 
em Maio já tinha sido um sucesso e agora 
voltamos a superar todas as expectativas. 
O número de participantes e amigos que 
querem juntar-se a esta causa também tem 
aumentado em cada evento e, portanto, 
estamos cada vez mais motivados para 
continuar o nosso trabalho. Há de facto 
ainda muitas mentalidades para mudar, 
mas eu gosto de ser positiva e em vez 
de dizer o que falta mudar gosto mais 
de sublinhar o que já foi feito. Este 
desfile já deixou de ser visto como uma 
coisa engraçada feito por pessoas com 
deficiência, para ser encarado como um 
evento muito interessante e diversificado, 
onde participam pessoas com deficiência, 
actores, apresentadores de televisão e 
manequins. Este trabalho não é feito 
apenas na passerelle, mas também nos 
bastidores. Aqui no Moda’R Mentalidades 
a deficiência não é encarada como um 
entrave ou diferença, é visto, isso sim, 
como algo muito natural que implica uma 
logística diferente de outros eventos. Aqui 
há uma integração espontânea e natural”. 
Mafalda Ribeiro, escritora
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Íris Inclusiva 
dá mais um impulso positivo

Falamos de um projeto, promovido pela Íris Inclusiva 
– Associação de Cegos e Amblíopes, que começou com 
uma reunião de partilha de experiências, práticas e im-
pressões entre os técnicos dos museus, algumas pessoas 
cegas e com baixa visão e a própria associação. 
“Depois desta primeira atividade promovemos uma ação 
de formação para todos os técnicos de cinco museus que 
foi orientada pela Josélia Neves do Instituto Politécnico 
de Leiria e pela Clara Mineiro que é da Direção Geral do 
Património”, refere a diretora técnica da Íris Inclusiva, 
Isabel Barciela. 
Esta ação, realizada a 7 de outubro, juntou mais de 20 
técnicos e teve como objetivo abordar as questões da 
melhoria do acesso aos museus e torná-los mais inclu-
sivos, numa perspetiva transversal sem focar apenas a 
questão da deficiência visual. 
A partir daí foi lançado o desafio aos cinco museus para 
prepararem, até ao final do ano, no seu espaço uma 
atividade inclusiva. O projeto “Entre, pare e toque” teve 
assim cinco iniciativas calendarizadas em em cinco es-
paços museológicos dos municípios de Viana do Castelo 

CULTURA

O projeto “Entre, pare e toque”, com vista a melhorar o acesso das pessoas cegas e com baixa visão aos 
espaços museológicos de Viana do Castelo e de Ponte de Lima, conseguiu, em quatro meses de imple-
mentação, envolver 47 pessoas. O balanço é positivo e ficou assim dado o pontapé de saída para tornar os 
museus destes municípios mais inclusivos e acessíveis.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas  
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e de Ponte de Lima - Museu de Artes Decorativas, Casa 
dos Nichos, Museu do Traje, Museu do Brinquedo Por-
tuguês, Museu dos Terceiros.
A Íris Inclusiva foi responsável pelo acompanhamento 
do processo de preparação das atividades que foram 
organizadas sempre numa ótica inclusiva, ou seja, os 
grupos participantes eram compostos tanto por pessoas 
cegas e com baixa visão como por pessoas sem deficiên-
cia visual. 
Este projeto teve como objetivo principal melhorar o 
acesso das pessoas cegas e com baixa visão aos espaços 
museológicos em questão, mas também dar o pontapé 
de saída ao alargamento da iniciativa a outros museus 
e, assim, promover a realização destas atividades com 
alguma regularidade, já que se trata de um projeto de 
baixo custo. 
“A maior afetação aqui teve a ver com esta ação de 
formação e com a coordenação do projeto em si. Mas 
isto é um tipo de atividades que pode continuar a ser 
desenvolvido com os próprios recursos que as entidades 
já têm e mesmo em termos de materiais é possível tornar 
estes espaços muito mais acessíveis a baixíssimo custo, 
fazendo pequenas adaptações em termos de materiais”, 
garante Isabel Barciela.
Cofinanciado pelo Programa de Financiamento do 
Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I.P.) e pela 
Fundação Caixa Agrícola do Noroeste, este projeto teve 
como ponto de partida o trabalho que vem sendo desen-
volvido pela associação desde 2010 com um dos museus 
da cidade de Viana do Castelo.
“O ano passado quando abriram as candidaturas ao 
financiamento a projetos do INR, surgiu a ideia de, 
partindo desse trabalho, começar a disseminá-lo por 
outros espaços museológicos no nosso território de 
atuação, nomeadamente aqui em Viana do Castelo e no 
concelho de Ponte de Lima”. 

Em abril, dia 5 às 15h00, está agendada 
na Casa dos Nichos, em Viana do Castelo, 
uma atividade específica em torno de um 
conjunto de jogos da Idade Média, que os 
técnicos dos museus adaptaram para po-
derem ser utilizados também por pessoas 
cegas. Mais informações em www.irisin-

clusiva.pt



Mais sobre a Íris Inclusiva – Associação de Cegos e 
Amblíopes
A Íris Inclusiva é uma Instituição Particular de Solidarie-
dade Social e de Utilidade Pública constituída em julho 
de 2009 em Viana do Castelo, com a finalidade principal 
de promover a qualidade de vida dos cidadãos com 
deficiência visual e das suas famílias. Para tal, desen-
volve um conjunto diversificado de projetos, serviços e 
intervenções centrados no desenvolvimento da autono-
mia e na participação plena, privilegiando uma abord-
agem multidimensional e integrada da incapacidade e 
valorizando a interação entre a pessoa e os contextos 
ao longo de todo o ciclo vital.
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As ações desenvolvidas não só tiveram benefícios diretos 
e imediatos no público interveniente, como criaram 
condições para que, futuramente, os museus implicados 
desenvolvam, de uma forma ativa e informada, práticas 
mais inclusivas e soluções “para todos”.
“O que acho é que neste momento os museus ainda não 
têm, ou se calhar a maioria não tem, a capacidade insta-
lada e não sentem ainda a preparação para continuarem 
com regularidade a fomentar este tipo de práticas sem 
algum acompanhamento”, considera a diretora técnica. 
Por isso, a mediação de instituições como a Íris Inclusiva 
é essencial para a concretização de iniciativas como esta. 
“A ideia deste projeto também foi criar aqui uma espécie 
de rede que possa no futuro continuar a funcionar e 
depois ir alargando esta experiência a outros museus, 
porque no distrito há muitos outros que não foram ha-
bilitados”, refere Isabel Barciela.
O que começou por ser um projeto com princípio, meio 
e fim, é agora um caminho a percorrer rumo à inclusão 
plena dos espaços museológicos no território de atuação 
da Íris Inclusiva. 
“É claro que nós gostávamos de chegar ao ponto em que 
uma pessoa cega ou com baixa visão pudesse, quando 
lhe apetecesse e sem ser no quadro de uma atividade 
programada, ir a um museu e encontrar as condições 
para poder visitá-lo em igualdade de condições como os 
demais”, continua a responsável. 
Isabel Barciela tem noção que “essas realidades vão-se 
construindo” e que “não é de um dia para o outro” que 
se consegue que a inclusão seja uma realidade vivida em 
plenitude….Mas o caminho já se começa a desbravar.
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Há cerca de um mês, a Íris Inclusiva celebrou um acordo 
com a Segurança Social e constituiu uma equipa multi-
disciplinar, que em termos de recursos também acaba 
por dar melhores perspetivas de continuidade de acom-
panhamento deste tipo de projetos. 

Plural&Singular (P&S) – Que outras novidades exis-
tem em relação à atividade da Íris Inclusiva?
Isabel Barciela (IB) – Estamos a arrancar com uma 
resposta de apoio em regime ambulatório, inovadora 
no país nesta área da deficiência visual. Não existe neste 
momento nenhuma resposta protocolada com a Segu-
rança Social com estas características.

P&S - Em quê que consiste?
IB – Esta reposta o que pretende é ir de encontro às 
necessidades das pessoas cegas e com baixa visão nos 
seus próprios contextos de vida. Ao contrário de uma 
lógica de centro de atendimento - geralmente, é a lógica 
mais vigente, um centro com recursos onde as pessoas 
se deslocam e onde se prestam serviços em várias áreas 
- nós, pelo contrário, temos uma equipa multidisciplinar 
que vai ao terreno, seja à casa das pessoas, seja à escola, 
no caso de ser uma criança ou um jovem que está inseri-
do na escola, seja no local de trabalho, seja em qualquer 
contexto em que a nossa intervenção faça sentido, sendo 
o objetivo sempre promover a máxima autonomia e 
a plena participação nos diferentes domínios de vida 
destas pessoas.

P&S – Em termos práticos, consegue exemplificar?
IB – Em termos práticos, o que se faz junto de cada caso, 
é uma avaliação das necessidades em diferentes áreas. É 
perceber as limitações que a pessoa tem a nível da visão, 
que impacto é que têm na sua vida real e que áreas de 
funcionamento é que estão limitadas e depois tentar re-
duzir ao máximo essas limitações e potenciar ao máxi-
mo a autonomia. Isto em que áreas? Nós temos serviços 
na área da psicologia, na área do serviço social, a ver 
mais com informação às pessoas e à família dos recursos 
que existem e dos benefícios que podem ter acesso, são 
coisas que as pessoas, o que verificámos a maior parte 
das vezes, desconhecem. Depois temos as áreas que estão 
muito especificamente ligadas à deficiência visual ou seja 
a orientação e a mobilidade, deslocarem-se autonoma-
mente, fazerem os percursos que precisam fazer no seu 
dia-a-dia para irem trabalhar, para irem estudar, para 
irem fazer as suas compras, para fazer tudo aquilo que 
todos nós, normais visuais, fazemos. Depois a área da 
terapia ocupacional, também é muito importante, e tem 
a ver com as atividade de vida diária, com a pessoa de-
sempenhar as mais diversas atividades no contexto, quer 
de casa quer fora de casa, com o máximo de autonomia 
possível. E temos também a área do Braille, da aprendi-
zagem do Braille e da área das tecnologias de informação 
e comunicação, estamos a falar de softwares específicos 
de utilização de computadores e de telemóveis e de out-
ros recursos específicos que existam nestas áreas e que 
hoje em dia são imensos.
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A edição intercalar da ‘Inclusão pela 
arte’ aposta na dança inclusiva
O InArte – Encontros Internacionais de Inclusão pela Arte, um evento bianual que assenta no mote “in-
clusão pela arte”, neste ano intercalar mais dedicado à formação apresenta uma programação com nomes 
muito fortes na área da dança inclusiva e conta, ainda com uma estreia: o coreógrafo português Miguel 
Pereira, pela primeira vez, vai trabalhar neste contexto. O Ano Intercalar do InArte acontece de 31 de 
março a 5 de abril e inclui o laboratório artístico Unlimited Encounters, duas masterclasses e uma mostra 
de vídeo nos géneros documental e vídeo-dança.
Texto: Sofia Pires
Foto: Gentilmente cedidas 
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Plural&Singular (P&S) - O ano passado a P&S fez 
uma reportagem de balanço ao In’Arte, este ano faz 
uma entrevista de antevisão ao ano intercalar. São 
diferentes “lugares” em relação aos vossos estados 
emocionais, ao nível da exigência e da própria organi-
zação?
Ana Rita Barata (ARB) - O Ano Intercalar explora 
e tem como objetivo a pesquisa, intercâmbio e inves-
tigação através de diversas ações de formação e con-
hecimento. A edição deste ano conta com coreógrafos 
e artistas consagrados na área da dança inclusiva e que 
virão até Lisboa no âmbito do projeto Unlimited Access, 
do qual a Vo’Arte é coorganizadora juntamente com o 
British Council (Reino Unido), Onassis Cultural Centre 
(Grécia) e Croatian Institute for Movement and Dance 
(Croácia). Caroline Bowditch e e Claire Cunningham, 
de Glasgow, irão partilhar a sua experiência enquanto 
coreógrafa na área da deficiência nas artes… 

P&S - Que sinergias vão criar?
ARB - Intercâmbio artístico e cultural, partilha de 
experiências e know-how, que serão fundamentais no 
processo criativo, para além do enquadramento a nível 
de contactos europeus e potenciais parcerias que irão 
eventualmente surgir destes encontros. A mudança de 
paradigma da ideia do social para o artístico.

P&S - E ao nível do formato e do objetivo, em que 
diferem?
ARB - O Ano Intercalar é um formato que difere do 
Festival pois é vocacionado especialmente para a for-
mação, mais do que para apresentação de espetáculos ao 
público. Desta forma, para além da semana intensiva de 
laboratório artístico, haverá uma apresentação dos resul-
tados desse laboratório, masterclasses e mostra de vídeos 
criados por, protagonizados ou sobre pessoas com 
deficiência e/ou outras comunidades sobre a criação e 
processo artísticos.

P&S - De que forma o ano intercalar do InArte se 
manifesta inclusivo? Como se verifica a inclusão pela 
arte no próprio programa?
ARB - O conceito do InArte pretende que em todas as 
suas edições e formatos a inclusão pela arte esteja pre-
sente. Não poderia deixar de estar nesta também. Assim, 
a inclusão pela arte verifica-se na programação de uma 
forma muito óbvia. Os Unlimited Encounters pretendem 
unir profissionais da dança com e sem deficiência para a 
partilha de experiências, através de uma linguagem que 
aposta no confronto entre o corpo, as suas limitações e o 
movimento. Esta será uma semana intensiva de reflexão 
e prática sobre as fronteiras entre corpo, movimento e 
deficiência na dança.

P&S - Este ano intercalar é uma espécie de “não se es-
queçam do In’Arte”? Ou sempre teve consistência? Ou 
começa a ganhar uma consistência própria?
ARB - O InArte, quando foi idealizado, incluía já o Ano 
Intercalar. Sabíamos que de dois em dois anos queríamos 
dedicá-lo essencialmente à formação, por ser uma área 
através da qual é mais fácil abrir consciências porque há 
resultados mais diretos, que acontecem no momento, 
que são visíveis; no fundo, é mais fácil mostrar que as 
pessoas com necessidades especiais são capacitadas 
e que a deficiência não é sinónima de incapacidade. 
Através da formação, conseguimos abrir muitos hori-
zontes.

P&S - Que expetativas têm?
ARB - Achamos que vai ser uma iniciativa muito espe-
cial, principalmente por acolher os Unlimited Encoun-
ters, no âmbito do projeto Europeu Unlimited Access, 
que é um projeto que pretende promover a inclusão e 
a diversidade nas artes, aumentar e melhorar a mobili-
dade transnacional dos artistas surdos e/ou com outras 
necessidades especiais na Europa, aumentar a partici-
pação do público e a valorização da ‘deficiência na arte’. 

Estão abertas as inscrições à participação nas masterclasses que se realizam 
nos dias 3 e 4 de abril, pelas 18h30, dirigidas por Caroline Bowditch e outro 
convidado a confirmar e dedicadas a temas na área da inclusão artística. 

Mais informações em voarte@voarte.com 

CULTURA

Vamos contar com grandes especialistas da área – volta-
mos a frisar os nomes de Claire Cunningham e Caroline 
Bowditch - e isso dará certamente origem a resultados 
muito positivos e encorajadores para que a Vo’Arte con-
tinue a trabalhar nesta área e para todos os envolvidos.

P&S - Que novidades existem, desde a última entre-
vista à Plural&Singular, do trabalho da CiM – Com-
panhia Integrada Multidisciplinar?
ARB - Desde abril do ano passado, a CiM tem investido 
muito na formação, através de projetos que expandem 
a dança inclusiva a outros públicos e a outros pontos do 
país – Projeto Replicar a CiM. Desta forma queremos 
contribuir para a consciencialização e dar ferramentas 
para que outros projetos de dança inclusiva possam sur-
gir. Em 2013, este projeto de formação de dança inclusi-
va, esteve no Porto, em Coimbra e em Lisboa com ações 
de formação para intérpretes com deficiência, técnicos e 
profissionais. Estas ações tiveram também como obje-
tivo a realização de um casting para o desenvolvimento 
de uma ação performativa, que resultou no espetáculo 
coreografado por Bruno Rodrigues - Contraste - que foi 
apresentado em Lisboa, no Dia Nacional da Pessoa com 

Paralisia Cerebral, e no Porto, no Festival Extremus.
Além disso, destacamos o trabalho semanal que faze-
mos com os intérpretes, através do contributo do Bruno 
Rodrigues (assistente coreógrafo e da direção artística da 
CiM). Por fim, de destacar que também em 2013 a CiM 
trabalhou com alguns dos intérpretes num exercício e at-
elier coreográfico em que objetivo esteve na conceção de 
uma coreografia feita pelos mesmos intitulada – Whyte 
Balance.

P&S - E da Vo’Arte, que outras novidades existem?
ARB - A Vo’Arte é atualmente coorganizadora de dois 
projetos Europeus: Unlimited Access, que já referimos, 
mas também European Video Dance Heritage, um pro-
jeto que pretende desenvolver uma memória da dança 
tendo em conta a evolução das tecnologias digitais e as 
diferentes formas de acesso aos recursos. De acordo com 
a União Europeia, o EVDH é um projeto indispensável, 
visto que é o primeiro projeto a analisar o património 
digital europeu na área da dança, deixando, assim, um 
panorama compreensível dos trabalhos coreográficos 
mais significativos às gerações futuras.
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na falta de um sentido ou de uma capacidade motora 
ou intelectual, convocam-se todos os sentidos ativos na 
absorção das múltiplas mensagens e estímulos que cada 
meio proporciona. A esta abordagem gostaria de chamar 
de experiência total, na convicção de que apenas se vive 
experimentando o mundo com todos os nossos sentidos, 
no aqui e agora do que nos rodeia, e que apenas essa 
experiência tem a capacidade de nos ensinar algo, de nos 
tornar mais aptos e mais completos.
E por experiência total tomo todas as experiências que 
a vida nos proporciona – desde a vida afetiva e pessoal, 
à vida profissional, à vida em sociedade. E atrevo-me 
a levar o conceito um pouco mais longe tomando esta 
experiência total como ato de comunicação perfeito. 
A comunicação tem mais probabilidades de ser feliz 
quando a mensagem é veiculada por múltiplos canais, 
conjugando diferentes meios, e quando a mesma se 
concretiza de forma a ser experienciada por múltiplos 
sentidos que, em conjunto, a oferecem à mente para uma 
mais fácil (e completa) interpretação. E tantas vezes se 
deixa que a comunicação se dê pela metade porque não 
exploramos o potencial de uma comunicação multis-
sensorial concretizada através da utilização de recursos 
multimodais, abertos a múltiplas abordagens e “leituras”. 
Em termos práticos, e no contexto de um mundo “para 
todos”, advogo o princípio da experiência (de uma 
comunicação) total particularmente na educação e na 
cultura. É aqui que se encaixam os museus inclusivos, 
os livros multiformato, os espetáculos com mediação 
multimodal, os produtos audiovisuais acessíveis... a tal 
comunicação multissensorial! 
É aqui que a comunicação ganha a força do verbo 
“FAZER” e os sujeitos (emissor, mediador e recetor) es-
tabelecem um diálogo a três na construção de experiên-
cias que se adequam a cada um, no uso dos sentidos que 

Retomo aqui as reflexões das minhas últimas crónicas, 
para hoje encetar mais um percurso…  o percurso da 
experiência total. 
De mais não falarei do que da forma como habitamos 
o mundo e como o percecionamos através dos nos-
sos (muitos) sentidos. Falarei também sobre como nos 
orientamos com os ouvidos, ouvimos com os olhos, pro-
vamos com o olfato, vemos com o tato… enfim… como 
o nosso corpo gere os estímulos que lhe são dados; como 
convoca os vários sentidos de forma interativa; e como 
compensa um qualquer sentido quando por qualquer 
razão este nos falta.
A sabedoria popular dá bem conta desta interdependên-
cia dos sentidos, na linguagem colorida das sinestesias 
e naqueles dizeres simples de sabedoria vivida. Quantas 
vezes usamos expressões como “comer com os olhos”, “o 
cheirinho faz crescer água na boca”, “só de ouvir, arre-
pia”?
Em cada momento estamos a dar conta da conjugação 
natural dos sentidos e da capacidade que todos temos 
de sentir “com o corpo todo”. A naturalidade com que os 
sentidos se complementam nas ações do dia-a-dia leva 
a que se menospreze uma das mais potentes ferramen-
tas de aprendizagem e de comunicação, e, sem dúvida, 
uma das mais produtivas soluções para os problemas de 
acesso.
A maioria das teorias dos estilos de aprendizagem 
reconhece que a forma como aprendemos depende gran-
demente das nossas apetências sensoriais e experienciais. 
Ao acionar essas caraterísticas naturais na aquisição do 
conhecimento facilita-se a memorização, a integração 
do conhecimento e a promoção da criatividade e de-
senvolvimento lógico. Se isto é válido para as pessoas 
em termos gerais, é particularmente importante para 
pessoas com incapacidade. Nestes casos em particular, 
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fazem mais sentido. Este 3º elemento, o mediador ou 
tradutor intersemiótico, mais não faz do que desdobrar 
a mensagem original para que esta se ofereça através 
de novos estímulos sensoriais, assim potenciando as 
possibilidades de acesso ao texto original. Por vezes essa 
tradução é simples, passa por encontrar equivalentes 
num outro sistema de signos; noutras ocasiões, exige um 
trabalho de tradaptação, em que se traduz e se adapta 
para tornar compreensível; em outras ocasiões ainda, há 
necessidade de se proceder a uma transcriação, levando 
a que uma nova “criação” se apresente no lugar de um 
original que quase deixa de existir. 
Se, para alguns, neste ato mediador, estaremos a criar 
uma overdose de estímulos; para outros, trata-se de 
proporcionar experiências únicas. Só quem não se 
sentou ao lado de quem assiste a um bailado através de 
uma audiodescrição, ou esteve ao pé de quem vê uma 
pintura com as pontas dos dedos, ou observou o rosto 
iluminado de quem observa os conceitos a desenharem-
se no ar no movimento gracioso de mãos que falam, não 
compreende como pode ser total a experiência de quem 
acede ao mundo através de diferentes tipologias de me-
diação multissensorial. 
E quem disse que estes meios de acesso se destinam 
exclusivamente a quem não tem alternativa – as tais pes-
soas com incapacidade? 
Quem disse que a audiodescrição se destina a pessoas 
cegas? Talvez ela ajude quem vê a ver melhor… 
Quem disse que a linguagem pictográfica se destina a 
pessoas com deficiências intelectuais e desenvolvimen-
tais? Como são úteis as imagens quando os conceitos são 
complexos…
E quem disse que a escrita simples se destina a pessoas 
com dislexia ou com baixa literacia? Quão mais fácil se-
ria preencher boletins, fichas e formulários se entendês-

semos o que neles se espera de nós…
No mundo da comunicação multissensorial e multimod-
al deixaremos de falar em “necessidades especiais”, nem 
tão pouco pensaremos em “necessidades específicas”, 
para nos centrarmos apenas na “possibilidade de livre 
escolha”.
É também neste contexto que questiono o que falta 
explorar na veiculação de ideias e sentimentos utilizando 
os muitos sentidos que mantemos adormecidos e que, 
por isso, continuam por explorar. Em pleno século XXI, 
teimamos em reforçar o primado da visão. As apetências 
auditivas exploradas na era da rádio, no início do século 
XX, vão-se perdendo e com elas a nossa capacidade de 
experienciar o som. E antes ainda, antes da era da eletri-
cidade, quantos dos sentidos entravam em ação quando 
a noite caía? O que o mundo da incapacidade nos pode 
ensinar é que precisamos de recuar ao que há de mais 
rico e básico no ser humano. Será este um regresso a um 
futuro onde, através de novas estratégias de comuni-
cação ativaremos os vários sentidos, dois ou três de cada 
vez, para (re)ensinar o corpo a viver experiências totais? 
Aí passaremos a ouvir com as solas dos pés, permitindo 
que as vibrações atravessam a pele, conquistem os mús-
culos e se propagem pelo tecido ósseo, fazendo-se ouvir 
em imagens desenhadas a luz e cor? Quem sabe se com 
engenho as cores passam a saber a frutos e a mel? E se as 
palavras se começam a soltar das suas formas desenha-
das para se infiltrarem em nós na volátil existência dos 
odores?...

Novos tempos e novos espaços à espera de serem habita-
dos.
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Título: Uma Viagem no Escuro 
Autoria: Danieli Haloten
Preço: cerca de 3,00 € (http://danielih-
aloten.com.br/site/ )

Danieli Haloten, aquela que se tor-
nou a primeira pessoa com deficiên-
cia visual a contracenar numa novela 
ao interpretar Anita na “Caras & 
Bocas” da Globo, lançou este livro 
em que, recorrendo à experiên-
cia pessoal de um intercâmbio no 
Canadá, dá dicas de viagem, alerta 
os leitores para situações concretas 
que vivenciou e, acima de tudo, 
mostra que, mesmo sem ver com os 
olhos, é possível viajar sozinha pelo 
mundo e divertir-se.
O livro narra os infortúnios Danieli 
Haloten viveu num intercâmbio em 
Vancouver, no Canadá, sobre outras 
experiências em viagem da autora 
e também mostra um pouco como 
vive uma pessoa cega.

 

Título: A Menina dos Ossos de Cristal
Autoria: Ana Simão
Editora: Gerra&Paz Editores
Preço: 12,99€

Ana Simão tem osteogénese imper-
feita e é a autora de “A Menina dos 
Ossos de Cristal”, o livro do Clube 
do Livro SIC que chegou às livrarias 
a 19 de fevereiro. 
Um testemunho real de uma menina 
que venceu todo o sofrimento e se 
fez mulher numa história de luta e 
persistência. 
Nesta obra Ana Simão conta a vida 
de Inês, a menina que foi um dia, 
que nasceu com uma doença rara 
tatuada no código genético: Osteo-
génese Imperfeita (OI).
Vulgarmente conhecida como a 
doença dos ossos de vidro, a Os-
teogénese Imperfeita é uma doença 
congénita, rara, que se caracteriza 
por fraturas espontâneas e fre-
quentes dos ossos. Segundo a APOI, 
esta doença tem uma incidência 
estimada em uma em cada dez ou 
quinze mil pessoas.

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: “Autonomia para a inclusão”
Autoria: Manuel Miranda
Editora: Lápis de Memórias
Preço: 14,00 €

Manuel Miranda é o pai de Tiago, 
um rapaz com deficiência mental 
grave e, partindo da própria ex-
periência de vida, apresenta uma 
análise rigorosa dos diversos tipos 
de deficiência, respostas, práticas e 
enquadramento legal. 
Segundo o fundador da ARCIL e 
antigo provedor para a Deficiência 
de Lousã, José Ernesto Carval-
hinho de Paiva, “a obra reproduz a 
ligação Humanidade-Deficiência 
com análise rigorosa da deficiência 
mental e das necessidades de res-
posta, tendo em vista a integração na 
sociedade”.
Nesta obra o autor narra a experiên-
cia de uma vida construída em torno 
do filho, o Tiagolas, para os amigos, 
transcreve e situa vários autores 
ao longo dos tempos, traçando a 
evolução da história da deficiên-
cia no mundo, aborda, também, a 
relação entre pais e famílias, a nova 
conceção de deficiência e os vários 
níveis de intervenção, mas também 
faz menção aos deficientes vítimas 
de violência e abusos sexuais, à 
Carta de Direitos e traça um pano-
rama sobre a realidade da deficiência 
em Portugal. 
“Sem público-alvo definido, destina-
se a um universo alargado de inter-
essados: pais, técnicos, ou simples 
curiosos. Um livro intemporal de 
leitura fácil e útil. Uma referência”, 
remata José Ernesto Carvalhinho de 
Paiva. 

Julio Barulho FOTOGRAFO

Título: Tenho um Monstro no Meu 
Quarto
Autoria: Marta Cancela (texto) / Maria 
João Lopes (ilustração)
Editora: Papa-Letras
Preço: 7,00 € 

Este é um livro divertido para a 
abordagem à língua, pelo ritmo 
e musicalidade, importantes nos 
primeiros textos e no desenvolvi-
mento da oralidade. Uma história 
em rima, divertida e bem-humo-
rada, acerca de como lidar com o 
medo do escuro.
O escuro faz medo… e o que não 
vemos, imaginamos… e a nossa im-
aginação leva-nos a ‘ver’ aquilo que 
mais tememos. O medo é grande 
quando sabemos pouco. Aí imagina-
mos muito… E depois, à medida que 
conhecemos melhor o desconhecido, 
os segredos revelam-se, a proximi-
dade surge e… pode ser bom ter um 
monstro no quarto!

Título: Chega de Mas!
Autoria: Sean Stephenson 
Editora: Nascente
Preço: donativos superiores a 15,00 
€ para a Assoc. Port. de Osteogénese 
Imperfeita

Esta obra não só apresenta a incrível 
história de vida de Sean Stephenson, 
como ensina o que é necessário para 
ultrapassar os percalços da vida, es-
quecer as desculpas e inseguranças e 
alcançar uma vida de êxito. É altura 
de se deixar de desculpas e começar 
a viver a vida com que sempre son-
hou!
“Sean é uma pessoa espantosa que 
veicula uma mensagem importante”, 
Bill Clinton, ex-presidente dos EUA
“Sean Stephenson é um herói. As 
histórias comoventes que conta 
sobre ele próprio, e de outras pes-
soas capazes de retirar benefícios do 
sofrimento, são verdadeiras lições 
de coragem. Igualmente importantes 
são as estratégias que ele nos ensina 
para desenvolvermos mais confiança 
ao nível da saúde, carreira profis-
sional, relações pessoais e muito 
mais. Façam um favor a vós próprios 
e leiam este livro!”, Susan Jeffers, 
autora de Apesar do Medo

 

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: Renascer em Alcoitão
Autoria: Dora Santos Rosa 
Editora: Centro Editorial da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa
Preço: 14,00 €

Trata-se de um livro dividido em 
duas partes… Uma tem a história do 
Centro de Medicina de Reabilitação 
de Alcoitão, desde a sua fundação 
até aos dias de hoje, com testemu-
nhos das principais pessoas que 
estiveram na origem do centro. E 
uma segunda parte de reportagem 
que acompanha o percurso de um 
grupo de utentes e a sua reabilitação 
e posterior integração.
Um relato onde ficam expostas as 
linhas orientadoras que originaram 
o equipamento ímpar, reconhecido 
internacionalmente como um dos 
melhores do mundo. Dando voz a 
muitos dos que acompanharam esse 
momento fundador, fica igualmente 
o registo do profissionalismo e da 
capacidade de entrega que nor-
tearam cada decisão, a vontade e o 
esforço que possibilitaram os mais 
elevados níveis de excelência. 
Honrando tal trabalho e empenho, 
no Centro de Medicina de Reabili-
tação de Alcoitão a excelência desse 
passado mantém-se. Em registo de 
reportagem, avesso a uma linguagem 
técnica, a segunda parte do livro dá 
a conhecer o dia-a-dia do Centro, a 
dedicação dos seus profissionais e 
histórias muitas vezes dramáticas de 
quem chega com a esperança de aí 
poder redescobrir-se como indi-
víduo, consciente de si e do lugar 
que pode voltar a ocupar na socie-
dade. 
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Lar residencial para a deficiência 
profunda na região sul do país

O ano em que o Centro João Paulo II, em Fátima, faz 25 anos, é também o ano em que União das Misericórdias Portu-guesas (UMP) põe a funcionar o Centro de Apoio a Deficientes Luís da Silva, em Borba. A inauguração deste centro, destinado a acolher pessoas com deficiência profunda motora e intelectual, foi em novembro do ano passado, mas a acabar o primeiro trimestre de 2014 ainda há vagas disponíveis para receber pessoas com idades compreendidas entre os seis e os 45 anos.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 

LUGAR

O Centro Luís da Silva tem capacidade para 72 pes-
soas em quatros duplos ou individuais em regime de lar 
residencial e 50 em centro de atividades ocupacionais. 
Dispõe ainda de piscina, de ginásio, uma sala de snozel-
en, um campo exterior para atividades físicas, como por 
exemplo o boccia, tem salas de apoio técnico e gabinetes 
de medicina, fisioterapia e enfermagem. 
Apesar de existirem equipamentos destinados a pes-
soas com deficiência no Alentejo em geral e em Borba 
em particular, o Centro Luís da Silva foi, especialmente, 
construído para acolher pessoas com deficiência profun-
da e, por isso, conta com uma equipa multidisciplinar 
de reabilitação constituída, entre outros, por terapeuta 
ocupacional, terapeuta da fala, fisioterapeuta e psicomo-
tricista.
Segundo a responsável pela comunicação da UMP, 

Bethania Pagin, o Centro Luís da Silva tem como obje-
tivo acolher, temporária ou permanentemente, pessoas 
que estejam “em situações de isolamento social e ausên-
cia de resposta no meio comunitário”.
Já só faltava um equipamento na zona sul do país para 
que a UMP tivesse capacidade instalada nesta área a 
nível nacional. O Centro de Apoio a Deficientes Luís da 
Silva em Borba vem-se juntar ao Centro João Paulo II, 
em Fátima, e ao Centro Santo Estevão, em Viseu, graças 
ao financiamento no âmbito do POPH – Programa Op-
eracional Potencial Humano. Só assim foi possível reunir 
as condições necessárias para avançar com a empreitada 
e dar uso à herdade que a União das Misericórdias Por-
tuguesas herdou há uns anos atrás de um benemérito, o 
senhor Luís da Silva. 

LUGAR

““Ao longo de 25 anos temos formando profissionais e também mostrado com 
factos concretos que sabemos trabalhar na área da deficiência profunda. São várias 
as misericórdias a trabalhar na área da deficiência, a maior parte delas com centro 
de atividades ocupacionais e lar residencial”. Responsável pela comunicação da UMP, 
Bethania Pagin
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“Com este centro no sul do país passamos a trabalhar 
nacionalmente a área da deficiência profunda e a quali-
dade do trabalho que realizamos está, neste momento, 
certificada - através das normas EQUASS, os centros de 
Fátima e Viseu obtiveram certificações de qualidade”, 
revela Bethania Pagin. 
Este novo equipamento vem tirar partido de “muitos 
anos de experiência numa área de trabalho muito sensív-
el”, em que “grande parte dos utentes são portadores de 
deficiências mesmo muito profundas e a dedicação das 
equipas – técnica e auxiliar – é meritória”, considera.
Para além deste novo centro e a unidade de cuidados 
continuados dedicada especialmente a pessoas com 
demências também inaugurada em 2013, a UMP não 
tem mais novidades para os próximos tempos. “Neste 
momento, a prioridade é consolidar as contas, mas tam-
bém o funcionamento dos dois novos centros”, remata 
Bethania Pagin.

A Novamente - Associação de Apoio aos Traumati-
zados Crânio-Encefálicos e suas Famílias, sedeada 
em Cascais e prestes a fazer quatro anos em feveri-

LUGAR LUGAR

Merece destaque ainda a Escola de Educação “Os Moinhos”, que funciona 

em Fátima, um equipamento que, também, tem contribuído para melhorias 

na autonomia das crianças com deficiência, o que acaba por ter como conse-

quência a inclusão social. São muitos os exemplos de crianças que, ao desen-

volverem as suas competências, passam a ter condições para frequentar o 

ensino regular.

O Centro de Apoio a Deficientes Luís da Silva é terceiro equipamento da UMP 

dedicado ao apoio de pessoas portadoras de deficiência profunda com uma 

área coberta de seis mil metros quadrados. Luís da Silva foi o benemérito da 

UMP que fez a doação da Herdade da Fuseira e do Álamo para que naquele 

espaço fosse instalado um equipamento social.
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As candidaturas à 11.ª edição do concurso “Escola Alerta”, promovido pelo Instituto Na-
cional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), estão abertas até ao próximo dia 4 de abril de 
2014. Escolas, professores e alunos, dos ensinos básicos ou secundários, público ou privado, 
estão convidados a participar em mais uma edição deste concurso, criando projetos que 
contribuam para a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência ou incapaci-
dade.  

Está aberto o Concurso »Escola Alerta!« 2013/2014

A Associação Íris Inclusiva promove uma atividade acessível às pessoas cegas e com baixa 
visão, no dia 8 de março, pelas 14h30 no Centro Interpretativo de S. Lourenço, em Es-
posende. E em abril, dia 5 às 15 horas, está agendada na Casa dos Nichos, em Viana do 
Castelo, uma atividade específica, em torno de um conjunto de jogos da Idade Média, que 
os técnicos dos museus adaptaram para poderem ser utilizados também por pessoas cegas.

Íris Inclusiva promove atividades museológicas inclusivas

A ANDDI – Portugal, Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Intelectual, en-
tre os dias 21 a 26 de maio de 2014, realiza, na Póvoa de Varzim, os Campeonatos Internac-
ionais SU-DS, Sports Union for athletes with Down Syndrome, que integram o “3º Campe-
onato da Europa de Atletismo” e os “Challenges de Judo e Ténis de Mesa”.

Campeonatos Internacionais SU-DS, Sports Union for 
athletes with Down Syndrome

AGENDA

A Pró-Inclusão - ANDEE iniciou a ação de formação “V Ciclo de sábados – Falando com 
quem Faz” no Auditório da Escola Secundária Garcia de Orta, no Porto.
15 março | Modalidades específicas de educação: educação bilingue de alunos surdos; 12 
abril | Transição para a vida ativa; 3 maio | A Intervenção Precoce na Infância; 7 junho 
|Cooperação e parcerias. Este ciclo de sábados é gratuito para os associados com quotas 
regularizadas. Para os não associados o valor é de 10€  por cada sábado. 

“V Ciclo de sábados – Falando com quem Faz”

No dia 16 de maio o auditório 2 da Fudação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, recebe a 
Conferência internacional “Autism in Pink” centrada na partilha de várias histórias de vida 
de mulheres com autismo.
Durante a conferência serão apresentados os resultados de um projeto europeu que explora 
a forma como o autismo afeta mulheres jovens.

Conferência internacional “Autism in Pink”

TODO O PAÍS

ESPOSENDE

PÓVOA DE VARZIM

LISBOA

PORTO

Até ao dia 17 de maio a Escola Artística António Arroio, em Lisboa, recebe o ciclo de con-
ferências “Do Gesto à Voz: Educação de Surdos e Inclusão” para se discutir princípios, par-
tilhar saberes, estabelecer transições entre línguas e culturas, apresentar práticas e sentires 
diversos, elementos-chave na afirmação de um futuro educativo e social mais promissor 
para os Surdos.

“Do Gesto à Voz: Educação de Surdos e Inclusão”

AGENDA

Por apenas 10€ estão disponíveis vários workshops em Arte-terapia, promovidos pela  
Sociedade Portuguesa de Arte-terapia, no Campo Grande, n.º 30, 10.ºC, em Lisboa: 28 de 
março, das 19h00 às 22h00: “Olhar e Colorir o meu Mundo Interno” | O autoconhecimento 
através da Arte-Terapia |Arte-Terapeuta: Natacha Mascarenhas; 22 de abril, das 19h00 às 
22h00 | “Arte-Terapia e Saúde Mental” - Como a Arte-Terapia contribui para o desenvolvi-
mento da saúde mental | Arte-Terapeuta: Andreia Carvalho

Workshops Lowcost em Arte-terapia

Portugal é o palco da 1.ª Conferência Mundial sobre Sexualidade e Deficiência, organizada 
pelaInter-Disciplinary.Net., que se realiza de 6 a 8 de maio de 2014 em Lisboa.

1.ª Conferência Mundial sobre Sexualidade e Deficiência

No 1.º semestre de 2014 a Acesso Cultura promove uma série de debates mensais para re-
fletir questões ligadas às acessibilidades. A primeira sessão está marcada para 16 de janeiro, 
quinta-feira, pelas 18h30 no Museu de São Roque, em Lisboa sobre o tema “Legislação na 
acessibilidade – Acrescentar ou fazer cumprir?”.
Próximos debates mensais: 20 fev | Comunidades imigrantes: representar, envolver, manter; 
20 mar | Fora de portas: e quem não pode vir ter connosco?;  10 abr| Artistas com defi-
ciência: o que têm de especial?; 22 maio | Linguagem acessível: somos capazes de nos fazer 
entender?; 19 jun | Arquitectura: questões de limitação e de libertação.

Debates mensais sobre acessibilidades

A formação “Comunicação, Linguagem e Fala no Jardim de Infância: estratégias e ativi-
dades de estimulação”, promovida pelo Espaço Crescer - Psicologia e Desenvolvimento, 
decorre no dia 22 de fevereiro, das 09h00 às 13h00. E a 2.ª edição da formação “Conhecer 
a Dislexia: da identificação à intervenção terapêutica e pedagógica”, está marcada para 8 de 
março, sábado, entre as 09h00 e as 13h00.  

Formações promovidas Espaço Crescer - Psicologia e 
Desenvolvimento

SEIXAL

O VII TIFAA – Torneio Internacional de Futebol Adaptado de Albufeira, promovido pela 
Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve (APEXA), vai realizar-se no dia 22 
de março. 
A prova contará com cerca de 700 participantes, oriundos de sete equipas nacionais, seis 
holandesas e as restantes oriundas de países como França, Alemanha, Espanha e Noruega. 

Futebol adaptado em Albufeira
ALBUFEIRA

Numa organização do Maratona Clube de Portugal, com o apoio da Associação Nacional de 
Desporto para Deficientes Motores, realiza-se no dia 16 de março o evento CTT Prova de 
Deficientes Motores em Cadeira de Rodas, integrado no evento Meia Maratona Interna-
cional de Lisboa.

CTT Prova de Deficientes Motores

“Programa para a Inclusão da Diversidade nos Media Europeus” é o tema deste encontro 
que se realiza na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, de 26 a 28 de março.
O Programa MEDIANE é uma iniciativa conjunta da União Europeia e do Conselho da Eu-
ropa que tem como principal objetivo centrar-se nas competências e capacidades dos media 
em incluir a diversidade das sociedades europeias contemporâneas no processo produtivo e 
na elaboração dos conteúdos mediáticos, em particular no que diz respeito à informação e 
notícias que mais possam contribuir para a formação da opinião pública. 

Encontro MEDIANE – Programa para a Inclusão 

Este seminário realiza-se no Auditório 3 da Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, no 
dia 2 de abril e tem como objetivo apresentar os resultados do projeto “A qualidade de vida 
das famílias com crianças e jovens com perturbações do espetro do autismo: diagnóstico 
e impactos sociais e económicos”. Pretende ainda a Federação, celebrar o Dia Mundial da 
Consciencialização do Autismo e realizar a cerimónia do Toque do Sino.

Seminário sobre a qualidade de vida das famílias com 
crianças e jovens com perturbações do espetro do autismo
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Um oásis no centro da cidade
A Associação Crescemos Juntos vive no coração da cidade de Lisboa quase como se de um “oásis” se 
tratasse. Nasceu para, mais do que dar, ser “resposta” a todas as solicitações… Nasceu para formar, inte-
grar, informar, educar… Nasceu, sobretudo, para incluir!
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Gentilmente cedidas pela associação

“A Associação Crescemos Juntos pretende ser uma 
associação de pais, técnicos e amigos de pessoas com 
dificuldades de inclusão e desenvolvimento”, refere o site 
desta entidade…
À Plural&Singular, um dos fundadores da Crescemos 
Juntos, António Gonçalves, contou que esta associação 
integra os desejos, os sonhos e os projetos de pais de 
crianças com ou sem deficiência, técnicos e pessoas que, 
por formação ou sensibilidade para este tema, “ousaram 
projetar a Inclusão”.
A Crescemos Juntos é uma Instituição Particular de Soli-
dariedade Social (IPSS) que nasceu em maio de 2013.
Tem como “objetivo proporcionar, educação, inclusão, 
desenvolvimento e qualidade de vida através da criação 
de um espaço multifacetado que possibilite a instalação 
de todas as respostas sociais para a persecução dos obje-
tivos da associação”, continua a descrição na Internet.
Acima de tudo a Crescemos Juntos quer ser “resposta” 
e por isso é “mãe” de muitos projetos: um colégio que 
se dedica ao ensino especial e regular quase que se pode 
dizer “em uníssono”; seis lojas espalhadas pela freguesia 
que serve de ninho a este projeto, a de Santa Isabel; um 
aparthotel com apartamentos para jovens, ou seja “uni-

dades de vida apoiada”; espaço para formação profis-
sional e mais espaço ainda para eventos e programas 
pontuais…
“O respeito pela individualidade de cada pessoa é fun-
damental neste nosso projeto feito com pessoas para 
pessoas e na perspetiva de um mundo mais humani-
zado”, acrescenta a síntese do site da Crescemos Jun-
tos… “Pensamos em todos de forma global, de modo a 
proporcionar-lhes qualidade de vida e partilhar o espaço 
e serviços com a comunidade”, continua… “Pretend-
emos ser uma instituição dinâmica e com uma grande 
responsabilidade social”, conclui.
Mas, e como disse à Plural&Singular António Gon-
çalves, é “difícil” descrever a Crescemos Juntos: “Não é 
fácil transmitir tudo o que queremos fazer… Não é fácil, 
nem pelo site, explicar. Nem consigo transmitir o senti-
mento com o qual o fazemos. Por isso é que preferimos 
ter a porta aberta para que nos venham visitar”.
Essa porta aberta é a do Colégio Alegria, na rua da Pás-
coa, perto do Largo do Rato, em Lisboa, onde funciona a 
Crescemos Juntos e onde, muito perto, funcionará o tal 
aparthotel e as lojas sociais… Daí ser o oásis no centro 
da cidade!

SINGULAR SINGULAR

A Crescemos Juntos nasceu, como já se disse, de um 
sonho: a Inclusão!
António Gonçalves, formado em Reabilitação, Inserção 
Social e Psicologia, por exemplo, “estranhava” que, na 
sua anterior ocupação profissional, as pessoas fossem ter 
com ele às 10/11 da manhã para resolver o assunto de 
um filho.
“Os pais tinham um filho com deficiência e com isso 
deixavam toda a sua vertente profissional e social. Os 
pais deixavam de ser pais e não viviam a graça de serem 
pais, independentemente de terem ou não um filho 
especial. As mães deixam de trabalhar. E se deixam de 
trabalhar, deixam de ter recursos económicos para fazer 
face a esta realidade. Porque infelizmente tudo isto custa 
muito dinheiro”, descreveu o responsável.
Os outros 21 colegas, ao todo são 22 “mentores/sonha-
dores”, de direção da Crescemos Juntos tiveram estímu-
los semelhantes ou complementares.
Nasceu a Crescemos Juntos para evitar ver as “pessoas 
perdidas” que vão de porta e porta procurar respostas… 
Vão a uma instituição fazer terapia da fala e depois a 
outra para fazer psicomotricidade… “O nosso objetivo 
foi criar um mundo em que as pessoas passassem a ter 
vida própria. As mães possam continuar a trabalhar. 
Uma instituição que agregue tudo o que as crianças 
precisam”.
A Crescemos Juntos é “mãe” de muitos projetos, “mãe” 
de um sonho, “mãe” do tal projeto: a Inclusão!
Detentora de uma unidade de apoio ao desenvolvimento 
tem 21 técnicos/especialistas a trabalhar e desenvolve 
investigação, programas diferenciados e dirigidos a cada 
situação específica. “Flexibilidade” e “criatividade” são 
alguns dos conceitos principais desta IPSS que é acima 
de tudo “inventiva”. 
Sobre terapias tradicionais refira-se: terapia ocupacional, 
da fala, psicomotricidade, psicologia clínica e psicolo-
gia educacional, fisioterapia. Nota, também, para a sala 
snozelen, para a piscina, para o pequeno picadeiro com 
cavalos, para a resposta atrativa a todos os níveis.
Ser inventivo! O que falta, o que as famílias precisam, 
aquela resposta que ainda não foi pensada ou encon-
trada, a Crescemos Juntos quer encontrar.
“Somos uma instituição que é ilimitada. Fazemos tudo 
isto e o nosso maior lema é sermos flexíveis. Vamos criar 
respostas de encontro àquilo que as pessoas nos pedem. 
O que nos pedirem, nós arranjamos. Se não arranjar-
mos, batemos à porta da instituição que tem a resposta. 
A família que procura uma resposta sai daqui encamin-

hada”, contou António Gonçalves.
O responsável garantiu, ainda à Plural&Singular, que 
toda a ação da Crescemos Juntos é fundamentada na 
ciência, mas prefere não falar em deficiências ou nor-
malidade… Tudo é integrado!
“Não diferenciamos… As crianças não são confrontadas 
com a diferença porque nos referimos com a palavra 
‘características’: este menino tem a característica de 
andar em cadeira de rodas, aquele menino é birrento, 
falam ou não falam, andam ou não andam, são caladin-
hos e/ou teimosos. Queremos um mundo global… Tudo 
é comunidade. Comem todos juntos mas cada um com 
os apoios que precisa… Algumas terapias são no recreio 
quando uns estão em período de tempo livre e outros 
estão a trabalhar, mas todos juntos”. 
Isto porque a Crescemos Juntos integra projetos – a 
Inclusão! – pois, aliás, os seus fundadores, acham que o 
que “faz falta na sociedade não são instituições e proje-
tos dedicados à deficiência, mas sim ideias que incluam 
todos os lados, todas as vertentes, todas as coisas”.
“A nossa associação não é só dedicada à deficiência, nem 
só dedicada às situações de fragilidade social ou ao que 
está bem e é considerado normal. A Crescemos Juntos 
dedica-se a incluir. Não temos só crianças com deficiên-
cia porque só se pode incluir se tivermos todos os casos. 
Também procuramos incluir no projeto pessoas em situ-
ação de fragilidade social”, explicou António Gonçalves.
A porta está aberta! A tal porta que a Crescemos Juntos 
quer que seja transposta porque explicar o que é esta 
associação não é fácil... “É difícil explicar o sentimento”, 
disse António Gonçalves… Lembram-se?
Feito o convite, segue-se à singularidade de um projeto 
sem muitos paralelos a nível nacional, a pluralidade dos 
projetos que nascem dessa associação “mãe”.
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“Filhos” da Inclusão!
Um colégio com ensino especial e ensino regular, seis lojas sociais, um aparthotel, apartamentos individ-
uais, formação, eventos, programas especiais, formação profissional são “irmãos” que crescem juntos, uns 
mais velhos, outros mais “caçulas”, outros ainda em embrião, para dar forma ao sonho já descrito da as-
sociação “mãe”: Inclusão!
Texto: Paula Fernandes Teixeira
Foto: Gentilmente cedidas 

PLURAL

Depois da Crescemos Juntos nasceu o Colégio Alegria 
em setembro. Este é o “filho” da associação que gere 
a valência de ensino com crianças desde a creche ao 
primeiro ciclo para o ensino regular e para o ensino 
especial em todas as fases de ensino.
Do ensino para a integração, passando pela formação 
profissional, porque, vincou António Gonçalves, “o 
objetivo é a integração de todos os jovens no mercado de 
trabalho”, eis as lojas sociais: um cabeleireiro, uma mer-
cearia, uma papelaria e reprografia, uma loja de roupa 
que comercializa, por exemplo, as fardas do Colégio 
Alegria, uma garagem com parqueamento e lavagem 
automóvel e um bazar temático.
São as lojas do futuro e abriram em dezembro de 2013 
na envolvente do Colégio Alegria, que por sua vez dá 
teto à Associação Crescemos Juntos, no centro de Lisboa 
e inseridas numa comunidade citadina mas envelhecida.
Este projeto chama-se “As nossas lojas”. São seis espaços 
que fornecem o colégio, as famílias que circulam à volta 
do colégio, a comunidade de Santa Isabel e absorvem os 
jovens que estão na altura de se iniciarem no mercado 
de trabalho.
Nas lojas a Associação Crescemos Juntos é sócia das 
famílias. As lojas são 51% da associação e 49% das 
famílias.
“São uma espécie de empresas de inserção que serão 
geridas por pessoas com deficiência. O que estamos a 
criar é lojas para disponibilizar serviços à Associação 
Crescemos Juntos mas também à comunidade. A ideia é 
que se crie aqui um centro de recursos para a inserção e 
desenvolvimento”, descreveu António Gonçalves.
À data desta entrevista (novembro de 2013) a garagem 
estava a funcionar a título experimental. Era a cobaia do 
projeto “As nossas Lojas”. Lá um jovem formado e acom-
panhado por técnicos do Colégio Alegria começava a 
gerir, devagar e passo a passo, os espaços para carros, 
a ver como se faz o atendimento ao público… Já sabia 
quanto custava uma lavagem de carro...
O objetivo é que as pessoas tenham emprego e possam 
viver e para viver eis o projeto de criação de um apar-
thotel no edifício ao lado do Colégio Alegria. Além de 
dispor de espaço para turismo, também terá 36 aparta-
mentos que são “unidades de vida apoiada”.
“Os pais alugam um T1 normalíssimo e os jovens que 
vivem aqui têm a supervisão dos técnicos e têm de tra-

balhar connosco ou em algum sítio supervisionado por 
nós… “O que se pretende é dar uma resposta ao longo 
da vida para que os pais tenham descanso e saibam que 
‘eu posso faltar mas o meu filho está encaminhado e tem 
alguém que vai tomar conta dele e que vai ter casa para 
viver’. A partir dos 18 anos podem fazer os seus treinos 
de autonomia e ter a sua casa própria. Isto é dignificar a 
vida”, descreveu António Gonçalves.
As obras deste aparthotel – que ainda não tem nome 
definido – devem arrancar em maio deste ano para 
estarem prontas em maio de 2015.
E acrescente-se sobre este que é o “filho” da Crescemos 
Juntos que gere o treino de autonomia e a vertente de 
turismo para pessoas com deficiência. Turismo? Outro 
projeto? 
António Gonçalves precipitou-se a contar o exemplo 
que passou pelas mãos dos responsáveis da Crescemos 
Juntos há pouco tempo… “Umas pessoas que vieram 
da Suécia para conhecer Lisboa, tinham interesse que 
durante algumas horas a sua criança pudesse ficar cá. 
Temos condições… A criança fica aqui na piscina e nos 
cavalos, na fisioterapia e com todos os cuidados bási-
cos que necessita. Mas que tal ter ela uma guia turística 
que faz turismo específico para ela? Mesmo que esteja 
entubado ou em cadeira de rodas pode fazer turismo. O 
aparthotel vai gerir, criar, pensar essa vertente”.
A Crescemos Juntos tem, também, um grupo teatro para 
teatro sénior. 

PLURAL

Sobre números e tipos de deficiência
“Não temos rácio. Damos resposta en-
quanto tivermos capacidade técnica. Não 
definimos números. Não conseguimos. 
Não conseguimos. Aceitamos crianças 
enquanto tivermos capacidade e quali-
dade na resposta. Hoje em dia é muito 
difícil dizer características… E logo chegar a 
números. As crianças têm muitas especifi-
cidades especiais. E se eu quero respeitar 
a individualidade deles não posso definir 
números. Às vezes há crianças hiperativas 
ou mal-educadas que dão mais trabalho do 
que crianças com autismo”.

Sobre programas individualizados
“Qualquer família que precise que lhe 
tomem conta do filho porque tem de levar 
uma outra criança ou o pai ou mãe ao 
médico: aceitamos a criança e fazemos um 
programa individualizado. Nada é standard 
cá dentro. Todo o projeto pode ser individ-
ualizado. Tudo é adaptável a cada família… 
Não tenho dois programas iguais aqui… 
Porque um é mais assim e outro é difer-
ente. Um tem mais terapia da fala e outro 
precisa de mais apoio naquilo. O objetivo é 
dar qualidade de vida. Não é criar dificul-
dades. Aqui tudo é fácil. Nunca temos o 
‘não’ como resposta. Temos sempre uma 
resposta. Mesmo que não sejamos nós a 
fazer o trabalho, encaminhamos para al-
guém que faça, para outra instituição que 
tenha essa resposta. Enviamos refeições 
para casa quando é necessário…”.



Sobre custos: luxo e dignidade
“Criar uma instituição que seja de referên-
cia, que tenha muita dignidade, que seja 
muito acolhedora… Um oásis no centro da 
cidade, não precisa de culminar em preços 
altos. Mas também não falamos de preços. 
Fazemos um custo acessível… Contexto 
de baixo custo… Conceito moderno… Para 
sermos inclusivos, temos de ser inclusivos 
também nesse ponto. Uma das razões 
para a exclusão é o fator económico e isso 
tentamos contrariar através de custos con-
trolados. Como? Com parcerias, apoio de 
fundações e futuramente, se tudo correr 
bem, com acordos com a Segurança Social
Somos uma IPSS mas trabalhamos como 
privados. Quando se entra aqui, há a ideia 
de que isto é para meninos muito ricos 
porque toda a envolvência dá esse aspeto. 
Mas não é verdade. Temos luxo. Queremos 
luxo. Porque o luxo dá dignidade às di-
ficuldades. Também fazemos trocas: ‘Não 
posso pagar este mês mas posso ajudar a 
arranjar as flores do espaço’. Aceitamos! 
Se a pessoa não tem meios, nós também 
estamos aqui para ajudar a criar os meios”.

Em resumo…
Apoios: Médico, Enfermagem, Psicológico, 
Terapia Ocupacional, Terapia da Fala, 
Fisioterapia, Hipoterapia, Hidroterapia, 
Massagem para bebés, Psicomotricidade e 
Ensino Especial;
Serviços: Festas de Aniversário, Trans-
porte, Babysiting, Alimentação, Jantares/
almoços, Formações, Workshops pasta 
papel, Organização de eventos, Programas 
de fim de semana, Programas de fim de 
tarde/noite, Centro de Explicações e Pro-
gramas de Apoio ao Estudo;
Atividades: Natação, Judo, Taekwondo 
(academia tanger), Equitação, Artes Plás-
ticas, Ballet, Mandarim, Espanhol, Inglês, 
Francês, Grupo de exploradores, Danças, 
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PLURAL

Porquê Colégio Alegria?
“Tínhamos para aí uns dez nomes em cima da mesa. E na hora do registo, nenhum dos 
nomes estava a ser aprovado. Poderia ser aprovado ‘Colégio das Palmeiras’ [o colégio tem 
grandes palmeiras no seu jardim, mesmo na fachada]. E o senhor do registo diz-me: ‘Já 
pensou se as palmeiras caem ou morrem?’. Era verdade, estávamos a pôr a identidade do 
colégio nas palmeiras, ainda que fizesse sentido porque as palmeiras são símbolo de no-
breza e o nosso projeto é nobre e tem esse toque de luxo… E em pouco tempo, ao descrever 
a identidade do projeto, o senhor disse-me – a reunião já ia em algumas horas – ‘fala-me 
disso com tanta alegria, com tanta boa disposição’… E surgiu o click: Colégio Alegria. É um 
dos valores da nossa associação. Como é uma escola inclusiva, não queríamos nomes com 
conotações partidárias nem religiosas. Hoje estamos felizes com o nome: é de facto o valor 
da nossa associação. Queremos viver com alegria e queremos passar toda esta alegria às 
pessoas que aqui chegam”.

Porquê “Crescemos Juntos”?
“Nós sabíamos o que queríamos ser. Queríamos ser um Centro de Recursos para a Inclusão 
e para o Desenvolvimento. Entretanto, que nome dar? As siglas não davam nada. Quería-
mos um nome com algum dinamismo. Queríamos um nome que dissesse o que somos e 
somos um projeto que cresce todos os dias. Queremos estar ligados… E surgiu o ‘Cresc-
emos Juntos’ porque crescemos nós, fundadores da associação, crescem os jovens, crescem 
as famílias, crescem os colaboradores, cresce a freguesia e cresce a comunidade…”

PLURAL

Trabalha sete dias por semana com um horário muito 
alargado… Lá está… Porque quer ser “resposta” no 
projeto Inclusão! E porque é, recorde-se, “inventiva”. 
Por isso é que está a lançar-se num terreno ainda pouco 
explorado em Portugal, o Apoio Domiciliário para 
Crianças.
“As crianças com deficiência têm muitas recaídas após 
o internamento. A verdade é que estamos num mer-
cado de trabalho cada vez mais competitivo. E o que 
queremos fazer é, entre outras coisas, evitar que os pais 
tenham de faltar ao trabalho. Com Apoio Domiciliário, 
enviaremos o técnico a casa para ajudar as famílias. Isto 
ainda não existe Portugal. Existe para seniores, mas não 
existe para crianças. Queremos criar para darmos apoio 
porque é uma fase muito sensível. Quando? No futuro!”, 
adiantou, à Plural&Singular, António Gonçalves.
O espaço do Colégio Alegria, onde está a Crescemos 
Juntos, ao lado do futuro aparthotel e pertinho “d’As 
nossas lojas” é acolhedor e luxuoso ao mesmo tempo, 
tendo aquele misto familiar e de grande espetáculo… 
Os abraços são dados em cima de uma passadeira 
vermelha… As conquistas mais simples brindam-se em 
copos de cristal e ao toque de porcelanas. Há dignidade 
na Inclusão!
Assim, não espanta que as instalações sejam procuradas 
para eventos/jantares. A oferta é variada. Existem menus 
preparados mas qualquer pedido é bem-vindo, estudado 
e, muito provavelmente, concretizado. O espaço onde 
foi feito um jantar argentino com fogareiros também já 
recebeu recitais de poesia ou reuniões de empresas.
“Há uns dias aluguei o espaço para que fosse feita uma 
grande festa – para 350 pessoas – em troca pedi a inte-
gração de dois jovens num posto de trabalho de serviços 
administrativos nessa grande empresa e foi aceite. O 
nosso objetivo não é só criar eventos, é criar boas parce-
rias sociais”, contou António Gonçalves, a propósito 
de mais esta vertente da “mãe” Crescemos Juntos, a tal 
“singular” tão “plural”.
A porta está aberta! Acredite: mais vale entrar e conhec-
er porque explicar em linhas não transmite o sentimento 
total.
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